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BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ Nº 61.820.817/0001-09   NIRE 3.530.003.478-3

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 27 DE ABRIL DE 2023.
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na sede social da Companhia, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 27/04/2023 às 11h, em primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, 
para tratar das seguintes matérias constantes da ordem do dia: a) aprovação do Relatório da Administração sobre os negócios sociais e os principais 
fatos administrativos do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2022 e do 
Parecer elaborado pela Grant Thornton Auditores Independentes; b) crédito de juros sobre o capital próprio no montante de R$ 4.900.000,00 (quatro 
milhões e novecentos mil reais), deliberados pela diretoria e a transferência do saldo do lucro remanescente para rubrica de reservas estatutárias, 
c) eleição dos membros da Diretoria; d) autorização para os diretores da Sociedade praticarem todos os atos necessários à implementação das 
deliberações da ordem do dia; e e) eleição dos Membros do Comitê de Remuneração. Marcelo de Toledo Guimarães – Diretor Presidente.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária da 
Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a serem realizadas, em primeira convocação, cumulativamente, 
no dia 25 de abril de 2023, às 12:00 horas, exclusivamente presencial, na sede da Companhia, localizada na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São 
Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria Ordinária: (i) Tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Fixar em 05 (cinco) o número de membros para o 
Conselho de Administração da Companhia; (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração da 
Companhia, incluindo os membros que ocuparão os cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; e (v) Fixar a remuneração global anual dos administradores e dos membros do Conselho 
Consultivo para o exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2023. Em matéria Extraordinária: 
(i) Aumentar o capital social em R$ 825.225.070,10 (oitocentos e vinte e cinco milhões, duzentos e vinte e 
cinco mil e setenta reais e dez centavos), sem emissão de novas ações, mediante a conversão de parte do 
saldo que a Companhia possui na conta de reserva de lucros, com a consequente alteração do caput do 
artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (ii) Alterar o artigo 14 do Estatuto Social da Companhia para fixar 
o número máximo e mínimo de membros no conselho de administração da Companhia, para que seja 
composto por no mínimo 3 (três) membros e no máximo 5 (cinco) membros; (iii) Alterar o artigo 33 do Estatuto 
Social da Companhia para definir a parcela do lucro líquido que poderá ser destinada para Reserva 
Estatutária; e (iv) Consolidar o Estatuto Social da Companhia. São Paulo (SP), 14 de abril de 2023. Rubens 
Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 5ª Série da 3ª Emissão da Companhia Província da Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 5ª Série da 3ª Emissão 
da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRI”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), 
a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na 
cláusula 11.3 do termo de securitização dos CRI da Emissão, celebrado em 04 de junho de 2019, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão 
(“AEI”), a ser realizada em segunda convocação, aos 24 de abril de 2023, às 10h30min, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide 
informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), 
apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 
25, inciso I da Resolução CVM nº 60, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 
Ficam os Titulares dos CRI da Emissão cientes de que, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 
nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado, cujo relatório dos auditores independentes 
não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia 
especial de investidores não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os termos 
iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos 
Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRI da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de 
computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a 
distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos 
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI, incluindo, mas não se limitando a, 
contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação  
dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos 
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 
31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de 
títulos de securitização na data da convocação da assembleia. 

São Paulo, 15 de abril de 2023 
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE 35.300.057.007
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os acionistas para A.G.O. em 25/04/2023, 9:30 hs, na sede social, para deliberarem: 
a) Demonstrações Financeiras de 2022; b) Destinação do Lucro do exercício; c) Eleição Diretoria 
e honorários. São Paulo, 14 de abril de 2023. A Diretoria. (17, 18 e 19/04/2023)

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que será realizada no dia 28/04/2023, em 1ª convocação 
às 10h e em 2ª às 10h30min, na sede social da Companhia, situada na Rua Joaquim Carlos, 396, 
1º andar, Brás, CEP 03019-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) apreciar o relatório da administração, as contas dos administradores, 
as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores independentes referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2022; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido referente ao exercício 
social encerrado em 31/12/2022; (iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da 
Companhia para o exercício de 2023; (iv) consolidar o Estatuto Social; e (v) outros assuntos de 
interesse dos presentes.                  São Paulo/SP, 14 de abril de 2023.

Alberto Alfredo Arellano García - Presidente do Conselho de Administração

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em sua sede social na Estrada Velha de 
Guarulhos-Arujá, 306-A, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, em 1ª convocação 
às 10:30 horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 29/04/2023 para em Assembleia Geral 
Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina 
a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) Examinar, discutir 
e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2022; b) Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Fixação dos Honorários dos membros 
da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2023. Sr. Lourival Odécio Golin - Diretor. Fica ainda registrado, para que 
surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o 
voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, 
sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no 
ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de 
procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou 
advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato 
de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes 
legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, 
etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição 
específica de representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do 
art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório da administração sobre os 
negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos auditores independentes e 
demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com antecedência de 30 (trinta) 
dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on-line), 
local em que os documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas 
interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados na edição do dia 23 de Março 
de 2023 do jornal O Dia SP, cumprindo assim as formalidades para a realização da Assembleia-Geral 
Ordinária, conforme determina a lei de regência.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de 
Guarulhos-Arujá, 306 - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, 
em 1ª convocação às 09:00 horas e, em 2ª convocação, às 09:30 horas do dia 29/04/2023 para em 
Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, 
conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) 
Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2022; b) Deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Fixação dos Honorários 
dos membros da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2023. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente. Fica ainda 
registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado 
a participação e o voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará 
no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento 
de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou 
seja, por meio de procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador 
da companhia ou advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração 
original até o ato de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também 
que os representantes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas 
jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, 
comprovar essa condição específica de representação por meio de documento próprio que a lei 
autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório 
da administração sobre os negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos 
auditores independentes e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados 
com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária 
no portal do acionista (on-line), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e 
obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados 
na edição do dia 23 de Março de 2023 do jornal O Dia SP, cumprindo assim as formalidades para a 
realização da Assembleia-Geral Ordinária, conforme determina a lei de regência.

AGRO REUNIDAS S.A.
CNPJ/MF Nº 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 28/04/2023, às 12h30min., em 
sua sede localizada Avenida Tiradentes, nº 858 - SL3 - Centro/SP, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: Em Sede De Ordinária: a.) Exame, discussão e votação das Contas 
dos Administradores, balanço e Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício findo em 
31/12/2022, e cujos documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404/76 foram disponibilizados aos 
acionistas; b.) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2022 e a distribuição de 
dividendos; c.) eleição dos membros do Conselho de Administração para o triênio 2023/2024/2025; 
d.) Fixação da remuneração global dos administradores; Em Sede de Extraordinária: a) Ratificar as 
contratações em favor da Baldan Agropecuária Eireli, das Cédulas Rural Pignoratícias - CRPs - no 
valor de R$ 2.937.045,45 e R$ 1.258.338,10, bem como o oferecimento de garantia suficiente em 
Penhor de produtos agropecuários (Cana-de-açucar) em primeiro grau celebrado com Sicoob Cocred 
Cooperativa de Crédito de Sertãozinho, CNPJ/MF 71.328.769/0001-81; b) Ratificar a contratação em 
favor da Baldan Agropecuária Eireli, da Cédula Rural Pignoratícia - CRP - no valor de R$ 1.360.000,00, 
bem como o oferecimento de garantia consistente em alienação de quatro transbordos celebrado 
com Sicoob Cocred Cooperativa de Crédito de Sertãozinho, CNPJ/MF 71.328.769/0001-81.  
Matão/SP, 19/04/2023. Cleber Baldan - Presidente do Conselho de Administração.        (19,20,21)

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 3530002825-2 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA- EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 28/04/2023, as 9h00, em sua sede 
localizada Avenida Baldan, nº 1500 - Nova Matão/SP, na modalidade presencial, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balan-
ço, Demonstrações Financei ras, Relatório da Administração, Parecer dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício findo em 31/12/2022; b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício de 2022 e a distribuição de dividendos; c) eleição dos membros do Conselho de Adminis-
tração. Em Sede de Extraordinária: a.) Aprovar o aumento do capital social mediante a utilização 
do saldo da reserva de subvenção para investimentos existente em 31/12/2022 no montante de 
R$ 121.898.561,29; b.) Alteração do artigo 5º do Estatuto Social, elevando o capital social para R$ 
145.933.180,12 conforme nova redação: “Artigo 5º: O capital social totalmente integralizado é de R$ 
145.933.180,12, representado por 1.310.121.591 de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal e cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.” c.) Alterar 
a redação do artigo 10º do Estatuto Social passando para 01 ano o prazo do mandato dos membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria, conforme nova redação: “Artigo 10º: Os membros do 
Conselho de Administração e os membros da Diretoria serão eleitos para exercer mandato de 1 ano, 
em ambos os casos sendo permitida a reeleição”; d) Alterar o artigo 18º do Estatuto Social para ade-
quar o prazo do mandato da Diretoria ao artigo 10º, conforme nova redação: Artigo 18º: A Diretoria 
Executiva será formada por um mínimo de 2 e um máximo de 7 membros, sendo: 01 Diretor Superin-
tendente e 06 Diretores Adjuntos, eleitos pelo Conselho de Administração para mandatos de 1 ano, 
permitindo-se a reeleição. e) Alterar o capítulo VI - Do Conselho Consultivo do Estatuto Social, para 
transformar o Conselho Consultivo em órgão de instalação facultativa e prazo de mandato de 01 ano, 
conforme nova redação do Artigo 36º e seus parágrafos: “Artigo 36º: A Companhia, por solicitação 
de qualquer membro do Conselho de Administração, poderá instalar um Conselho Consultivo, de 
funcionamento não permanente, composto de no mínimo 02 e até 05 membros, residentes no Brasil, 
acionistas ou não da Companhia, eleitos pelo Conselho de Administração, e com mandatos de 01 
ano, sendo possível a reeleição. §1º A solicitação de instalação do Conselho Consultivo deverá 
ser formulada na primeira reunião do Conselho de Administração que ocorrer após a assembleia 
geral ordinária, e dependerá de aprovação por maioria simples, e, quando em funcionamento, os 
membros efetivos do Conselho Consultivo perceberão honorários mensais, fixados pelo Conselho 
de Administração. §2º O Conselho Consultivo, quando em funcionamento, reunir-se-á trimestral-
mente ou sempre que convocado por um de seus membros ou convocado por no mínimo 3 dos 
membros do Conselho de Administração e lavrarão suas atas no livro de registro de atas próprio. 
§3º Os membros do Conselho Consultivo serão considerados empossados nos seus cargos na 
data de sua eleição, quando assinarão o termo de posse no livro de registro de atas próprio. §4º As 
sugestões elaboradas pelo Conselho Consultivo serão tomadas por votação da maioria simples, 
sendo computado um voto para cada Conselheiro, sendo o exercício do cargo pessoal e intrans-
ferível, não podendo ser outorgada procuração para terceiros. §5º O Conselho Consultivo terá 
a função de assessorar a administração da Companhia, dando sugestões sempre que solicitadas, 
particularmente quanto às diretrizes da política geral a ser adotada pela Companhia, cabendo ao 
Conselho de Administração acatar ou rejeitar as sugestões feitas pelo Conselho Consultivo. §6º 
O Conselho Consultivo elegerá por maioria simples, dentre os seus membros, 01 Presidente e 01 
Vice-Presidente, sendo os demais designados simplesmente Conselheiros. f) Referendar o paga-
mento de uma remuneração adicional ao Conselho de Administração referente ao ano de 2022; g) 
Referendar o pagamento de bônus de performance ao Conselho de Administração referente ao ano 
de 2022 conforme apurado em demonstrativo de metas e desempenho; h) Reajuste da remuneração 
global do Conselho de Administração; i) Ratificação da contratação dos auditores independentes; j) 
Consolidar o estatuto social da Cia, de modo a refletir as alterações aprovadas nesta AGOE; Matão/
SP, 19/04/2023. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.         (19,20,21)

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA 
DE RODOVIAS S.A.

CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE 35.3.0049866-6
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 

DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 
EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIONAL 

REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS 
RESTRITOS, DA ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.

A Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sociedade anônima com registro de companhia 
aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários, com sede na cidade de Sertãozinho, Estado de 
São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo, S/N, SP 322 KM 327.500, Pista Leste, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 26.664.057/0001-89 
(“Emissora”), vem, pelo presente: CONSIDERANDO QUE: (A) foi celebrado, em 30 de novembro de 
2022, contrato de compra de ações e debêntures e outras avenças entre Pátria Infraestrutura III - 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e Entrevias Coinvestimento 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Coinvestimento”), na qualidade de 
vendedores e Vinci Highways do Brasil - Participações S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ/
MF sob nº 47.980.122/0001-55, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Alameda Santos, nº 1.293, 4º andar, Sala 42 (“Vinci Highways do Brasil”) na qualidade de compradora 
(“Contrato de Compra e Venda de Ações”); (B) o Contrato de Compra e Venda de Ações prevê (i) a 
transferência de 55% (cinquenta e cinco por cento) da participação acionária indireta detida pelo FIP 
Pátria e pelo FIP Coinvestimento na Emissora à Vinci Highways do Brasil e de 55% (cinquenta e cinco 
por cento) das debêntures conversíveis em ações emitidas pela Emissora e detidas pelo FIP Pátria à 
Vinci Highways do Brasil e/ou ao fundo ou veículo de investimento cuja finalidade seja (i.a) realizar, 
adquirir ou investir em instrumentos de dívida, valores mobiliários ou outros ativos financeiros 
originados pelo Grupo Vinci, assim entendida qualquer companhia, partnership de responsabilidade 
limitada ou ilimitada, joint venture, trust, sociedade por ações, sociedade limitada, associação, 
organização, fundo de investimento, condomínio ou entidade (incluindo entidades sem fim lucrativos), 
com ou sem personalidade jurídica, direta ou indiretamente controlada pela Vinci SA, uma sociedade 
anônima constituída de acordo com as leis francesas, registrada perante o registro comercial e de 
sociedades de Nanterre sob o no 552 037 806 00585 e com sede em 1973 boulevard de la Défense, 
92000, Nanterre, França (“Grupo Vinci”); e (i.b) emitir cotas para aquisição por entidades do Grupo 
Vinci (“Fundo”), e (ii) o compromisso das partes de assinarem um acordo de acionistas que regulará 
o exercício do controle indireto da Emissora de forma conjunta entre o FIP Pátria, o FIP Coinvestimento 
e a Vinci Highways do Brasil, bem como as hipóteses em que eventualmente o exercício do controle 
indireto da Emissora será exclusivamente exercido pela Vinci Highways do Brasil (a “Operação 
Societária”); (C) tendo em vista a intenção das partes em (i) realizar a Operação Societária, e, 
consequentemente, (ii) aditar o “Instrumento Particular de Compra e Venda de Debêntures”, 
celebrado entre FIP Pátria e Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IIP II”), em 27 de 
fevereiro de 2018 (“Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis”), para (ii.a) que tenha 
como partes a Vinci Highways do Brasil e/ou o Fundo, o FIP Pátria, o FIP Coinvestimento ou qualquer 
de suas controladas, afiliadas e/ou os fundos geridos ou assessorados pelo Pátria Investimentos 
Ltda. e/ou suas afiliadas, bem como (ii.b) alterar as Cláusulas 2.2 e 5.3 do Contrato de Compra e 
Venda de Debêntures Conversíveis, para possibilitar a venda das debêntures emitidas no âmbito da 
1ª (primeira) emissão de debêntures conversíveis da Emissora (“Debêntures Conversíveis”) à Vinci 
Highways do Brasil e/ou ao Fundo; e (D) tendo em vista que a AGD designada para o dia 27 (vinte e 
sete) de fevereiro de 2023, não foi realizada em primeira convocação devido a inexistência de quórum 
legal para sua instalação; informar que FICAM CONVOCADOS os titulares das Debêntures da 2ª 
(Segunda) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos, da Emissora (“Debenturistas”, “Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos do artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada, e da Cláusula IX da “Escritura Particular da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A.”, celebrada em 01 de março de 2018, entre a Emissora e a Vórtx 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditada de tempos 
em tempos (“Escritura de Emissão”), a ser realizada em segunda convocação no dia 27 (vinte e sete) 
de abril de 2023, às 16 (dezesseis) horas, de forma exclusivamente digital, através do sistema 
eletrônico Microsoft Teams (“AGD”), com o link de acesso a ser encaminhado pela Emissora, com 
cópia para o Agente Fiduciário, aos Debenturistas habilitados nos termos deste Edital de Convocação, 
nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”) para deliberar 
sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (I) A anuência prévia para a alteração do controle acionário da 
Emissora, em virtude da realização da Operação Societária, resultando na perda, pelo FIP Pátria, do 
controle direto e indireto da Emissora, de modo que não seja considerada um Evento de 
Inadimplemento que acarrete o vencimento antecipado automático das Debêntures, nos termos da 
Cláusula 6.27.1., (xii) da Escritura de Emissão; (II) Sendo aprovado o item anterior, a concessão de 
anuência prévia para, no contexto da Operação Societária, aditar o Contrato de Compra e Venda de 
Debêntures Conversíveis para refletir as alterações indicadas no considerando (C), subitem (ii), deste 
Edital de Convocação, mediante celebração de aditamento ao Contrato de Compra e Venda de 
Debêntures Conversíveis (“Aditamento ao Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis”), 
de modo que a celebração do Aditamento ao Contrato de Compra e Venda de Debêntures 
Conversíveis não seja considerada um Evento de Inadimplemento que acarrete o vencimento 
antecipado automático das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.27.1., (xxvi) da Escritura de 
Emissão; (III) No caso de aprovação das matérias descritas nos itens “I” e “II” acima e item “IV” abaixo, 
a Emissora propõe o pagamento de prêmio a todos os Debenturistas, em até 10 (dez) dias úteis 
contados da data de realização da AGD (“Waiver Fee”), nos termos indicados na mais recente 
Proposta de Administração divulgada pela Emissora até a realização da AGD; e (IV) Autorização para 
o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, assinar todos os documentos necessários para 
formalização das matérias a serem deliberadas acima, incluindo, sem limitação, o Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis, e realizar demais atos necessários para o 
cumprimento integral da deliberação objeto dos itens acima, inclusive com o propósito de atingir o 
espírito e o objeto dos itens acima. Informações Adicionais: Em atendimento à Resolução CVM 81, 
apresentamos abaixo os procedimentos aplicáveis à realização da AGD por meio digital: 1 - Acesso 
e utilização do Sistema Eletrônico: A AGD será realizada por meio da plataforma digital que 
possibilitará a participação remota dos Debenturistas, que serão considerados presentes e assinantes 
da ata da AGD. O conteúdo da AGD será integralmente gravado pela Emissora. Para participarem da 
AGD, os Debenturistas deverão encaminhar à Emissora, para o e-mail ri@entrevias.com.br, e ao 
Agente Fiduciário, para o e-mail agentefiduciario@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) 
dias antes da AGD, podendo ser encaminhado até o horário de início da AGD, cópia dos seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade com foto; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários, como última alteração do estatuto ou contrato social consolidados, 
conforme aplicável, ata de eleição da diretoria e documentos que comprovem a representação do 
debenturista, bem como documento(s) de identidade do(s) representante(s) legal(is); (c) quando 
fundo de investimento, estatuto/contrato social vigente do gestor do fundo e documentos societários 
que comprovem os poderes de representação, bem como documento(s) de identidade do(s) 
representante(s) legal(is); e (d) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específicos para sua representação na AGD, obedecidas as condições legais, além dos documentos 
indicados nos itens anteriores, conforme o caso. A Emissora enviará um e-mail ao respectivo 
debenturista, com cópia para o Agente Fiduciário, contendo as orientações para acesso e os dados 
para conexão ao sistema eletrônico para cada um dos Debenturistas que tiverem confirmado a 
participação, conforme acima indicado. A Emissora não se responsabilizará por eventuais falhas de 
conexão ou problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos Debenturistas. 2 - Instrução de 
Voto à Distância: O debenturista poderá exercer seu direito de voto por meio do preenchimento e 
envio de instrução de voto à distância, disponível na página da rede mundial de computadores da 
Emissora (https://ri.entrevias.com.br) (“Instrução de Voto à Distância”). Para que a Instrução de Voto 
à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, 
incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do debenturista, se pessoa física, e 
do gestor do fundo, representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem 
como indicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; (ii) a assinatura ao final da 
Instrução de Voto à Distância do debenturista ou seu representante legal, conforme o caso, e nos 
termos da legislação vigente. As Instruções de Voto à Distância deverão ser rubricadas e assinadas, 
sendo aceitas as assinaturas através de plataforma digital, e deverão ser enviadas preferencialmente 
com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGD, podendo ser encaminhada até 
o horário de início da assembleia, juntamente com os documentos listados no item 1 acima, aos 
cuidados da Emissora, para o e-mail ri@entrevias.com.br, e ao Agente Fiduciário, para o e-mail 
agentefiduciario@vortx.com.br. Caso o debenturista participe da AGD por meio da plataforma digital, 
de acordo com o item 1 acima, depois de ter enviado Instrução de Voto à Distância, poderá exercer 
seu voto diretamente na AGD e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. Este Edital de 
Convocação se encontra disponível nas respectivas páginas na rede mundial de computadores do 
Agente Fiduciário (https://vortx.com.br/investidor/operacao?operacaoDataId=11132) e da Emissora 
(https://ri.entrevias.com.br). A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar 
esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente convocação e da Assembleia Geral. 
Sertãozinho, 18 de abril de 2023. ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 28/04/2023, às 10h30, na 
modalidade exclusivamente presencial, em sua sede localizada na Avenida Tiradentes, 
nº 848, Centro, Matão/SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Sede 
de Ordinária (AGO): a.) Exame, Discussão e Votação do Balanço Geral, Demonstrações 
Financeiras referente ao exercício de 2022; b.) Eleição de Diretor(a) para preenchimento 
cargo vago e cumprimento de saldo do mandato biênio 2022/2023; c.) Fixação dos honorários 
da Diretoria. Matão/SP, 19/04/2023. Walter Baldan Filho - Diretor.                            (19,20,21)

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7
CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 09 de Março de 2023
Data, Hora e Local. No dia 09 de março de 2023, às 14:30 horas, na sede social da União Química 
Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), situada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, 
CEP 06900-000, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, única e exclusivamente de forma digital, 
por meio de videoconferência. Convocação. Convocação dispensada tendo em vista a presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do Art. 14, §3º do 
Estatuto Social da Companhia. Presenças. Presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, perfazendo o quórum para instalação, nos termos do Art. 15 do Estatuto 
Social da Companhia. Participantes (Convidados): Sr. Itacir Alves Nascimento (Diretor de Controladoria, 
Financeiro e de Relações com Investidores), Sr. Vitor Leonardi Roselli (Gerente de Planejamento Financeiro), 
Sr. Sergio Ricardo da Silva (Diretor Financeiro), Sr. Wagner Santos, Sr. Felipe Machado Oliveira e  
Sr. Guilherme Henrique Fiuza (auditores independentes Ernst & Young “EY”). Composição da Mesa. 
Presidida por: Paula Melo Suzana Gomes; e secretariada por: Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia. 
Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) os seguintes documentos referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022: (a) relatório da administração da Companhia; (b) demonstrações financeiras 
da Companhia, bem como suas notas explicativas; (c) parecer dos auditores independentes, bem como sua 
submissão ao exame, deliberação e votação da AGOE; (ii) a proposta da administração sobre destinação 
do resultado da Companhia, inclusive a distribuição de reservas, relativo ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022, bem como sua submissão ao exame, deliberação e votação da AGOE, incluindo 
a distribuição de juros sobre capital próprio que será objeto de aprovação assemblear; (iii) a proposta de 
remuneração da administração da Companhia; (iv) a convocação dos acionistas da Companhia para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada até 28 de abril de 2023 (“AGE”), para deliberar 
acerca da (a) distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio - JCP e (b) a alteração e consolidação 
do Estatuto Social, podendo, de acordo com a conveniência da Companhia, ser realizada conjuntamente 
com a AGOE; e (v) a convocação dos acionistas da Companhia para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, a ser realizada até 28 de abril de 2023 (“AGOE”). Deliberações. Dando início aos 
trabalhos e após o Conselho Fiscal examinar previamente as matérias constantes da Ordem do Dia acima 
e opinar, por unanimidade e sem ressalvas, favorável à aprovação, nos termos da Ata da Reunião do 
Conselho Fiscal de 09 de março de 2023. Os membros do Conselho de Administração passaram a examinar 
e discutir a Ordem do Dia acima e deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, aprovaram: (i) a 
manifestação favorável e recomendaram a aprovação pela AGOE dos seguintes documentos referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022: (a) relatório da administração da Companhia; (b) 
demonstrações financeiras da Companhia, bem como suas notas explicativas; e (c) parecer dos auditores 
independentes, bem como sua submissão ao exame, deliberação e votação da AGOE; (ii) A proposta da 
administração sobre destinação do resultado da Companhia, inclusive a distribuição de reservas, relativo ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, bem como sua submissão ao exame, deliberação 
e votação da AGOE, incluindo a distribuição de juros sobre capital próprio que será objeto de aprovação 
assemblear; (iii) A proposta de remuneração da administração da Companhia; (iv) A convocação dos 
acionistas da Companhia para se reunirem em AGE, para deliberar acerca da (a) distribuição proporcional 
de Juros Sobre Capital Próprio - JCP; e (b) a alteração e consolidação do Estatuto Social, podendo, de 
acordo com a conveniência da Companhia, ser realizada conjuntamente com a AGOE até 28 de abril de 
2023; (v) A convocação dos acionistas da Companhia para se reunirem em AGOE até o dia 28 de abril de 
2023. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se esta ata, que lida e 
aprovada, foi assinada pelos membros presentes do Conselho de Administração. São Paulo, 09 de março de 
2023. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária. Membros 
do Conselho de Administração: Paula Melo Suzana Gomes; Miguel Giudicissi Filho; Dorothea Fonseca 
Furquim Werneck; José Luiz Junqueira Simões; Ursula Cristina Favale Fernandes; Roberto Cornette 
Marques; Victor Mezei. JUCESP nº 122.329/23-5 em 28/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

COMPANHIA FECHADA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Companhia que será realizada no dia 9 de maio de 2023, às 10h00min, em 
1ª Convocação ou, às 10h30min, em 2ª Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Bairro Bela Vista, 
São Paulo – SP, CEP 01310-200, a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(a) Exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022; (b) Destinação do resultado do exercício social findo em 
31/12/2022, em especial a distribuição de dividendos; (c) Eleição dos membros da Diretoria e do 
Conselho Fiscal; (d) Fixação da remuneração dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; 
(e) Pagamento de gratificação aos membros da Diretoria; (f) Reversão automática, em benefício da 
Companhia, dos dividendos não reclamados por acionista em prazo superior a 3 (três) anos, a contar 
da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas; e (g) Outros assuntos de interesse 
da Companhia. Para participarem da Assembleia, os acionistas ou, se for o caso, seus representantes 
legais ou procuradores, deverão apresentar documento de identificação e, se for o caso, procuração 
com poderes para participar da Assembleia. São Paulo, 19, 20 e 21 de abril de 2023.

Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente)

Torres do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 38.350.109/0001-21 - NIRE 35.300.555.821
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convidados os senhores acionistas da Torres do Brasil S.A. (“Companhia”), na forma prevista no 
art. 124 da Lei nº 6.404/76, a comparecer à Assembleia Geral Ordinária da Companhia que se realizará 
na sede da Companhia, na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Alfredo Egidio de Souza Aranha, 
n. 100, Bloco C, 3º Andar, Vila Cruzeiro, CEP 04726-908, no dia 08 de maio de 2023, às 09:00 horas, 
com a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) prestação de contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022; e (ii) deliberação sobre a destinação do resultado líquido do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022. Dessa forma, resta cancelada a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que 
outrora seria realizada no dia 28 de abril de 2023, às 09:00, conforme publicações neste mesmo jornal 
ocorridas em 30 de março, 31 de março e 01 de abril de 2023. Instruções Gerais: (a) Os instrumentos de 
mandato deverão ser depositados na sede da Companhia até o dia 05 de maio de 2023, até às 18:00 horas.
(b) A documentação relativa aos itens da ordem do dia, tais como o relatório da administração sobre 
os negócios sociais, os principais fatos administrativos do exercício findo e a cópia das demonstrações 
financeiras, encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia, conforme disposto 
no art. 133, caput da Lei nº 6.404/76. São Paulo/SP, 19 de abril de 2023. Luis Humberto Diaz Jouanen, 
Presidente do Conselho de Administração. (19, 20 e 21/04/23)

Construcap - CCPS - Engenharia
e Comércio S.A.

CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) 
convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 28 de abril de 2023, às 10h30 em 
primeira convocação e às 11h00 em segunda convocação, exclusivamente por meio de plataforma de 
videoconferência, que permitirá a participação e a votação a distância, mediante atuação remota, conforme 
autorizado pela Lei nº 14.030/2020 e nos termos da Instrução Normativa nº 81/2020 do DREI, a qual será 
considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, localizada na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022;  
(ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, proposta pela 
Diretoria e recomendada pelo Conselho de Administração da Companhia em 27 de março de 2023; e  
(iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e dos membros da Diretoria 
para o exercício de 2023. Nos termos do artigo 133, § 3º da Lei 6.404/76, os documentos a que se refere 
esse artigo foram publicados no “Jornal O Dia SP”, em 31/03/2023, nas páginas 26 a 29. A íntegra desses 
documentos foi encaminhada aos Acionistas por e-mail em 30/03/2023, com o aviso, ainda, de que referidos 
documentos se encontravam à disposição dos Acionistas. Instruções Gerais: a) Para participação na 
Assembleia, os representantes legais ou procuradores dos Acionistas deverão observar o disposto no artigo 
126 da Lei nº 6.404/76, apresentando à Companhia, preferencialmente, com 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência, o documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que comprovem a 
representação legal, bem como, no caso de representação por procurador, o instrumento de mandato 
realizado há menos de 1 (um) ano com reconhecimento da firma do outorgante, mediante envio de e-mail 
ao endereço secretaria@construcap.com.br; b) A Companhia informa que, nos termos da IN DREI 
nº 81/2020, e a fim de viabilizar a realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, divulgará aos 
Acionistas o link de acesso à plataforma de videoconferência e demais dados de acesso ao sistema 
eletrônico no dia 27 de abril de 2023. A participação da Assembleia, bem como o exercício do direito de voto 
nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio da utilização do 
sistema eletrônico. O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI nº 81/2020, também assegurará: (i) a 
segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia; (ii) o registro da presença dos acionistas e dos 
respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação a distância do acionista durante toda a 
Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista, bem como o seu respectivo 
registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos apresentados durante a Assembleia; (vi) a 
possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas; (vii) a gravação integral da 
Assembleia; e (viii) a participação de administradores, pessoas autorizadas a participar da Assembleia e 
pessoas cuja participação seja obrigatória. São Paulo/SP, 17 de abril de 2023. Maria Lucia Ribeiro 
Capobianco Porto - Presidente do Conselho de Administração.

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 

Assembleia Geral Ordinária / Extraordinária
Convocação

São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
28/04/2023, às 10:00 horas, no Hotel Cordialle, Rua Sotero de Souza, 500 - São Roque/SP - CEP 18130-
200, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia Assembleia Geral Ordinária: A) Aprovação do 
Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as respectivas Notas 
Explicativas da administração do exercício findo em 31/12/2022; B) Destinação do resultado do exercício 
findo em 31/12/2022, conforme proposto nas Demonstrações Contábeis. C) Pedido de Demissão coletiva 
dos Diretores; D) Eleição da Nova Diretoria. Assembleia Geral Extraordinária: A) Alteração do Objeto 
Social da empresa artigo 4º do estatuto social; B) Alteração da composição e atribuições dos Diretores da 
empresa alterando os artigos 6º, 8º e 10º; C) Consolidação do Estatuto Social.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F750-2698-4E46-C684.
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BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF Nº 52.311.347/0001-59

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS) 
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Demonstrações do resultado abrangente
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro/(Prejuízo) do exercício 190.768 201.214 190.768  201.214 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Resultado abrangente 
 total do exercício 190.768 201.214 190.768  201.214 

Notas Explicativas

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10  90.022  44.375  90.028  44.555 
Aplicações financeiras 11  4.464  7.892  4.464  7.892 
Contas a receber de clientes 12  88.589 109.420  88.523  109.307 
Adiantamentos a fornecedores  10.000  5.386  10.031  5.414 
Estoques 13  168.253 188.564 168.245  188.559 
Impostos e contribuições 
 a recuperar 14  42.349  60.757  42.349  60.757 
Outros créditos e outros ativos  11.019  1.317  11.236  1.682 
Total do ativo circulante  414.696 417.711 414.876  418.166 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 11  15.418  731  15.418  731 
Depósitos judiciais 15  18.395  10.046  18.395  10.046 
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 26   -   47.053   -   47.053 
Outros créditos e outros ativos  920  1.148  1.153  1.148 
Total do realizável a longo prazo  34.733  58.978  34.966  58.978 
Investimentos em controlada 16  33  404   -    -  
Propriedades para investimento 17  29.850  28.260  29.850  28.260 
Imobilizado 18  192.101 126.834 192.101  126.834 
Intangível 19  68.548  68.060  68.548  68.060 
Total do ativo não circulante  325.265 282.536 325.465  282.132 
Total do ativo  739.961 700.247 740.341  700.298 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Empréstimos e financiamentos 20  73.073  84.630  73.073  84.630 
Obrigações de arrendamento 
 mercantil 21  851  1.048  851  1.048 
Fornecedores  16.894  25.319  16.860  24.826 
Adiantamentos de clientes 22  10.500  26.852  10.500  26.852 
Obrigações sociais e fiscais 23  49.535  44.754  49.574  44.796 
Obrigações trabalhistas 24  22.821  17.824  22.929  17.944 
Outras contas a pagar 25  32.954  20.680  33.221  21.062 
Total do passivo circulante 206.628 221.107 207.008 221.158 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 20  63.586  87.129  63.586  87.129 
Debêntures a pagar 26  3.399  3.399  3.399  3.399 
Obrigações de arrendamento
 mercantil 21  1.126  1.979  1.126  1.979 
Obrigações sociais e fiscais 23  36.275 204.671  36.275 204.671 
Outras contas a pagar 25  32.025   -   32.025   -  
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 27  44.550   -   44.550   -  
Provisão para 
 demandas judiciais 28  5.738  4.096  5.738  4.096 
Total do passivo 
 não circulante 186.699 301.274 186.699 301.274 
Patrimônio líquido 
Capital social 30  24.035  24.035  24.035  24.035 
Reserva legal  4.807  4.101  4.807  4.101 
Reserva de reavaliação  12.539  12.811  12.539  12.811 
Reserva de subvenção 121.899  83.630 121.899  83.630 
Ajustes de avaliação patrimonial  37.660  37.843  37.660  37.843 
Reserva de Lucros 145.694  15.446 145.694  15.446 
Total do patrimônio líquido 346.634 177.866 346.634 177.866
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 739.961 700.247 740.341 700.298 

Demonstrações do resultado
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Receita operacional líquida 31 844.866 1.016.510 847.182 1.019.914
Custo dos produtos 
 vendidos 32 (553.528) (654.259) (556.154) (657.296)
Lucro bruto 291.338 362.251 291.028 362.618
Despesas operacionais
Despesas comerciais 32 (61.866) (44.610) (61.866) (44.610)
Despesas administrativas 32 (47.643) (56.372) (47.643) (56.372)
Outras (despesas)/
 receitas, líquidas 32 16.466 15.884 16.466 15.884
Resultado de equivalência 
 patrimonial (371)  209  -  - 
Resultado antes do 
resultado financeiro 197.924 277.362 197.985 277.520
Resultado financeiro
Receitas financeiras 33 28.421 6.829 28.421 6.829
Despesas financeiras 33 (59.924) (45.391) (59.926) (45.461)
Resultado financeiro líquido (31.503) (38.562) (31.505) (38.632)
Receitas não recorrentes
 - efeito dos parcelamen-
     tos tributários 23 64.768  5.242 64.768  5.242 
Resultado antes do IR e CS 231.189 244.042 231.248 244.130
IR e CS diferido 27 (2.849) (12.716) (2.849) (12.716)
IR e CS corrente 27 (37.572) (30.112) (37.631) (30.200)
Lucro líquido do exercício 190.768 201.214 190.768 201.214
Resultado por ação:
Resultado por ação - 
 básico (em R$)  0,15  0,15 
Resultado por ação - 
 diluído (em R$)  0,15  0,15 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva de 
reavaliação

Reserva 
Subvenção

Ajustes de avalia-
ção patrimonial

Reserva 
de Lucros

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021   24.035  -   13.120   28.166   38.055  -  (119.724)  (16.348)
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -   201.214   201.214 
Realização de reserva de reavaliação  -  -  (309)  -  -  -   309  - 
Realização do custo atribuído ao imobilizado  -  -  -  -  (212)  -   212  - 
Constituição reserva legal  -   4.101  -  -  -  -  (4.101)  - 
Constituição reserva para subvenção  -  -  -   55.464  -  -  (55.464)  - 
Dividendos obrigatórios a distribuir  -  -  -  -  -  -  (1.122)  (1.122)
Dividendos complementares a distribuir  -  -  -  -  -  -  (5.878)  (5.878)
Constituição da reserva de lucros  -  -  -  -  -   15.446  (15.446)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2021   24.035   4.101   12.811   83.630   37.843   15.446  -   177.866 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -   190.768   190.768 
Realização de reserva de reavaliação  -  -  (272)  -  -  -   272  - 
Realização do custo atribuído ao imobilizado  -  -  -  -  (183)  -   183  - 
Constituição reserva legal  -   706  -  -  -  -  (706)  - 
Constituição reserva para subvenção  -  -  -   38.269  -  -  (38.269)  - 
Dividendos obrigatórios a distribuir  -  -  -  -  -  -  (7.653)  (7.653)
Dividendos complementares a distribuir  -  -  -  -  -  -  (14.347)  (14.347)
Constituição da reserva de lucros  -  -  -  -  -  130.248  (130.248)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022   24.035   4.807   12.539  121.899   37.660  145.694  -   346.634 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa 2022 2021 2022 2021
 de atividades operacionais
Lucro líquido do exercício   190.768   201.214   190.768   201.214 
Ajustes por:
Depreciações e amortizações 7.355   5.613   7.355   5.613 
Valor residual da baixa 
 do imobilizado 577   2.772   577   2.772 
Resultado de equivalencia 
 patrimonial 371  (209)  -  - 
IR e CS diferidos 2.849   12.716   2.849   12.716 
Constituição de provisão para 
 créditos de liquidação duvidosa (246)  (260)  (246)  (260)
Mudanças no valor justo de pro-
 priedades para investimento (1.590)  (1.110)  (1.590)  (1.110)
Provisões para 
 demandas judiciais 1.642   (2.310)   1.642  (2.310)
Provisões de 
 despesas a incorrer (6.976)  (2.928)  (6.976)  (2.928)
Encargos CPC-06 (R2) 1.154   1.407   1.154   1.407 
Pagamento de juros (21.028)  (11.676)  (21.028)  (11.676)
Descontos obtidos com 
 parcelamentos tributários (64.768)  -  (64.768)  - 
Juros e atualização monetária 18.972   21.795   18.972   21.795 
Lucro líquido ajustado   129.080   227.024   128.709   227.234 
Variação de ativos e passivos:
Aplicações financeiras  (11.259)  (5.523)  (11.259)  (5.524)
Contas a receber de clientes   21.077  (47.906)   21.551  (47.542)
Adiantamentos a fornecedores  (4.614)  (85)  (4.617)  (87)
Estoques   20.311  (106.857)   20.313  (106.621)
Impostos e contribuições 
 a recuperar   18.408  (13.853)   18.408  (13.853)
Depósitos judiciais  (8.349)  (3.318)  (8.349)  (3.318)
Outros créditos e outros ativos  (9.474)   4.091  (9.557)   4.306 
Fornecedores  (8.425)  (7.453)  (8.487)  (7.845)
Adiantamentos de clientes  (16.352)   1.278  (16.352)   1.278 
Obrigações sociais e fiscais  (10.093)  (10.183)  (10.095)  (10.181)
Obrigações trabalhistas   4.997   17   4.985   22 
Outras contas a pagar   51.274   15.007   51.158   14.838 
Caixa líquido gerado nas 
atividades operacionais   176.581   52.239   176.408   52.706 
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimentos
Recebimento de dividendos  -   288  -  - 
Aquisição de ativo imobilizado  (73.686)  (24.297)  (73.686)  (24.297)
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos  (73.686)  (24.009)  (73.686)  (24.297)
Fluxo de caixa das 
 atividades de financiamento
Empréstimos e 
 financiamentos - Captação   162.151 

  
1.004.525   162.151 

  
1.004.525 

Empréstimos e 
 financiamentos - Amortização (195.195)  (980.110)  (195.195)  (980.110)
Obrigações de 
 Arrendamento Mercantil  (2.204)  (1.539)  (2.204)  (1.539)
Debêntures a pagar  -  (1.811)  -  (1.811)
Dividendos a pagar  (22.000)  (7.000)  (22.000)  (7.000)
Caixa líquido (consumido) 
 gerado nas atividades de 
  financiamentos  (57.248)   14.065  (57.248)   14.065 
Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa   45.647   42.295   45.473   42.474 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício   44.375   2.080   44.555   2.081 
Caixa e equivalentes de
 caixa no final do exercício   90.022   44.375   90.028   44.555 
Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa   45.647   42.295   45.473   42.474 

1. Contexto operacional A Baldan Implementos Agrícolas S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede em Matão/
SP, e tem como atividade principal a industrialização e a comercialização 
de máquinas e implementos agrícolas, nos mercados interno e externo. 2. 
Relação de entidades controladas

Participação Acionária %
2022 2021

Baldan Agroindustria Eirelli 373 373
Em 2019 a Baldan constituiu uma unidade operacional independente voltada 
para montagem de mancais, localizada na cidade de Taquaritinga-SP. O in-
vestimento inicial aportado foi de R$ 100 com uma capacidade operacional de 
montagem de 750 mancais dia. Em 2.020 houve um aumento de capital do 
valor de R$ 273. 3. Base de preparação Declaração de conformidade (com 
relação às do CPC) As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram elaboradas de acordo com a legislação societária e os pronunciamen-
tos, as interpretações e as orientações emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas foram autorizadas pela Administração em 24/02/2023. 
Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas. Todas as informações re-
levantes próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. 4. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação Estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apre-
sentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos Na preparação destas 
demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos e estimativas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e sua controla-
da e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os re-
sultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. Incertezas sobre premissas e estimativas As infor-
mações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 
31/12/2022 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste ma-
terial nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 12 - mensura-
ção de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: 
principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; 
Nota explicativa n.º 19 - teste de redução ao valor recuperável de ativos in-
tangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis;
Nota explicativa nº 27 - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibi-
lidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutí-
veis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; e Nota explicativa nº 28 - reco-
nhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. a. Mensuração 
do valor justo Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 
requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. A Companhia estabeleceu estrutura de controle relacionada à 
mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a 
responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de va-
lor justo. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como 
cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar o 
valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros 
para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do 
CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações 
devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passi-
vo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da se-
guinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamen-
te (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo 
ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs
não observáveis). A Companhia e sua controlada reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstra-
ções financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluí-
das nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 17 - Propriedades 
para investimento; e Nota explicativa nº 34 - Instrumentos financeiros. 6. 
Mudanças nas principais políticas contábeis Novas normas entraram em 
vigor a partir de 1º/01/2022, mas não afetaram materialmente as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas da companhia. 7. Base de mensu-
ração As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes 
itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: instrumentos finan-
ceiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado. As 
propriedades para investimento são mensuradas pelo valor justo. 8. Princi-
pais políticas contábeis A Companhia e sua controlada aplicaram as políti-
cas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrá-
rio. a. Base de consolidação (i) Controladas A Companhia controla uma 
entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
contábeis da controlada são incluídas nas demonstrações contábeis consoli-
dadas a partir da data em que a Companhia obtive o controle até a data em 
que o controle deixar de existir. Nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da controladora, as informações financeiras da controlada são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Transa-
ções eliminadas na consolidação Saldos e transações intra-grupo, e quais-
quer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-gru-
po, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com in-
vestidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o in-
vestimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas 
não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não 
realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda 
por redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira (i) Transações em 
moeda estrangeira Transações em moeda estrangeira são convertidas para 
a moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das tran-
sações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio naquela data. Itens não monetários que são mensurados com 
base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de 
câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultan-
tes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. Reconheci-
mento de contrato com cliente A receita operacional da venda de bens e 
serviços no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber. A receita é reconhecida de acordo com o 
CPC 47, quando todas as obrigações de desempenho foram atendidas, por-
tanto, quando a obrigação de performance é cumprida, ou ainda quando o 
controle dos produtos é transferido ao cliente, e este tem a capacidade de 
determinar o seu uso e obter substancialmente todos os benefícios do produ-
to. Contas a receber de clientes As contas a receber de clientes correspon-
dem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos e prestações 
de serviços no decurso normal das atividades da Companhia e sua controla-
da. Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou menos (ou outro 
que atenda o ciclo normal da Companhia e sua controlada), as contas a rece-
ber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, apresentadas no 
ativo não circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas no momen-
to inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para perdas estimadas 
para critérios de liquidação duvidosa. A política da provisão para perdas esti-
madas para créditos de liquidação duvidosa está descrita na nota explicativa 
n: 8(n) – Redução ao valor recuperável (Impairment). Benefícios a emprega-
dos Benefícios de curto prazo a empregados Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de ma-
neira confiável. Receitas financeiras e despesas financeiras As receitas e 
despesas financeiras da Companhia compreendem: juros sobre aplicações 
financeiras; descontos concedidos e obtidos; variações cambiais ativas e pas-
sivas; tarifas bancárias; encargos sobre empréstimos e financiamentos; e 
encargos e atualizações sobre outros ativos e passivos. As receitas e despe-
sas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros 
efetivos. “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente os paga-
mentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida espera-
da do instrumento financeiro ao: valor contábil bruto do ativo financeiro; ou ao 
custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa 
de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo 
(quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo 
amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da 
aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que 
apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso 
o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita 
de juros volta a ser feito com base no valor bruto. Imposto de Renda e Con-
tribuição Social O imposto de renda e a contribuição social do exercício cor-
rente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 anual para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais de imposto 
de renda e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tribu-
tável anual. Para a controlada Baldan Agroindústria Ltda. os tributos são cal-
culados com base no lucro presumido, às alíquotas estabelecidas, respectiva-
mente, nos termos da legislação vigente. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido 
ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de Imposto de Renda e 
Contribuição Social corrente O imposto corrente é o imposto a pagar calcu-
lado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos im-
postos correntes a pagar é reconhecido no balanço patrimonial como passivo 
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos 
que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é men-
surado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. O 
imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se alguns crité-
rios forem atendidos. Despesas de Imposto de Renda e Contribuição So-
cial diferido Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhe-
cidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um 
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em re-
lação aos prejuízos fiscais, e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados 
na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e 

são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas 
que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem reverti-
das, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço.  
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos crité-
rios forem atendidos. Estoques Os estoques são mensurados pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é basea-
do no critério do custo médio ponderado e inclui gastos incorridos na aquisi-
ção de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorri-
dos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso dos 
estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parce-
la dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional nor-
mal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal 
dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de 
vendas. Propriedades para investimento As propriedades para investimen-
to são propriedades mantidas para obter renda com aluguéis e ou valorização 
do capital. As propriedades para investimento são inicialmente mensuradas 
pelo custo, incluindo os custos da transação, e subsequentemente ao valor 
justo, sendo que quaisquer alterações no valor justo são reconhecidas no re-
sultado. Ganhos e as perdas na alienação de uma propriedade para investi-
mento (calculado pela diferença entre o valor líquido recebido da venda e o 
valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Quando uma proprie-
dade para investimento anteriormente reconhecida como ativo imobilizado é 
vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é 
transferido para lucros acumulados. A receita de aluguel de propriedades para 
investimento é reconhecida como receita pelo método linear ao longo do pra-
zo do arrendamento. Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou constru-
ção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. O custo de cer-
tos itens do imobilizado foi determinado com base em seu valor justo na data 
de transição da Companhia para os CPCs. Quando partes de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens indivi-
duais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Cus-
tos subsequentes Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam 
auferidos pela Companhia. Depreciação A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores resi-
duais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. Ativos arrenda-
dos são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e 
o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia 
obterá a propriedade do bem ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não 
são depreciados. A vida útil dos itens de imobilizado, para os exercícios cor-
rente e comparativo são as seguintes:

Tipo
Edifícios 25 a 60 anos
Máquinas e acessórios 20 anos
Veículos 10 anos
Tratores e veículos industriais 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Instalações 10 anos
Ferramentas e utensílios 5 anos
Ferramentas e matrizes 10 anos
Outros 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Reclassificação 
para propriedade para investimento Quando o uso da propriedade muda de 
ocupada pelo proprietário para propriedade para investimento, a propriedade 
é remensurada ao seu valor justo e reclassificada como propriedade para in-
vestimento. Qualquer ganho resultante dessa remensuração é reconhecido 
no resultado na medida em que o ganho reverta uma perda anterior por redu-
ção ao valor recuperável na propriedade específica, sendo que qualquer gan-
ho remanescente é reconhecido como outros resultados abrangentes e apre-
sentado na conta de ajustes de avaliação patrimonial. Qualquer perda é reco-
nhecida imediatamente no resultado. Contudo, na medida em que haja um 
montante previamente reconhecido como reavaliação dessa propriedade, a 
perda é reconhecida em outros resultados abrangentes e reduz a reserva de 
avaliação no patrimônio líquido. Ativos intangíveis e ágio (i) Reconheci-
mento e Mensuração Ágio O ágio resultante na aquisição de empresa incor-
porada, mensurado pelo valor justo, deduzido das perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável e incluído no ativo intangível nas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas. Outros ativos intangíveis Outros 
ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis 
finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Gastos sub-
sequentes Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles 
aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico 
aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio 
gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Amortização A amortização é calculada utilizando o mé-
todo linear baseado na vida útil estimada dos itens para amortizar o custo de 
itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais estimados. A amor-
tização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado. 
Instrumentos financeiros (i) Reconhecimento e mensuração inicial Todos 
os ativos financeiros, são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e 
sua controlada se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao 
VJR (Valor Justo por meio de Resultado), os custos de transação que são di-
retamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado ini-
cialmente ao preço da operação, conforme descrito em nota explicativa nº 8 
(d). (i) Classificação e mensuração subsequente No reconhecimento ini-
cial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; 
ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA (Valor Justo por meio de Outros 
Resultados Abrangentes) - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi-
nanceiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento ini-
cial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão 
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mu-
dança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contra-
tuais; e Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido 
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros; e Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um 
instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia 
pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no va-
lor justo do investimento em ORA (Outros Resultados Abrangentes). Essa 
escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a 
Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda o requisito para ser mensurado ao custo amortizado ou ao 
VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um desca-
samento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação 
do modelo de negócio A Companhia e sua controlada realiza uma avaliação 
do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em 
carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a 
manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência 
entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados 
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da 
venda de ativos; como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da Companhia; os riscos que afetam o desempenho do mode-
lo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a 
maneira como aqueles riscos são gerenciados; como os gerentes do negócio 
são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo 
dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e a frequência, 
o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anterio-
res aos motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As 
transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se 
qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de ma-
neira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desem-
penho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos de principal e juros Para fins 
dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro 

no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos admi-
nistrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia e sua controla-
da consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos 
de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia 
e sua controlada consideram: eventos contingentes que modifiquem o valor 
ou o a época dos fluxos de caixa; termos que possam ajustar a taxa contra-
tual, incluindo taxas variáveis; o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e 
os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos 
específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O paga-
mento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e 
juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que 
pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada 
do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um 
valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a 
exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do 
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação 
adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas 
não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo 
do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos finan-
ceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas 

Ativos financeiros 
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 

O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 

o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 

no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. A receita de juros calculada utilizando o 

método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais 
e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 

resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 

reclassificado para o resultado.

Instrumentos patri-
moniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. Outros resultados líquidos são reconhecidos 

em ORA e nunca são reclassificados para o resultado.
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos 
e perdas Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como men-
surado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como manti-
do para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhe-
cimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos 
e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (ii) Desreconhe-
cimento Ativos financeiros A Companhia e sua controlada desreconhecem 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebi-
mento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma tran-
sação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia e sua controlada 
nem transferem nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. A Companhia e sua controlada realizam transações em que trans-
ferem ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros 
A Companhia e sua controlada desreconhecem um passivo financeiro quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e sua 
controlada também desreconhecem um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancial-
mente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos ter-
mos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um 
passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapresta-
ção paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passi-
vos assumidos) é reconhecida no resultado. (iii) Compensação Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no ba-
lanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. Capital social Ações ordinárias As ações ordinárias são 
classificadas como patrimônio líquido. Redução ao valor recuperável (Im-
pairment) (i) Ativos financeiros não-derivativos Instrumentos financeiros 
e ativos contratuais A Companhia e sua controlada reconhecem provisões 
para perdas esperadas de crédito sobre: Ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado; Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e Ativos 
de contrato. A Companhia e sua controlada mensuram a provisão para perda 
em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto 
para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito 
esperada para 12 meses: Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data 
do balanço; e Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco 
de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o re-
conhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clien-
tes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de cré-
dito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconheci-
mento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia con-
sidera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e 
disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análi-
ses quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Compa-
nhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking). A Companhia e sua controlada consideram um ativo finan-
ceiro como inadimplente quando: é pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma); ou ativo financeiro estiver 
vencido há mais de 180 dias. O período máximo considerado na estimativa de 
perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual o 
Grupo está exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito 
esperadas As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a dife-
rença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contra-
to e os fluxos de caixa que a Companhia e sua controlada esperam receber). 
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação Em 
cada data de balanço, a Companhia e sua controlada avaliam se os ativos fi-
nanceiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensu-
rados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro 
possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com 
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recupera-
ção inclui os seguintes dados observáveis: Dificuldades financeiras significa-
tivas do emissor ou do mutuário; Quebra de cláusulas contratuais, tais como 
inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; Reestruturação de um valor devi-
do à Companhia em condições que não seriam aceitas em condições nor-
mais; A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro 
tipo de reorganização financeira; ou O desaparecimento de mercado ativo 
para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provi-
são para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é de-
duzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados 
ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no resultado e reconhecida em 
ORA. Baixa O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a 
Companhia e sua controlada não tem expectativa razoável de recuperar o 
ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes indivi-
duais, a Companhia e sua controlada adotam a política de baixar o valor con-
tábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na 
experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clien-
tes corporativos, a Companhia e sua controlada fazem uma avaliação indivi-
dual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de ex-
pectativa razoável de recuperação. A Companhia e sua controlada não 
esperam nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os 
ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito 
para o cumprimento dos procedimentos da Companhia e sua controlada para 
a recuperação dos valores devidos. Ativos não financeiros Os valores con-
tábeis dos ativos não financeiros da Companhia e sua controlada, que não as 
propriedades para investimento, os estoques, e o imposto de renda e contri-
buição social diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar 

se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recu-
perável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, 
os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas 
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte in-
dependentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades 
geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre 
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em 
uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu 
valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que refli-
ta as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recu-
perável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resul-
tado e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa fu-
turos estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais 
de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no resul-
tado como despesa financeira. Mensuração do valor justo Valor justo é o 
preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de 
um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na 
data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado 
mais vantajoso ao qual a Companhia e sua controlada tem acesso nessa 
data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-
-performance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco 
de crédito da Companhia e sua controlada. Uma série de políticas contábeis 
e divulgações da Companhia e sua controlada requerem a mensuração de 
valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. 
Quando disponível, a Companhia e sua controlada mensuram o valor justo de 
um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse ins-
trumento. Um mercado é considerado como ativo se as transações para o 
ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer 
informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço co-
tado em um mercado ativo, a Companhia e sua controlada utilizam técnicas 
de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e 
minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida 
incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em 
conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensu-
rado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Compa-
nhia e sua controlada mensuram ativos com base em preços de compra e 
passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de 
um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço 
da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a 
Companhia e sua controlada determinarem que o valor justo no reconheci-
mento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado 
nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idên-
tico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados 
não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, 
então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajus-
tado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o 
preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resulta-
do numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento 
em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observá-
veis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 9. Novas normas e 
interpretações ainda não efetivas A Companhia avaliou todas as revisões 
de pronunciamentos contábeis emitidos em 2022, e as alterações não têm 
impacto nas demonstrações contábeis. Não há outras normas ou interpreta-
ções que impactem as demonstrações da Companhia de forma relevante, 
que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre 
a Companhia. 10. Caixa e equivalentes de caixa 

Caixa e equivalentes de caixa
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa e saldos bancários 3.695 2.100 3.701 2.280
Aplicações financeiras - CDB 86.327 42.275 86.327 42.275

90.022 44.375 90.028 44.555
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por 
terem alta liquidez, serem prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de va-
lor. As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a Certificados de 
Depósito Bancário indexadas em média a 100% do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI com liquidez diária. As informações sobre a exposição da 
Companhia a riscos de mercado e de crédito e de metodologia de mensura-
ção do valor justo estão incluídas na nota explicativa nº 33. 11. Aplicações 
financeiras 

Controladora e Consolidado
2022 2021

Títulos de capitalização 1.809 1.836
Aplicações em CDB – Compromissadas 17.290 5.987
Quotas de fundos de investimento - 69
Quotas de capital de cooperativas de crédito 783 731

19.882 8.623
Não circulante (15.418) (731)
Circulante 4.464 7.892
Aplicações financeiras são, em sua maioria, vinculadas a linhas de 
Adiantamentos de Contratos de Câmbio e Pré Pagamentos de Exportação e 
contratos de empréstimos, liquidáveis em curto e longo prazo, indexados da 
seguinte forma: (i) títulos de capitalização - correção anual pelo IPCA (Índice 
de Preço ao Consumidor); (ii) aplicações em CDB e quotas de fundos de 
investimentos – cesta de correção indexada pela CDI (Certificado de Depósito 
Interbancário); e (iii) quotas de capital de cooperativa de crédito - sem indexa-
ção. Não houve alteração nos indexadores nos anos de 2022 e 2021. As 
informações sobre os riscos de créditos, taxa e juros e outros riscos relacio-
nados a esses ativos são apresentadas na nota explicativa nº 33. 12. Contas 
a receber de clientes 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Clientes nacionais 63.038 91.000 62.972 90.887
Clientes no exterior 26.472 19.587 26.472 19.587
Provisão para perdas de crédito (921) (1.167) (921) (1.167)

88.589 109.420 88.523 109.307
A Companhia a partir de 2022 não mais cedeu contas a receber de clientes 
para bancos e fundos a fim de antecipar seu fluxo de caixa, o saldo da carteira 
de recebíveis em 31/12/2022 performará no fluxo de caixa de acordo com 
os respectivos prazos de vencimento. Segue movimentação da provisão de 
perdas: 

Controladora
2022 2021

Saldo inicial (1.167) (1.427)
Adições (151) (415)
Reversões 397 675
Saldo final (921) (1.167)
A Companhia em 31/12/2022 não possuía nenhuma operação que gerasse 
efeito significativo de ajuste a valor presente. A exposição da Companhia a 
riscos de crédito, moeda e perdas por redução no valor recuperável relaciona-
dos a contas a receber de clientes e a outras contas, são divulgadas na nota 
explicativa nº 33. 13. Estoques 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Produtos acabados 53.652 60.385 53.644 60.380
Matérias primas e outros 113.797 126.690 113.797 126.690
Produtos em elaboração 804 1.489 804 1.489

168.253 188.564 168.245 188.559
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção 
e não excedem ao valor de realização. A Companhia realiza as baixas para 
perdas diretamente no resultado com base em laudos fornecidos pela área de 
controle de qualidade, sem necessidade de efetuar provisão, sendo que no 
ano de 2022 as baixas decorrentes de perdas por obsolescência e quebras 
de produção foram da ordem de R$ 7.323 (R$ 14.467 em 2021). 14. Impos-
tos e contribuições a recuperar 

Controladora e Consolidado
2022 2021

IPI - corrente 5.405 8.191
ICMS - (a) - corrente 33.412 42.879
PIS e COFINS 6.920 13.167
Impostos renda e contribuição social 1.477 1.325
INSS 4.561 4.561
Outros impostos a recuperar 385 445

52.160 70.568
Provisão para perdas - (b) (9.811) (9.811)
Total ativo circulante 42.349 60.757
ICMS: em 2022 foram liberados créditos acumulados pela Secretaria da Fa-
zenda de São Paulo o montante de R$ 11.072, do qual o montante de R$ 
5.224 foi utilizado em compra de matéria prima, principalmente 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 59FA-990D-7836-85D9.
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chapa de aço, de fornecedores localizados 
no Estado de São Paulo, e o saldo de R$ 5.848 será utiliza-
do em 2023.Em janeiro de 2023 foi fiscalizado e liberado o 
montante de R$ 15.394, portanto a Companhia disponibiliza o 
montante de R$ 21.242 de créditos de ICMS que erão perfor-
mados no caixa, através da utilização para compra de matéria 
prima, em 2023; (b) Provisão para perdas: parte dos saldos 
de impostos e contribuições a recuperar incluem créditos cuja 
realização depende de parecer favorável em processos e/ou 
requerimentos administrativos e judiciais. A administração, 
considerando o estágio atual desses processos e reque-
rimentos, manteve a provisão para perdas no montante de 
R$ 9.811, que inclui substancialmente provisão para perdas 
relacionadas à recuperação de créditos previdenciários junto 
ao INSS, no montante de R$ 4.561. 15. Depósitos Judiciais 

Controladora e Consolidado
2022 2021

Depósitos Trabalhistas 922 547
Processo INSS FAP 11.554 8.031
Processos FGTS 5.919 1.468

18.395 10.046
Os valores consignados em juízo relacionados a demandas 
trabalhistas, são mantidos no ativo sem dedução das corres-
pondentes provisões para contingências. 16. Investimentos 
em controladas 
Movimentação 2022 2021
(a) Participação no capital
% Participação 100,00% 100,00%
(b) Informação das Controladas
Ativos 490 981
Passivos 449 572
Capital social 373 373
Patrimônio líquido 41 409
Lucro (Prejuízo) do exercício (368) 213
(c) Saldo do investimento
Saldo do investimento 
 no início do exercício 404 483
Equivalência patrimonial (368) 213
Lucro não realizado do exercício (8) (5)
Lucro realizado do exercício anterior 5 1
Distribuição de Dividendos - (288)
Saldos dos investimentos 
 em coligada e controladas em 33 404
Em 2019 a Baldan constituiu uma unidade operacional inde-
pendente voltada para montagem de mancais, localizada na 
cidade de Taquaritinga-SP. O investimento inicial aportado foi 
de R$ 100 com uma capacidade operacional de montagem de 
750 mancais dia. Em 2020 houve um aumento de capital do 
valor de: R$ 273 totalizando R$ 373, e manteve sua capacida-
de produtiva. 17. Propriedades para investimento a. Conci-

liação do valor contábil As propriedades para investimento 
têm a seguinte composição: 

Controladora e 
Consolidado

2022 2021
Terrenos 7.495 7.495
Edifícios 2.059 2.059
Valor justo das propriedades
 para investimento 20.296 18.706

29.850 28.260
A administração da Companhia optou, em 2014, pela tratativa 
de terrenos e edifícios que não são destinados ao seu uso 
operacional como propriedades para investimento e apresen-
tá-los em conformidade com as determinações do CPC 28 
- Propriedade para investimento. Mensuração do valor justo
Em 31/12/2022 e 2021 foram revisados o valor justo atribuído 
a todas as propriedades para investimento da Companhia por 
avaliadores imobiliários externos independentes com qualifi-
cação profissional adequada e reconhecida e as mudanças 
foram contabilizadas na demonstração de resultado. Segue 
movimentação da mensuração do valor justo: 

Controladora e Consolidado
2022 2021

Saldo inicial 18.706 17.596
Ajustes 1.590 1.110
Saldo final 20.296 18.706
18. Imobilizado a. Conciliação do valor contábil 

Controladora e Consolidado
2022 2021

Depreciação
Custo Acumulada Total Total

Terrenos 47.755 - 47.755 37.441
Edifícios 93.711 (14.235) 79.476 34.797
Máquinas e 
 acessórios 99.642 (59.886) 39.756 35.946
Veículos 6.612 (2.736) 3.876 2.823
Tratores e 
 veículos industriais 797 (625) 172 158
Móveis e utensílios 4.295 (3.027) 1.268 905
Equipamentos 
 de informática 13.622 (8.411) 5.211 2.489
Instalações 2.321 (624) 1.697 10
Ferramentas 
 e utensílios 3.814 (3.751) 63 28
Ferramentas 
 e matrizes 6.541 (5.751) 790 1.002
Outros 8.672 - 8.672 6.716
Dir. Uso - Veículos 8.535 (5.170) 3.365 4.519

296.317 (104.216) 192.101 126.834
Movimentação dos saldos no exercício:

Terre-
nos

Edifí-
cios

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos

Veícu-
los

Trato-
res e 

veí-
culos 

indus-
triais

Mó-
veis e 
uten-
sílios

Equi-
pa-

men-
tos de 
infor-

mática

Ins-
tala-
ções

Ferra-
men-
tas e 
uten-
sílios

Ferra-
men-
tas e 

matri-
zes

Ou-
tros

Direito 
de 

Uso  
(CPC 

06(R2) Total
Em 
31/12/2021
Custo 37.441 47.981 93.177 5.383 759 3.676 10.086 611 3.754 6.604 6.716 8.535 224.723
Depreciação 
 acumulada - (13.184) (57.231) (2.560) (601) (2.771) (7.597) (601) (3.726) (5.602) - (4.016) (97.889)
Saldo contá-
 bil, líquido 37.441 34.797 35.946 2.823 158 905 2.489 10 28 1.002 6.716 4.519 126.834
Em 
31/12/2022
Aquisições (i) 10.314 42.219 3.547 1.600 38 633 3.621 371 54 58 10.348 - 72.803
Alienações 
 e baixas - - (300) (371) - (14) (85) - - (121) (318) - (1.209)
Baixa de 
 depreciação - - 265 150 - 10 86 - - 120 - - 631
Transferências         - 3.511 3.218 - - - - 1.339 6 - (8.074) - -
Depreciação - (1.051) (2.920) (326) (24) (266) (900) (23) (25) (269) - (1.154) (6.958)
Saldo contá-
 bil, líquido 47.755 79.476 39.756 3.876 172 1.268 5.211 1.697 63 790 8.672 3.365 192.101
Em 
31/12/2022
Custo 47.755 93.711 99.642 6.612 797 4.295 13.622 2.321 3.814 6.541 8.672 8.535 296.317
Depreciação 
 acumulada - (14.235) (59.886) (2.736) (625) (3.027) (8.411) (624) (3.751) (5.751) - (5.170) (104.216)
Saldo contá-
 bil, líquido 47.755 79.476 39.756 3.876 172 1.268 5.211 1.697 63 790 8.672 3.365 192.101
(i) As adições do imobilizado em terrenos e edifícios, referem-
-se a compra de um galpão industrial, localizado na cidade 
de Matão/SP, com área construída de 28.124,19 m2 em uma 
área total de 126.687,62 m2 a Companhia utilizará o galpão 
para fabricação de uma nova linha de produção. Valor re-
cuperável do ativo imobilizado O ativo imobilizado tem 
o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmen-
te, sendo que para o exercício encerrado em 31/12/2022 a 
Administração não encontrou a necessidade de constituição 
de provisão para o valor recuperável do ativo. Direito de uso 
(ativos classificados como arrendamento financeiro de 
acordo com o CPC 06(R1)) Em 31/12/2022, a Companhia 
manteve os contratos de arrendamento financeiro sobre aqui-
sição de máquinas e equipamentos e equipamentos de infor-
mática (veja nota explicativa 20). Os ativos arrendados são 
dados em garantia ao passivo de arrendamento. Garantia 
Em 31/12/2022, a Companhia possuía propriedades cedidas 
como garantia em operações financeiras. O montante das 
operações era de R$ 49.624. 19. Intangível 

Controladora e Consolidado
2022 2021

Ágio em Incorporação 67.338 67.338
Marcas e patentes 34 34
Software 906 688
Protótipo 270 -

68.548 68.060
a. Ágio em incorporação Corresponde ao ágio na aquisição 
de empresa incorporada. Para avaliação dos ativos intangí-
veis identificados na combinação de negócios, mensurados 
pelo valor justo, foram utilizadas metodologias de fluxo de 
caixa descontado, adotando-se a taxa de 9,56% a.a. O saldo 
apresentado está fundamentado em estudo técnico de empre-
sa especializada independente. O ágio foi submetido a teste 
de desvalorização em 31/12/2022 e 2021. A Administração 
elaborou uma estimativa dos valores recuperáveis ou valo-
res em uso de todos os ativos e não identificou indícios de 
perda do valor recuperável (impairment) no exercício de 
2022. O teste de não recuperação para o ágio compreende 
a apuração dos valores recuperáveis da Unidade Gerado de 
Caixa (UGC), a qual totalizaram R$1.876.291 em 2022 (R$ 
1.164.739 em 2021). O valor em uso da UGC é apurado se-
gundo o método do fluxo de caixa descontado, antes dos im-
postos, adotando-se as seguintes taxas: 

Taxa (a.a.)
Fluxo de caixa descontado - taxa 
 de desconto, antes dos impostos 11,04% (1)
Taxa de crescimento médio 
 ponderado nos 5 primeiros anos 14,5%
Perpetuidade 0,1%
Taxa CAPM (Custo Médio de Capital Próprio). As premis-
sas de fluxos de caixa futuros e perspectiva de crescimento 
para a UGC baseiam-se no orçamento anual da Companhia 
aprovado pelo Conselho de Administração e nos planos de 
negócios dos próximos 5 exercícios, bem como em dados de 
mercado comparáveis, representando a melhor estimativa da 
administração quanto as condições econômicas vigentes du-
rante a vida econômica útil do grupo de ativos geradores de 
fluxos de caixa. A partir dos testes realizados, a Companhia 
não identificou perdas por recuperação do ágio registrado. 20.
Empréstimos e financiamentos 

Controladora

Passivo circulante
Venci-
mento 2022 2021

Instituições 
 financeiras - 
  Capital de giro - (a)

Juros de 
1,41% a.m. 2022 18.939 31.949

Instituições 
 financeiras - ACC

Juros de 
0,58% a.m. 2022 40.013 25.525

Instituições financei-
 ras - Leasing

Juros de 
1,01% a.m. 2022 3.668 2.938

Instituições não 
 financeiras - 
  Capital de giro

Juros de 
1,36% a.m. 2022 10.453 24.218

73.073 84.630
Passivo não circulante
Instituições financei-
 ras - Capital de giro

Juros de 
1,41% a.m. 2027 57.597 69.983

Instituições financei-
 ras - Leasing

Juros de 
1,01% a.m. 2024 3.776 4.217

Instituições não 
 financeiras - 
  Capital de giro - (a)

Juros de 
1,36% a.m. 2024 2.213 10.670

Empréstimos acionistas - 2.259
63.586 87.129

136.659 171.759
(a) Operações de capital de giro referem-se a empréstimos 
e financiamentos garantidos por duplicatas a receber e avais 
da Administração. Empréstimos e financiamentos com insti-
tuições financeiras e não financeiras são contratados a taxas 
de mercado de acordo com cada tipo de operação. A Com-
panhia detém um empréstimo bancário no montante de R$ 
55.606 (R$ 55.564 em 2021), que, de acordo com os termos 
do contrato, será pago em parcelas nos próximos 4 anos. 
Contudo, o contrato contém cláusulas restritivas (covenant´s) 
que estabelece: (i) que não sofra perda de parte do patrimô-
nio em montante superior a 15% dos ativos totais das De-
monstrações Financeiras referente ao período encerrado em 
31/12/2020; (ii) que ao final de cada trimestre, a dívida liquida 
(definida no contrato como o somatório dos empréstimos e 
financiamentos contraídos juntos a pessoas físicas e jurídi-
cas, inclusive títulos de dívida, debêntures ou instrumentos 
similares, menos o somatório do saldo de caixa, aplicações 
financeiras e outras aplicações em contas correntes) não 
pode exceder a 2,5 vezes o resultado EBITDA da Companhia; 
(iii) que o resultado EBITDA deve ser superior a 2,5 vezes as 
despesas financeiras líquidas (definida no contrato como o 
somatório de despesas com juros pagos no período, dedu-
zido o somatório de receitas de aplicações financeiras, juros 
recebidos, descontos obtidos bem como de outras receitas 
financeiras), caso contrário, o empréstimo se torna imedia-
tamente vencido. Em 31/12/2022 a Companhia cumpriu com 
todos os requisitos das cláusulas restritivas. Para mais infor-
mações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de 
juros, moeda estrangeira e liquidez, veja Nota Explicativa n.º 
33. Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos 
de caixa decorrentes de atividades de financiamento: 
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Saldo em 1º de janeiro de 2022 171.759
Variações dos fluxos de caixa 
 de financiamentos
Pagamento de empréstimos (195.195)
Captação de empréstimos 162.151
Total das variações nos fluxos 
 de caixa de financiamentos (33.044)
Provisão de juros 18.972
Pagamento de juros (21.028)
Total de outras variações (2.056)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 136.659
21. Obrigações de arrendamento mercantil A Companhia 
arrenda veículos destinado a frota comercial e empilhadeiras 
de uso na logística de suas operações, que estavam classifi-
cados como arrendamento operacional de acordo com o CPC 
06(R1). A Companhia arrenda equipamentos de TI (impresso-
ras e periféricos) com prazos de contratos de curto prazo e/
ou arrendamentos de itens de baixo valor, dos quais a Com-
panhia optou por não reconhecer os ativos de direito de uso e 
passivos com obrigações de arrendamento para esses itens.

As informações sobre os arrendamentos para os quais a 
Companhia é arrendatária são apresentadas abaixo: 
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Ativo Imobilizado 2022 2021
Direito de Uso - Empilhadeiras 7.860 7.860
Direito de Uso - Veículos 675 675

8.535 8.535
Despesas de depreciação (5.170) (4.016)
Total do direito de uso 3.365 4.519
Passivo circulante
Obrigações com 
 arrendamentos a pagar 2.381 2.381
(-) Encargos a apropriar (1.530) (1.333)

851 1.048
Passivo não circulante
Obrigações com 
 arrendamentos a pagar 4.564 6.946
(-) Encargos a apropriar (3.438) (4.967)

1.126 1.979
Total das obrigações de 
arrendamento mercantil 1.977 3.027
Efeitos nas demonstrações do resultado e nos fluxos de caixa

Controladora e 
Consolidado

Valores reconhecidos no resultado 2022 2021
Despesas com depreciação no exercício (1.153) (1.407)
Juros sobre arrendamento (1.332) (1.209)

(2.485) (2.616)
Valores reconhecidos as 
 demonstrações do fluxo de caixa
Saída de caixa total para 
 arrendamentos mercantil (2.204) (1.539)
22. Adiantamentos de clientes Referem-se às antecipações 
recebidas de clientes no montante de R$ 10.500 (R$ 26.852 
em 2021), que composto por valores recebidos de antecipa-
ções pela aquisição de máquinas e implementos agrícolas, 
distribuídos da seguinte forma: antecipações de clientes do 
mercado externo R$ 1.802 (US$ 345) e clientes do mercado 
interno R$ 8.698. 23. Obrigações sociais e fiscais 
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2022 2021 2022 2021

Circulante
INSS 1.716 1.970 1.729 1.978
FGTS 1.107 1.089 1.115 1.099
IRRF 3.305 3.111 3.309 3.115
IRPJ-CSLL 224 2.343 233 2.363
Parcelamentos Termo 
 Transação Individual 31.822 27.047 31.822 27.047
Parcelamentos sob 
 amparo da Lei 13.496/17 1.020 944 1.020 944
Parcelamento FGTS 2.198 1.964 2.198 1.964
Parcelamentos 
 Ordinários 2.071 407 2.071 407
Outras obrigações 
 sociais e fiscais 6.072 5.879 6.077 5.879

49.535 44.754 49.574 44.796
Não Circulante
Parcelamentos Termo 
 Transação Individual - 174.204 - 174.204
Parcelamentos sob 
 amparo da Lei 13.496/17 4.265 4.852 4.265 4.852
Parcelamento FGTS 12.970 16.024 12.970 16.024
Parcelamentos 
 Ordinários 7.486 1.559 7.486 1.559
Outras obrigações sociais 
e fiscais 11.554 8.032 11.554 8.032

36.275 204.671 36.275 204.671
85.810 249.425 85.849 249.467

• Em outubro de 2022 a Companhia renegociou seus débi-
tos tributários incluídos no Termo Transação Individual com 
fundamento no art.156, III, da Lei no 5.172/1966 (Código Tri-
butário Nacional, CTN), na Lei no 13.988/2020, e na Portaria 
PGFN no 6757/2022, onde foram ampliados os descontos no 
limite máximo de 65%, aplicado de forma proporcional sobre 
os acréscimos legais (multa, juros e encargos) e o saldo re-
manescente parcelados na seguinte forma: • Débitos de natu-
reza não previdenciária - em 107 parcelas mensais; • Débitos 
de natureza previdenciária - em 47 parcelas mensais. Assim o 
passivo tributário foi desta forma ajustado: 
Descrição Valor (R$
Passivo reconhecido antes da Renegociação 199.427
Desconto Concedido (limite 65%) 71.006
Valor da Dívida Renegociada 128.421
Após o acordo da transação firmado em outubro/2022 a 
Companhia aderiu ao Programa de Quitação Antecipada de 
Transações e Inscrições da Dívida Ativa da União da Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional – QuitaPGFN, nos termos 
do art. 2o, I, da Portaria PGFN no 8.798/2022, o qual autoriza 
o adimplemento do saldo devedor com pagamento à vista, 
em até 6 prestações de no mínimo 30%, em dinheiro, e o 
remanescente em até 70%, com a utilização de prejuízo fiscal 
(PF) e base de cálculo negativa da CSLL (BCN). O pedido de 
adesão ao QuitaPGFN foi deferido, e em 30 de dezembro a 
Companhia efetuou o recolhimento da primeira parcela, res-
tando 05 parcelas que serão liquidas em 2023, sendo o venci-
mento da última parcela em 31/05/2023. A dívida tributária foi 
ajustada novamente da seguinte forma:  

Descrição
Valor 
(R$)

Saldo do Transação Tributária antes do QuitaPGFN 127.039
Pagamento com utilização de Créditos de Prejuízo 
 Fiscal e Base de Cálculo Negativa da 
  Contribuição Social (88.753)
Saldo da Dívida para pagamento em 6 parcelas 38.286
Os valores de créditos de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo 
Negativa da Contribuição Social foram baixados da conta de 
imposto de renda e contribuição social diferidos contabiliza-
dos no ativo não circulante da Companhia (ver nota explicati-
va no 26). Conciliação com o Resultado: 

Descrição
Valor 
(R$)

Desconto concedido na renegociação 
 da Transação tributária 71.006
(-) Créditos Indeferidos em 
 Compensação (ver item abaixo) (6.238)
Receitas líquidas não recorrentes, 
 de parcelamento tributário 64.768
• Parcelamentos Ordinários são débitos inscritos na esfera 
da Secretaria Receita Federal e foram parcelados em 60 
parcelas e se encontram em situação regular de pagamen-
to. Em 2022 a Companhia parcelou débitos que estavam em 
exigibilidade suspensa decorrente de declaração de com-
pensação não deferidas no montante de R$ 6.238 e, como o 
passivo não estava registrado, foi lançado contra o resultado 
do exercício. Outras obrigações sociais e fiscais - inclui
débitos previdenciários (FAP) que estão sendo discutidos 
judicialmente no total de R$ 11.554 (R$ 8.032 em 2021). Es-
ses débitos se encontram lastreados com depósitos judiciais 
no mesmo montante registrados no ativo não circulante. 24. 
Obrigações trabalhistas
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2022 2021 2022 2021

Salários a pagar 1.634 1.351 1.653 1.386
Acordos judiciais a pagar 37 457 37 458
Provisão para férias 
 e encargos sociais 13.033 12.809 13.122 12.893
Participação nos 
 resultados a pagar 8.117 3.207 8.117 3.207

22.821 17.824 22.929 17.944

No ano de 2019 a Companhia negociou com seus colabora-
dores um novo modelo de plano de participação nos resulta-
dos, elencando metas financeiras e desempenho produtivo, 
que foi mantido em 2022. As bases para pagamento dessa 
participação foram estabelecidas pelo sindicato dos empre-
gados da categoria que firmou um novo período de apuração 
dos indicadores elegíveis de acordo com o ano fiscal, fican-
do uma apuração preliminar semestral com adiantamento no 
mês de agosto e finalização em dezembro com pagamento fi-
nal em fevereiro do ano seguinte. 25. Outras contas a pagar
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2022 2021 2022 2021

Passivo Circulante
Credores por 
 financiamento – (a) 10.155 - 10.155 -
Provisão de despesas 
 a incorrer – (b) 16.032 8.714 16.032 8.714
Dividendos a pagar 3.500 4.000 3.500 4.000
Fornecedores diversos 3.267 7.966 3.534 8.348

32.954 20.680 33.221 21.062
Passivo Circulante
Credores por 
 financiamento – (a) 33.025 - 33.025 -

33.025 - 33.025 -
(a) Credores por financiamentos refere-se ao valor da compra 
de um galpão industrial, localizado na cidade de Matão/SP, 
com área construída de 28.124,19 m2 em uma área total de 
126.687,62 m2, em outubro de 2022, do qual a Companhia 
utilizará para fabricação de uma nova linha de produtos des-
tinados a pulverização. O saldo que se encontra registrado 

é atualizado pela variação de 100% da CDI (Certificado de 
Depósito Interbancário) e foi financiado pelos próprios pro-
prietários em 60 parcelas mensais; (b) Provisão de Despesas 
a incorrer refere-se, principalmente, a honorários advocatícios 
sobre processos tributários que foram concluídos os êxitos 
em 2022 e que serão desembolsados em 2023. Para mais in-
formações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa 
de juros, moeda estrangeira e liquidez, veja nota explicativa 
n.º 33. 26. Debêntures a pagar Referem-se aos títulos emi-
tidos em 26/07/2007, conforme aprovação da AGE realizada 
em 26/04/2007. O vencimento desses títulos é de até 15 anos 
após a sua emissão, parte com incidência de encargos equi-
valentes à variação da TR e parte com incidência de encar-
gos equivalentes à variação da TR acrescidos de juros de 2% 
a.a. Em garantia dessas obrigações, foram oferecidos bens 
do ativo imobilizado da Companhia. Em novembro de 2021 
a Companhia efetuou o último pagamento conforme previa o 
plano original, sendo que o saldo que ainda se encontra regis-
trado refere-se a valores de credores que não se habilitaram 
para o recebimento. 
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Descrição Taxa 2022 2021

Debentures a pagar
Juros variáveis 
(TR) +2% a.a. 3.399 3.399

3.399 3.399
27. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos A 
Companhia reconheceu Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferidos ativos e passivos, conforme evidenciado 
abaixo: 
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Ativo Passivo Baixa Resultado

2022 2021 2022 2021 2022 2022 2021
Ativo fiscal diferido
Prejuízo fiscal a compensar - 93.796 - - (88.753) (5.043) (12.929)
Parcela da receita não transferida aos clientes 66 515 - - - (449) 470
Diferença temporária sobre direitos de uso CPC 06(R2) 396 432 - - - (36) 46
Provisão sobre participação no resultado - - - - - - (587)
Provisão para contingência 2.238 1.542 - - - 696 (636)
Provisão para PECLD 328 412 - - - (83) 23
Provisão de custos e despesas a incorrer 4.975 2.603 - - - 2.372 996
Passivo fiscal diferido
Saldo remanescente das reservas de reavaliação - - (6.498) (6.639) - 141 159
Custo atribuído do imobilizado - - (13.852) (13.946) - 94 119
Mais valia sobre propriedades para investimento - - (9.308) (8.767) - (541) (377)
Aproveitamento fiscal ágio - - (22.895) (22.895) - - -

8.003 99.300 (52.553) (52.247) (88.753) (2.849) (12.716)
(*) Compensação (8.003) (52.247) 8.003 52.247 - - -
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos, líquidos - 47.053 (44.550) - - - -
(*) Saldos de ativos fiscais diferidos compensados, pois estão 
relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma 
autoridade tributária. Corresponde às provisões para imposto 
de renda e contribuição social calculadas conforme descrito 
na nota explicativa 7 (e), cujo efeito tributário ocorrerá em 
períodos posteriores, pela realização na forma de alienação, 
baixa ou depreciação. Em referência a baixa do ativo fiscal 
diferido sobre prejuízo fiscal a compensar foi em função pela 
sua utilização para pagamento de parcelamento tributário 
conforme referenciado na nota explicativa no 22. O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos são registrados 
para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e seus 
respectivos valores contábeis. A conciliação entre o lucro 
apresentado na demonstração do resultado e o lucro triburá-
vel é demonstrada como segue: 

2022 2021
Lucro antes o imposto de 
 renda e da contribuição social 231.189 244.042
Resultado de equivalência patrimonial 370 (209)
Subvenção para investimento – 
 Lei Complementar 160/2017 (38.268) (55.464)
Incentivo Fiscal – Lei do Bem (8.093) (3.064)
Desconto Obtido Parcelamento 
 Tributário (64.768) (117.215)
Outras adições e exclusões, líquidas (1.545) 57.875
Lucro tributável 118.885 125.965
Alíquota fiscal combinada (34%) (34%)
Imposto de renda e contribuição 
 social corrente e diferido, líquidos (40.421) (42.828)
A provisão para imposto de renda e contribuição social a pa-
gar considera o aproveitamento de créditos diferidos, em con-
trapartida ao saldo de impostos e contribuições a recuperar, 
nos seguintes montantes: 

2022 2021
Despesa de imposto de renda 
 e contribuição social corrente
Despesa do ano corrente (37.572) (30.112)

(37.572) (30.112)
Despesa de imposto de renda 
 e contribuição social diferido
Reconhecimento do prejuízo fiscal (5.043) (12.929)
Realização das reservas de 
 reavaliação e custo atribuído 235 278
Parcela da receita não transferida 
 aos clientes (449) 470
Arrendamentos CPC 06(R2) (36) 46
Provisões 2.985 (204)
Aumento do valor justo 
 propriedade para investimento (541) (377)

(2.849) (12.716)
Total do imposto de renda 
 e contribuição social (40.421) (42.828)
28. Provisão para demandas judiciais 
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2022 2021

Processos trabalhistas 2.966 1.121
Processos cíveis 851 779
Processos tributários 1.921 2.196

5.738 4.096
Passivo não circulante 4.096 6.406
Adições 3.144 1.247
Reversões (1.502) (3.557)
Saldo final 5.738 4.096
Conforme mencionado na nota explicativa 8 (o), a provisão é 
constituída para todas as contingências cuja probabilidade de 
perda seja avaliada como provável e cuja estimativa do recur-
so envolvido na sua liquidação possa ser feita com confiança. 
Em 31/12/2022, o montante das contingências cuja probabili-
dade de perda foi julgada como possível é de R$ 15.687 (R$ 
10.107 em 2021) e envolve processos judiciais e administrati-
vos em andamento e autos de infração de natureza tributária 
em fase de recurso administrativo. Embora a expectativa de 
saída de recursos seja classificada como “possível”, a admi-
nistração não espera que o resultado das ações tenha efeito 
material na posição financeira da Companhia. Para essas 
demandas judiciais, em atendimento ao previsto nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, os valores não foram provisio-
nados. 29. Partes relacionadas Operação com pessoal 
chave da Administração Remuneração do pessoal chave 
da Administração Os valores pagos no exercício a título de 
remuneração foram aprovados em Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária de acionista em 20/04/2022. Outras tran-
sações com partes relacionadas Os principais saldos de 
ativos e passivos em 31/12/2022 e 2021 bem como as tran-
sações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a 
operações com partes relacionadas, decorrem principalmente 
de transações com acionistas e empresas coligadas: 
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2022 2021

Ativo não circulante
Contas a receber de clientes
Baldan Agroindustria Eireli 3 113
Outros créditos e outros ativos
Transbia Transportes Baldan S.A. 864 92

867 205
Ativo não circulante
Outros créditos e outros ativos
Transbia Transportes Baldan S.A. 40 119
Empréstimos para acionistas (a) 82 231

122 350
Passivo Circulante
Fornecedores
Baldan Agroindustria Eireli 3 670
Transbia Transportes Baldan S.A. 88 6

91 676
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos (nota 
explicativa n.º 16)
Empréstimos para acionistas - 2.213
Mútuo Baldan Agropecuária - 46

- 2.259
Transações que influenciaram o resultado
Receita de Venda - Baldan Agroindustria Eireli 163 107
Despesas Financeira 39 319

202 426
(a) Referem-se a operações de mútuo, sem prazo de ven-
cimento determinado e sem garantia, com incidência de 
encargos financeiros indexados pelo INPC (Índice Nacional 
de Preço ao Consumidor). 30. Patrimônio líquido Capital 
social O capital social da Companhia é representado por 
1.310.121.591 ações ordinárias, todas nominativas sem va-
lor nominal (mesma quantidade em 2021). Destinações do 
resultado De acordo com o Estatuto Social, dos resultados 
apurados serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumu-

lados; o saldo remanescente terá a seguinte destinação: (a) 
5% para a constituição da reserva legal, que não excederá 
de 20% do capital social (b) 5% do lucro líquido serão dis-
tribuídos aos acionistas como dividendo obrigatório; e (c) o 
saldo ficará à disposição da Assembleia. Reserva Legal É 
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. Reserva de reavaliação Saldos 
existentes nas reservas de reavaliação em itens do ativo imo-
bilizado constituídas antes da vigência da Lei 11.638/2007 e 
que a Companhia optou em manter até a sua efetiva realiza-
ção, nas mesmas bases que vinham sendo efetuadas antes 
da vigência desta lei. Reserva de subvenção A partir de 
2020 a Companhia passou a registrar os incentivos fiscais 
concedidos pelo Estado, referente ao ICMS por conta de re-
dução de base de cálculo ou diferenças de alíquotas, direta-
mente no resultado, conforme determina a Lei Complementar 
n.o 160 de 2017 e art. 30 da Lei 12.973 de 2014, sendo pos-
teriormente, quando no encerramento das demonstrações 
financeiras, constituídos como Reserva para Subvenção para 
Investimentos. Ajustes de avaliação patrimonial Incluem a 
aplicação do custo atribuído apurado sobre o saldo do ati-
vo imobilizado quando da adoção inicial do Pronunciamento 
Técnico CPC 27 e ajuste ao valor justo para itens do imobiliza-
do imediatamente antes de sua reclassificação para proprie-
dades para investimento. Os valores registrados em ajuste 
de avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado 
do exercício integral ou parcialmente, quando da alienação/
depreciação dos ativos a que eles se referem. Reserva de 
Lucros É destinada à aplicação em investimentos, conforme 
proposta do orçamento previamente aprovado na assembleia 
geral. De acordo com o Artigo 199 da Lei 11.638/76 o saldo da 
conta de Reserva de Lucros não poderá exceder ao valor do 
capital social, desta forma, a Assembleia dos Acionistas deli-
berará a destinação desta reserva para aumento de capital 
ou distribuição de dividendos complementares. 31. Receita 
operacional líquida
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2022 2021 2022 2021

Vendas no 
 mercado interno 818.599 958.982 821.089 962.592
Vendas no 
 mercado externo 161.623 191.537 161.623 191.537
Receita opera-
 cional bruta 980.222 1.150.519 982.712 1.154.129
Impostos sobre
  vendas (108.870) (127.462) (109.044) (127.668)
Devoluções e 
 abatimentos (26.486) (6.547) (26.486) (6.547)
Receita opera-
 cional líquida 844.866 1.016.510 847.182 1.019.914
32. Gastos por natureza 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Custos diretos 
 e indiretos (118.794) (125.935) (118.794) (125.935)
Gastos gerais 
 de fabricação (186.482) (72.878) (186.482) (72.878)
Custos variáveis (248.252) (455.446) (250.877) (458.483)
Comissões, 
 corretagens 
  e rebates (9.903) (6.096) (9.903) (6.096)
Despesas 
 com pessoal (51.395) (43.595) (51.395) (43.595)
Fretes e carretos (10.290) (8.250) (10.290) (8.250)
Serviços de 
 terceiros (10.560) (27.224) (10.560) (27.224)
Viagens e 
 estadias (6.215) (3.403) (6.215) (3.403)
Depreciação 
 e amortização (2.091) (1.893) (2.091) (1.893)
Palestras/
 Treinamentos (242) (57) (242) (57)
Aluguéis 
 de imóveis (2.658) (1.593) (2.658) (1.593)
Feiras e 
 Exposições (2.795) (268) (2.795) (268)
Manutenção e 
 conservação (685) (726) (685) (726)
Mudança 
 Valor Justo 1.590 1.110 1.590 1.110
Outras despesas 2.201 6.897 2.201 6.897

(646.571) (739.357) (649.196) (742.394)
Classificado como:
Custo dos produ-
 tos vendidos (553.528) (654.259) (556.153) (657.296)
Despesas 
 comerciais (61.866) (44.610) (61.866) (44.610)
Despesas 
 administrativas (47.643) (56.372) (47.643) (56.372)
Outras despesas
 operacionais, 
  líquidas 16.466 15.884 16.466 15.884

(646.571) (739.357) (649.196) (742.394)
33. Resultado financeiro 
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2022 2021 2022 2021

Receitas financeiras
Variação cambial ativa 15.751 6.430 15.751 6.430
Juros ativos 10.358 155 10.358 155
Outras receitas 2.312 244 2.312 244

28.421 6.829 28.421 6.829
Despesas Financeiras
Encargos por descon-
 tos de títulos (71) (9.630) (71) (9.630)
Enc. s/ outros passi-
 vos, princip. tributos (23.193) (9.781) (23.193) (9.781)
Encargos sobre 
 financiamentos (20.221) (15.666) (20.221) (15.666)
Variação cambial 
 passiva (14.127) (7.507) (14.127) (7.507)
Descontos 
 concedidos (138) (168) (138) (168)
Outras despesas (2.174) (2.639) (2.176) (2.708)

(59.924) (45.391) (59.926) (45.460)
Resultado 
 financeiro líquido (31.503) (38.562) (31.505) (38.632)
34. Instrumentos financeiros Classificação contábil e va-
lores justos A tabela a seguir apresenta os valores contábeis 
e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo 
os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informa-
ções sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não 
mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproxi-
mação razoável do valor justo.

Controladora
Valor contábil Valor justo

Ativos 
finan-

ceiros a 
VJR

Ativos 
finan-
ceiros 

a custo 
amorti-

zado

Passivos 
finan-
ceiros 

a custo 
amorti-

zado

Outros 
Passivos 

finan-
ceiros a 

custos 
amorti-

zado Total
Nível 

1 Nível 2
Nível 

3 Total
31 de dezembro 2022
Ativos financeiros mensurados 
ao valor justo
Aplicações financeiras 106.208 - - - 106.208 - 106.208 - 106.208
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa - 3.695 - - 3.695 - - - -
Contas a receber de clientes - 88.589 - - 88.589 - - - -
Total - 92.284 - - 92.284 - - - -
Passivos financeiros 
 mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos - - 136.659 - 136.659 - - - -
Outras Contas a Pagar – 
 (credores por financiamento) - - - 42.180 42.180 - - - -
Debêntures a pagar - - 3.399 - 3.399 - - - -

- - 140.058 42.180 182.238 - - - -
Passivos financeiros 
 a custo amortizado
Fornecedores 16.894 16.894
Obrigações com arrendamentos - - - 1.977 1.977 - - - -

- - - 18.871 18.871
31 de dezembro 2021
Ativos financeiros 
 mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 50.898 - - - 50.898 - 50.898 - 50.898
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa - 44.375 - - 44.375 - - - -
Contas a receber de clientes - 109.420 - - 109.420 - - - -
Propriedade para investimento
Total - 153.795 - - 153.795 - - - -
Passivos financeiros 
 mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos - - 171.759 - 171.759 - - - -
Debêntures a pagar - - 3.399 - 3.399 - - - -

- - 175.158 - 175.158 - - - -
Passivos financeiros 
 a custo amortizado
Fornecedores 25.319 25.319
Obrigações com arrendamentos - - 3.027 3.027 - - - -

28.346 28.346

Mensuração do valor justo O valor justo de contas a rece-
ber de clientes e outros recebíveis, é estimado como valor 
presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa 
de mercado dos juros apurados nas datas bases de apresen-
tação que se equiparam aos valores contábeis. Os demais 
valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros 
constantes no balanço patrimonial, quando comparados com 
os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em 
um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor pre-
sente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 
mercado, se aproximam, substancialmente, de seus corres-
pondentes valores de mercado. Não ocorreram transferências 
entre níveis a serem consideradas em 31/12/2022. Gerencia-
mento de risco financeiro A Companhia possui exposição 
aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: 
Risco de crédito; Risco de liquidez; Risco de mercado. (i) 
Estrutura do gerenciamento de risco A Administração é 
responsável pelo acompanhamento das políticas de gerencia-
mento de risco da Companhia e os gestores de cada área se 
reportam regularmente sobre as suas atividades. As políticas 
de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Compa-
nhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, e 
para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e 
sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequen-
temente para refletir mudanças nas condições de mercado e 
nas atividades da Companhia. A Companhia através de suas 
normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e 
construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus 
papéis e obrigações. Risco de crédito Risco de crédito é o 
risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um 
cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações 
contratuais. Contas a receber e outros recebíveis As polí-
ticas de concessão de crédito a clientes são definidas pelo 
Conselho de Administração e a concessão dos limites é apro-
vada pelos comitês de crédito conforme alçadas definidas 
nas referidas políticas. A utilização desses limites de crédito 
é monitorada constantemente. As vendas para clientes são 
liquidadas por meio do pagamento de títulos na rede bancá-
ria e não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o 
exercício. O risco de crédito das contas a receber advém da 
possibilidade da Companhia não receber valores decorrentes 
de operações de vendas. Para atenuar esse risco, a Compa-
nhia adota como prática a análise detalhada da situação pa-
trimonial e financeira de seus clientes, estabelecendo de um 
limite de crédito e acompanhamento de seu saldo devedor. 
Todos os clientes são monitorados via SERASA e, em caso 
de restrições o limite de crédito é suspenso até regulariza-
ção. Perdas por redução no valor recuperável A composi-
ção por vencimento dos recebíveis de clientes da Companhia 
na data das demonstrações financeiras foi a seguinte: 

2022 2021
A vencer 80.687 109.941
Vencidos:
até 30 dias 5.506 562
de 31 a 60 dias 894 390
de 61 a 90 dias 736 -
de 91 a 120 dias 172 -
de 120 a 150 dias 594 -
de 150 a 180 dias - -
há mais de 180 dias 921 154

8.823 1.106
89.510 111.047

O risco de crédito das contas a receber advém da possibili-
dade de a Companhia não receber valores decorrentes de 
operações de vendas. Para atenuar esse risco, a Companhia 
adota como prática a análise detalhada da situação patrimo-
nial e financeira de seus clientes, estabelecendo um limite de 
crédito e acompanhamento de seu saldo devedor. A Compa-
nhia passou a adotar o critério de provisionar suas perdas 
esperadas de acordo com o CPC 48. Foi analisado o percen-
tual médio de inadimplência do último ano para se encontrar 
as taxas médias de recebimento de acordo com a idade de 
vencimento e utilizado a média dessas taxas para efetuar a 
provisão para crédito de liquidação duvidosa. Baseado no 
monitoramento do risco de crédito de clientes, a Companhia 
acredita que, conforme indicado acima, a provisão para cré-
dito de liquidação duvidosa foi constituída em montante con-
siderado suficiente pela Administração em face de eventuais 
perdas. Caixa e equivalentes de caixa A Companhia tem 
como princípio trabalhar com um número reduzido de institui-
ções financeiras e busca negócios com aquelas que apresen-
tam maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar 
o risco de crédito é manter saldos de aplicações financeiras 
proporcionalmente ao saldo de financiamentos junto a cada 
uma das instituições. O caixa e equivalentes de caixa são 
mantidos com bancos e instituições financeiras, as quais são 
consideradas de primeira linha Exposição à risco de crédito 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na 
data das demonstrações financeiras foi: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e equiva-
 lentes de caixa 90.022 44.375 90.028 44.555
Aplicações 
 financeiras 19.882 8.623 19.882 8.623
Contas a rece-
 ber de clientes 88.589 109.420 88.523 109.307
Outros créditos 
 e outros ativos 11.939 2.465 12.155 2.830
Adiantamento a
  fornecedores 10.000 5.386 10.031 5.414

220.432 170.269 220.619 170.729
Circulante (205.014) (168.390) (205.201) (168.850)
Não circulante 15.418 1.879 15.418 1.879
Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Com-
panhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obriga-
ções associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é 
de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez su-
ficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas a tercei-
ros ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
Companhia utiliza de sistemas de informação e ferramentas 
de gestão que propiciam a condição de monitoramento de 
exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu retorno 
de caixa em investimentos. A Companhia tem como política 
operar com alta liquidez para garantir o cumprimento de obri-
gações operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo 
operacional; isto inclui o impacto potencial de circunstâncias 
extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como 
desastres naturais. Não é esperado que fluxos de caixa, in-
cluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam 
ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes sig-
nificantemente diferentes. Exposição ao risco de liquidez 
Os valores contábeis dos passivos financeiros com risco de 
liquidez estão representados abaixo: 

Controladora
2022

Valor 
contá-

bil

Fluxo 
Contra-

tual
Até 12 
meses

entre 
1 e 2 
anos

entre 
2 e 5 
anos

acima 
de 5 

anos
Forne-
 cedores 
  e outras 
   contas a
     pagar 81.873 81.873 49.848 8.925 23.100 -
Adiantamentos de
 Clientes    10.500 10.500 10.500 - - -
Obrigações 
 com arrenda-
  mento        1.977 1.977 851 1.126 -
Debên-
 tures a 
  Pagar 3.399 3.399 - 3.399 - -
Emprés-
 timos e 
  financia-
   mentos 136.659 136.659 73.073 32.680 30.906 -

234.408 234.408 134.272 46.130 54.006 -
Circulante 134.272 134.272 134.272 - - -
Não 
 circulante100.136 100.136 - 46.130 54.006 -

2021
Valor 

contá-
bil

Fluxo 
Contra-

tual
Até 12 
meses

entre 
1 e 2 
anos

entre 
2 e 5 
anos

acima 
de 5 

anos
Forne-
 cedores 
  e outras 
   contas a
    pagar 45.999 45.999 45.999 - - -
Adiantamentos de
 Clientes     26.852 26.852 26.852 - - -
Obriga-
 ções com
  arrenda-
   mento 3.027 3.027 1.048 1.979 -
Debêntures a 
 Pagar          3.399 3.398 - 3.399 - -
Emprés-
 timos e 
  financia-
   mentos 171.759 171.759 84.630 40.219 46.910 -

251.036 251.036 158.529 45.597 46.910 -
Circulante 158.529 158.529 158.529 - - -
Não 
 circulante 92.507 92.507 - 45.597 46.910 -
Risco de mercado Risco de mercado é o risco que altera-
ções nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e 
taxas de juros têm nos resultados da Companhia ou no valor 
de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar 
as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de 
preço A Companhia está exposta a riscos de preço em sua 
principal matéria-prima, o aço. Tais riscos são monitorados 
pela administração que realiza o acompanhamento periódico 
dos preços praticados em mercado e busca a aquisição das 
mesmas com as melhores condições, visando se beneficiar 
das oscilações de preço. Riscos ambientais As instalações 
de produção da Companhia e suas atividades industriais são 
sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia dimi-
nui os riscos associados com assuntos ambientais, por proce-
dimentos operacionais e controles e investimentos em equi-
pamento de controle de poluição e sistemas. A Companhia 
acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a 
assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas 
atuais leis e regulamentos em vigor. Risco cambial Decorre 
da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moe-
das estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição 
de matéria prima, e a venda de produtos. A Companhia ava-
lia permanentemente a contratação de operações de hedge 
para mitigar esses riscos. Ao longo do exercício a Companhia 
não contratou operações relativas a instrumentos financeiros 
como hedge para tais fins. Os saldos de ativos e passivos 
expostos à moeda estrangeira em 31/12/2022 e 2021 com-
preendem unicamente operações em dólares norte-america-
nos e estão assim apresentados:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 59FA-990D-7836-85D9.
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Controladora
Nota 2022 2021

 Ativo R$ US$ (mil) R$ US$ (mil)
Contas a receber 12 26.472 5.074 19.587 3.510
Total 26.472 5.074 19.587 3.510
Passivo
Empréstimos 19 42.131 8.076 29.338 5.257
Adiantamento Clientes 21 1.802 345 24.968 4.474
Total 43.933 8.421 54.306 9.731
Análise de sensibilidade de câmbio A Companhia adota três cenários para 
a análise de sensibilidade, sendo um provável, apresentado, abaixo, e quatro 
que possam apresentar efeitos de deterioração no valor justo dos instrumen-
tos financeiros da Companhia. O cenário Provável foi definido internamente 
pela Companhia e representa a expectativa com relação à variação deste indi-
cador para os próximos 12 meses. Os cenários Possível e Remoto foram pre-
parados com o agravo do risco em -25%, -50%, 25% e 50%, respectivamente. 
A metodologia utilizada foi o recálculo do valor presente das transações em 
dólares norte-americanos com estresse de cada cenário sobre a taxa de mer-
cado do dia 31/12/2021, subtraído do valor já reconhecido e apurando-se o 
valor do resultado no qual a Companhia seria afetado de acordo com cada 
cenário. A análise considera que todas as outras variáveis, especialmente as 
taxas de juros, são mantidas constantes.

Exposi-
ção
em 

2022
R$

Ris-
co

Câm-
bio

médio

Expo-
sição 

em 
2022 
US$ 
(mil)

Controladora
Redução Elevação

Ativo -50% -25% 50% 25%
Contas 
 a rece-
  ber 26.472

Câm-
bio 5,2171 5.074 (13.236) (6.618) 13.236 6.618

Total 26.472 5.074 (13.236) (6.618) 13.236 6.618
Passivos 

Emprés-
 timos 42.131

Câm-
bio 5,2171 8.076 21.066 10.533 (21.066) (10.533)

Adianta-
 mentos 
 Clientes 1.802

5,2171
345 901 451 (901) (451)

Total 43.933 8.421 21.967 10.984 (21.967) (10.984)
Impacto líquido no resultado 
 e no patrimônio líquido 8.731 4.366 (8.731) (4.366)
Risco de taxa de juros Decorre da possibilidade da Companhia estar sujei-
ta a ganhos ou perdas em seus ativos ou passivos financeiros decorrentes 
de variações nas taxas de juros. Visando a mitigação deste tipo de risco, 
a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de ta-
xas pré-fixadas e pós-fixadas. Exposição ao risco de taxa de juros Na 
data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros 
remunerados por juros da Companhia eram: Controladora
Ativos financeiros 2022 2021
Aplicações financeiras 106.208 50.898

106.208 50.898
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 136.659 171.759
Outras Contas a Pagar – Credores por Financiamento 42.180 -

178.839 171.759
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa va-
riável Com base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos 
e nas taxas de juros dos financiamentos e dos ativos, a Companhia efetuou 
uma análise de sensibilidade de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimô-
nio líquido e o resultado do exercício de acordo com os montantes mostrados 
a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas 
taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O Cenário 2 corres-
ponde a uma alteração de 25% nas taxas e o Cenário 3 corresponde a uma 
alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos em apreciação e deprecia-
ção nas taxas conforme as tabelas a seguir: 

Controladora
Cenários

Exposi-
ção em 

31/12/2022 Risco Provável

Aumento do 
índice em 

25%

Aumento do 
índice em 

50%

Redução do 
índice em 

25%

Redução do 
índice em 

50%
% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros – aplicações financeiras 106.208 CDI 1,035% 1.100 1,29% 1.375 1,55% 1.650 0,78% 825 0,52% 550
Total dos ativos financeiros 106.208 - 1.100 - 1.375 - 1.650 - 825 - 550
Passivos financeiros - Empréstimos e financiamentos (72.845)  CDI 1,035% (755) 1,29% (944) 1,55% (1.132) 0,78% (566) 0,52% (378)
Passivos financeiros – Outras contas a pagar (42.180) CDI 1,035% (437) 1,29% (546) 1,55% (655) 0,78% (328) 0,52% (218)
Total dos passivos financeiros 115.025 (1.192) - (1.490) - (1.787) - (894) - (596)
Impacto do resultado e no patrimônio líquido (92) - (115) - (137) - (69) - (46)

Cenários
Exposi-
ção em 

31/12/2021 Risco Provável

Aumento do 
índice em 

25%

Aumento do 
índice em 

50%

Redução do 
índice em 

25%

Redução do 
índice em 

50%
% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Passivos financeiros - Empréstimos e financiamentos (92.185)  CDI 0,73% (675) 0,92% (844) 1,10% (1.013) 0,55% (506) 0,18% (169)
Passivos financeiros - Debêntures a pagar (3.399)  TR 0,00% - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 0,00% -
Total dos passivos financeiros (95.584) (675) (844) (1.013) (506) (169)
Impacto do resultado e no patrimônio líquido (675) (844) (1.013) (506) (169)
Fonte: A informação do CDI foi extraída da base da Cetip com a data-base do 
último dia útil de dezembro de 2022 e 2021. 35. Gerenciamento de capital A 
gestão de capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos 
próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o risco para 
acionistas e credores. A dívida da Companhia para a relação ajustada do ca-
pital ao final do exercício é apresentada a seguir: 
Controladora 2022 2021
Gestão de capital
Total do passivo 393.707 522.432
(-) Caixa e equivalentes de caixa (90.028) (44.555)
(=) Dívida líquida (a) 303.679 477.877
Total do patrimônio líquido (b) 346.634 177.866
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (a/b) 0,88 2,69
36. Eventos subsequentes (a) Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda 

entendimento relacionado com a coisa julgada em matéria tributária. Em 
08/02/2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 - Re-
cursos Extraordinário n° 949.297 e 885 - Recurso Extraordinário n° 955.227. 
Os ministros que participaram destes temas concluíram, por unanimidade, 
que decisões judiciais tomadas de forma definitiva a favor dos contribuintes 
devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre 
o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Jus-
tiça para deixar de recolher algum tributo, essa permissão perderá a validade 
automaticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento é devido. A 
Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis 
impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resul-
ta, baseada em avaliação da administração suportada por seus assessores 
jurídicas, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Con-
tingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o lucro, ICPC 
22 / IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro e o CPC24/
IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos significativos em suas demons-
trações contábeis de 31/12/2022. (b) ICMS a recuperar Em janeiro de 2023 
foi fiscalizado e liberado o montante de R$ 15.394, portanto a Companhia 
disponibiliza o montante de R$ 21.242 de créditos de ICMS que serão perfor-
mados no caixa, através da utilização para compra de matéria prima, em 2023.Gilberto Marques - Gerente de Controladoria - CRC 1SP231969/O-8
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da Baldan Implementos Agrícolas S.A. 
Matão - SP Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas Examinamos as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas da Baldan Implementos Agrícolas S.A. (“Companhia”), identifica-
das como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada da Baldan Implementos 
Agrícolas S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolida-
dos para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 

a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas A Diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia e sua controlada continuarem operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e 
sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. BDO RCS Auditores 
Independentes SS Ltda., uma empresa brasileira da sociedade simples, é
membro da BDO Internacional Limited, uma companhia limitada por garantia 
do Reino Unido, e faz parte da rede internacional BDO de firmas-membro in-
dependentes. BDO é nome comercial para a rede BDO e cada uma das firmas 
da BDO. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-
dividualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis individuais e consolidas. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia e sua controlada; • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-

dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e sua controlada a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio da Companhia e sua controlada para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia e sua
controlada e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 24 de fevereiro de 2023.
BDO RCS Auditores Independentes SS CRC 2 SP 029356/O-1
Marcos Vinicius Galina Colombari Contador CRC 1 SP 2622

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 59FA-990D-7836-85D9.
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CAF Brasil Indústria e Comércio S.A.
CNPJ nº 02.430.238/0001-82

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), 
com sede localizada na cidade de São Paulo/SP, na Rua Tabapuã, 81, é uma 
sociedade por ações de capital fechado, constituída em 03/02/1998, que tem por 
objetivo a fabricação, a construção, a transformação, a reparação, a manuten-
ção, a montagem, o projeto, a importação, a aquisição, a venda, a exportação, a 
exploração ou qualquer outra forma de comercialização de todo e qualquer tipo 
de trem, locomotiva, vagão e veículos ferroviários em geral, bem como de seus 
componentes, peças, acessórios e equipamentos. A Companhia tem como con-
troladoras as companhias espanholas CAF Diversified Business Development, 
S.A (“CAF DBD”) e Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. (“CAF Espa-
nha”). Os contratos que impactaram as operações da Companhia em 2022 e 
2021 foram os seguintes: • Em 2010, a Companhia celebrou um contrato de 
prestação de serviços de assessoria técnica de manutenção de trens com a parte 
relacionada CTRENS - Companhia de Manutenção (“CTRENS”), em relação ao 
contrato de manutenção preventiva, corretiva e revisão geral da frota da Linha 8 
- Diamante, celebrado entre a CTRENS e a CPTM. Por meio de aditivo assinado 
pela CTRENS junto à CPTM, desde dezembro de 2021 referidos serviços passa-
ram a ser prestados na linha 11 - Coral da CPTM. Os serviços prestados à 
CTRENS abrangem assessoria técnica (“know-how”), supervisão da mão de 
obra contratada pela CTRENS, assessoria à gestão de compras e utilização de 
materiais adquiridos pela CTRENS usados em seus serviços prestados à CPTM, 
de tal forma que a CTRENS obtenha um equilíbrio financeiro definido nesse con-
trato. A contraprestação dessa assessoria é remunerada mensalmente de acordo 
com a quantidade de trens disponibilizados pela CPTM à CTRENS, para a pres-
tação de serviços, cujos preços e condições comerciais foram acordados entre as 
partes no contrato e serão reajustados mensalmente com base na variação do 
Índice de Preços ao Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômi-
cas - IPC-FIPE. A Companhia assume as responsabilidades quanto aos serviços 
prestados pela CTRENS à CPTM, desde que estejam sob sua gerência e asses-
soria. • Em 2011, a Companhia celebrou dois contratos, sendo eles: a) Industria-
lização de 15 trens para a Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU Recife 
através do Consórcio Guararapes formado pela Companhia e CAF Espanha. b) 
Industrialização de 26 trens, com 6 carros cada um, para a Linha 5 - Lilás da 
Companhia do Metropolitano de São Paulo (“Metrô”) e venda de peças sobressa-
lentes obrigatórias, além de serviços complementares, como assistência técnica 
dos trens construídos, fornecimento de manuais de operação e manutenção e 
treinamento do pessoal do comprador. • Em 2012, a Companhia celebrou três 
contratos, sendo eles: a) Projeto e fabricação de material rodante composto por 
40 Veículos Leves sobre Trilhos - VLTs compostos de 7 carros cada um, assim 
como o projeto, o fornecimento e a montagem do sistema de sinalização para a 
Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá, por intermédio da Secretaria Extra-
ordinária da Copa do Mundo FIFA 2014 - SECOPA, através do Consórcio VLT 
Cuiabá - Várzea Grande. b) Contrato de aquisição e fornecimento de 15 Trens 
Unidades Elétricas - TUEs para a Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre 
S.A. - TRENSURB, através do Consórcio Frotapoa firmado com a Alstom Brasil 
Energia e Transporte Ltda. c) Fornecimento de 10 TUEs, sendo cada veículo 
constituído de 4 carros, para a Superintendência de Trens Urbanos de Belo Hori-
zonte - BH. O contrato foi firmado entre a Companhia Brasileira de Trens Urbanos 
- CBTU e o Consórcio Frota BH, firmado com a Alstom Brasil Energia e Transpor-
te Ltda. • Em 2013, a Companhia celebrou contrato de prestação de serviços de 
elaboração de projeto e fabricação de 35 trens, constituídos de 8 carros cada um, 
totalizando 280 carros, para a CPTM. • Em 2018, a Companhia celebrou contrato 
de prestação de serviços de Manutenção preventiva e corretiva em 12 trens de 4 
carros da série 2070 com a CPTM, com fornecimento de materiais insumos e 
equipamentos. Em 2022 foi assinado um aditivo a este contrato estendendo o 
prazo de prestação dos serviços em 12 meses. • Em 2019, a Companhia celebrou 
contrato de prestação de serviços especializados de manutenção e revisão geral 
de truques e equipamentos dos trens da série 8000 com a CTRENS e referidos 
trabalhos começaram a ser realizados em 2021. • Em 2020, a Companhia cele-
brou contrato de locação de imóvel não residencial referente a parte do espaço do 
imóvel localizado em Hortolândia pelo período de julho de 2020 a dezembro de 
2024 para a CTRENS. A remuneração pela locação ocorre mensalmente de acor-
do com um valor fixo estipulado no contrato entre as partes e é reajustado anual-
mente pelo IPC-FIPE. Anualmente a Companhia analisa as projeções de resulta-
do dos próximos exercícios com base nos contratos já celebrados. A carteira 
atual possui contratos lucrativos, com diferentes prazos de término até o ano de 
2030. De acordo com esses contratos vigentes estima-se que a Companhia volte 
a apresentar lucro fiscal a partir de 2023. 2. Base de elaboração das demons-
trações financeiras e resumo das principais práticas contábeis: As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluí-
das na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos técnicos, nas orien-
tações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Em 
conformidade com o OCPC 07 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Con-
tábil- -Financeiros de Propósito Geral, a Administração declara que todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão evidenciadas e correspondem às práticas utilizadas na sua gestão. Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados 
pelos seus valores justos, se houver, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das contrapresta-
ções pagas em troca de ativos. Na elaboração das demonstrações financeiras é 
necessário que a Administração faça uso de estimativas e adote premissas para 
contabilizar certos ativos, passivos e outras transações, entre elas as estimativas 
referentes a reconhecimento de receita, vida útil do ativo imobilizado, à provisões 
necessárias para passivos contingentes, à provisão para créditos de liquidação 
duvidosa e à elaboração de projeções para realização de IR e CS diferidos e ou-
tras similares, as quais, apesar de refletirem o julgamento da melhor estimativa 
possível por parte da Administração, relacionadas à probabilidade de eventos 
futuros, podem eventualmente apresentar variações em relação aos dados e 
valores reais. Para mais informações acerca das estimativas e premissas adota-
das pela Administração, vide as práticas contábeis detalhadas a seguir. a) Princí-
pios gerais e critério de reconhecimento de receita: Ativos, passivos, receitas 
e despesas são apurados de acordo com o regime de competência. As despesas 
são reconhecidas quando incorridas e os custos relativos aos projetos são reco-
nhecidos no resultado com base no estágio de conclusão dos contratos. A Com-
panhia reconheceu as receitas provenientes da prestação de serviços de moder-
nização de trens e as receitas provenientes da prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva e de revisão geral de trens, em conformidade 
com o pronunciamento técnico CPC 47 - Receita. A receita de prestação de servi-
ços é apresentada líquida de deduções, incluídos os impostos calculados sobre 
estas. b) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financei-
ras: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados em reais 
(R$), moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras, que 
representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia ope-
ra. c) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia (reais - R$), 
utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos 
das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente na data de 
encerramento das demonstrações financeiras. Os ganhos e as perdas de varia-
ção cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ati-
vos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconheci-
dos na demonstração do resultado, na rubrica “Variação cambial, líquida”. d) 
Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração de ativos e passivos fi-
nanceiros: A classificação dos ativos e passivos financeiros segundo a CPC 48 é 
geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é geren-
ciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. Conforme a CPC 
48, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensura-
do: a custo amortizado; valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(“VJORA”) instrumento de dívida; VJORA - instrumento patrimonial; ou valor justo 
por meio de resultado (“VJR”). As seguintes políticas contábeis aplicam-se à 
mensuração subsequente dos ativos financeiros: Ativos financeiros mensurados 
a VJR; Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
Ativos financeiros mensurados a custo amortizado; Esses ativos são mensura-
dos de forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por Impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e o Impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Instrumentos de dívidas ao VJORA; Esses ativos são mensurados de forma sub-
sequente ao valor justo. Os rendimentos de juros são calculados utilizando o 
método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidos no resultado. No desreconhecimento, o re-
sultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. Instrumentos patri-
moniais ao VJORA; Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor 
justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o 
dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do investi-
mento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclas-
sificados para o resultado. Sob a CPC 48, um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo obje-
tivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. 
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. • Seus termos contra-
tuais geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial 
de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para 
negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar altera-
ções subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abran-
gentes (“ORA”). Esta escolha é feita investimento por investimento. Todos os ati-
vos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
VJORA, conforme descrito acima, são classificados como VJR. Isso inclui todos 
os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode 
designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos 
requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado ou como VJORA como 
VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que 
de outra forma surgiria (opção de valor justo disponível na CPC 48). Um ativo fi-
nanceiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado a VJR, dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição. e) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, 
depósitos bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, com até 
90 dias da data da aplicação, considerados de liquidez imediata ou conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco 

de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos 
dos rendimentos e da variação cambial auferidos até a data de encerramento das 
demonstrações financeiras, que não excedem o seu valor de mercado ou de rea-
lização. f) Contas a receber de clientes e estimativa de provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa: A Companhia reconhece uma provisão para per-
das de crédito esperadas (“PCE”) sobre investimentos em instrumentos da dívida 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, valores a receber de arrendamento, valores a receber de clientes e 
ativos de contrato, bem como contratos de garantia financeira. O valor das perdas 
de crédito esperadas é atualizado em cada data de relatório para refletir as mu-
danças no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do respectivo instru-
mento financeiro. A Companhia sempre reconhece a PCE durante a vida útil para 
contas a receber, ativos de contrato e valores a receber de arrendamento. As per-
das de crédito esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando 
uma matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito histórica da 
Companhia, ajustada com base em fatores específicos aos devedores, nas con-
dições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais e projetadas na 
data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, quando aplicável. 
g)  Estoques: Avaliados pelo custo médio de aquisição ou produção, ajustados 
ao valor de mercado e das eventuais perdas, quando aplicável. h) Investimento 
em coligada: Avaliado pelo valor justo, conforme demonstrado na nota explicati-
va nº 8. i) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção. A depreciação é calculada pelo método linear a taxas que levam em conside-
ração o tempo de vida útil estimado dos bens (vide nota explicativa nº 7). A vida 
útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados na 
data de encerramento das demonstrações financeiras, e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do imobi-
lizado é baixado após a alienação ou quando não há benefícios econômicos futu-
ros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda 
ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os 
valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e reconhecidos no resulta-
do. j) Redução ao valor recuperável de ativos: Na data de encerramento das 
demonstrações financeiras, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos, 
a fim de determinar se há alguma indicação de que sofreram alguma perda por 
redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do 
ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. Quando 
não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, 
a Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à 
qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode 
ser identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades gera-
doras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa 
para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. 
k) Ativos circulante e não circulante: Alguns ativos são classificados como 
“Ativos circulantes”, mas que poderão ser realizados num período superior a 12 
meses após a data de encerramento das demonstrações financeiras, mas consi-
derando os itens em conjunto representam a melhor estimativa de período de 
realização da Administração e devem ser classificados na referida rubrica. 
l)  Passivos circulante e não circulante: Demonstrados por valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
das variações monetárias e cambiais incorridos até a data de encerramento das 
demonstrações financeiras, sendo essas variações registradas na demonstração 
do resultado. m) Provisões: Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou 
presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido 
como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar 
a obrigação na data de encerramento das demonstrações financeiras, conside-
rando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é 
mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, 
seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que 
o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os 
benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são espe-
rados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e so-
mente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de 
forma confiável. n) Provisão para garantias: As provisões para o custo espera-
do com garantia de vendas são reconhecidas na data da venda dos respectivos 
produtos, com base na melhor estimativa da Administração em relação aos gas-
tos necessários para liquidar a obrigação da Companhia. o) Tributação - IR e CS: 
Impostos correntes: A provisão para IR e CS está baseada no lucro tributável do 
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do re-
sultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros 
exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma per-
manente. A provisão para IR e CS é calculada com base nas alíquotas vigentes, 
sendo o IR e a CS calculados às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente. 
A  despesa de IR e CS correntes é calculada com base nas leis e nos normativos 
tributários promulgados na data de encerramento das demonstrações financei-
ras, de acordo com os regulamentos tributários brasileiros. A Administração ava-
lia periodicamente as posições assumidas na declaração de renda com respeito 
a situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpre-
tação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, quando 
adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. Impostos diferi-
dos: O IR e a CS diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as dife-
renças temporárias existentes na data de encerramento das demonstrações fi-
nanceiras entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tri-
butável, incluindo o saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos di-
feridos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças tempo-
rárias tributáveis, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as 
diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia 
apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferen-
ças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos 
impostos diferidos ativos é revisada na data de encerramento das demonstra-
ções financeiras e, nos casos aplicáveis, quando não for mais provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ati-
vo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera recu-
perar. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados às alíquotas aplicá-
veis ao exercício no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja 
realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente na 
data de encerramento das demonstrações financeiras, ou quando uma nova le-
gislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos dife-
ridos ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma 
na qual a Companhia espera, na data de encerramento das demonstrações finan-
ceiras, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. IR e CS - 
Correntes e diferidos: O IR e a CS correntes e diferidos são reconhecidos como 
despesa ou receita no resultado do exercício, exceto quando estão relacionados 
a itens registrados diretamente em Outros resultados abrangentes ou no Patrimô-
nio líquido, caso em que os impostos também são reconhecidos diretamente em 
Outros resultados abrangentes ou no Patrimônio líquido. Os detalhes estão divul-
gados na nota explicativa nº 19. Novas normas e interpretações: Algumas alte-
rações nos pronunciamentos e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis, descritos abaixo, tornaram-se aplicáveis pela primeira vez 
no exercício corrente. A Administração avaliou tais alterações e concluiu que não 
afetaram significativamente os saldos registrados pela Companhia. -Alterações 
no CPC 15 (R1): Definição de negócios; -Alterações no CPC 25: Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes; -Alterações no CPC 27: Ativo Imo-
bilizado; -Alterações no CPC 29: Ativo Biológico e Produto Agrícola; -Alterações 
no CPC 37 (R1): Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade; 
-Alterações no CPC 48: Instrumentos Financeiros.
3. Caixa e equivalentes de caixa: 2022 2021
Conta corrente em moeda estrangeira (a) 25 2
Caixa e contas-correntes no País 301 163
Aplicações financeiras de liquidez imediata 36.659 14.132
Total 36.985 14.297
a) Em 31/12/2022, a Companhia possuía depósitos denominados em euros (€) 
em contas bancárias no exterior, os quais estavam atualizados pela taxa de câm-
bio vigente naquela data e disponíveis para saque. O valor desses depósitos no 
exterior é equivalente a 4k EUR (0,3k EUR em 31/12/2021). As aplicações finan-
ceiras referem-se a aplicações em compromissadas, CDBs e fundos de investi-
mento, com liquidez imediata e rentabilidade de acordo com taxas praticadas 
pelo mercado e que variam de 65% a 101% do CDI, dependendo do tipo e prazo 
da aplicação, com possibilidade de resgate a qualquer momento, sem riscos de 
mudanças significativas no seu valor contábil. Nenhum dos saldos classificados 
neste conceito possui qualquer tipo de restrição.
4. Contas a receber de clientes: 2022 2021
Faturas pendentes de emissão (a) 8.066 127.511
PIS e COFINS pendente de faturar de clientes (b) 7.963 20.284
Adiantamentos de clientes (d) (24.286) (24.286)
Faturas emitidas 89.657 96.074
Provisão perdas estimadas no contas a receber (c) (33.481) (32.053)
Total 47.919 187.530
Ativo circulante 14.911 153.094
Ativo não circulante (d) 33.008 34.436
Faturas emitidas: A vencer 4.242 1.390
Vencidos: Até 30 dias 424 128
De 31 a 60 dias - -
De 61 a 90 dias 619 -
De 91 a 180 dias - -
Acima de 181 dias 84.372 94.556

89.657 96.074
O saldo de contas a receber está concentrado principalmente nos clientes 
Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA - SECOPA e Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.
Movimentação da provisão de perdas estimadas no contas a receber:

2022 2021
Saldo no início do exercício 32.053 22.245
Complementos 3.345 11.719
Reversões (1.917) (1.911)
Saldo no fim do exercício 33.481 32.053
a) Trata-se dos valores pendentes de faturar referentes aos contratos de fabrica-
ção. Os faturamentos são emitidos de acordo com os ritos contratuais previstos 
nos contratos. b) Refere-se a saldos de PIS e COFINS que serão faturados ao 
cliente com a emissão das faturas pendentes descritas no ponto (a). c) A Compa-
nhia realiza provisão de perdas estimadas na realização de todos os recebíveis 
reconhecidas de acordo com o CPC 48 para todos os clientes, além de ajuste de 
valor referente aos recebíveis classificados no não circulante. d) O saldo classifi-
cado no longo prazo corresponde ao recebível acrescido do PIS/COFINS penden-
te de faturar, líquido de adiantamento de R$24.286 (R$24.286) e de provisão para 
perdas de R$33.522 (R$35.937 em 31/12/2021), referente a Secretaria Extraordi-
nária da Copa do Mundo FIFA - SECOPA, que está garantido pela CAF Espanha e 
sobre o qual há determinadas disputas judiciais, conforme detalhado na nota ex-
plicativa nº 11, motivo pelo que não se estima a realização nos próximos 12 meses. 
Além desse saldo, encontra-se no não circulante a integralidade da provisão de 
perdas estimadas na realização dos demais recebíveis de R$ -514 (R$ -1.501 em 
31/12/2021), reconhecida de acordo com o CPC 48 para todos os clientes.
5. Estoques: 2022 2021
Importação em andamento 5.129 448
Estoques em processo - trens (a) 30.417 31.346
Material para manutenção 12.398 9.532
Provisão para itens de giro lento (b) (7.958) (8.182)
Adiantamento a fornecedores 723 89
Adiantamento a partes relacionadas (c) 266 266
Total 40.975 33.499
a) Refere-se ao saldo de materiais e custos a incorrer relacionados aos trens já 
entregues. b) Composto principalmente pelos materiais sobrantes de fabricação 
e de manutenção de projetos já concluídos. c) A Companhia possui adiantamento 
a partes relacionadas, conforme detalhado na nota explicativa nº 9.
Movimentação da provisão para itens de giro lento:

2022 2021
Saldo no início do exercício 8.182 4.466
Complementos - 3.866
Reversões (224) (151)
Saldo no fim do exercício 7.958 8.182

6. Impostos a recuperar: 2022 2021
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 93.863 128.667
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 305 774
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 659 449
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 532 181
Outros 294 121
Provisão para não realização de crédito de ICMS (a) (41.112) (47.607)
Total 54.541 82.585
Ativo circulante 15.948 40.973
Ativo não circulante 38.593 41.612
a) A Companhia avalia periodicamente a evolução dos créditos acumulados e a 
provisão para perdas necessárias, de acordo com as projeções de utilização 
desses créditos.
Movimentação da provisão para não realização de crédito de ICMS:

2022 2021
Saldo no início do exercício 47.607 40.273
Complementos 6.383 9.007
Reversões (12.878) (1.672)
Saldo no fim do exercício 41.112 47.607
7. Imobilizado e intangível:

Taxa média
anual de
depreci-
ação - %

2022 2021

Custo

Depre-
ciação

acumulada
Valor

residual
Valor

residual
Terreno - 3.500 - 3.500 3.500
Edifícios 4 82.740 (42.712) 40.028 43.672
Benfeitorias (*) 580 (152) 428 41
Instalações 10 35.056 (28.407) 6.649 5.203
Máquinas e equipamentos 10 29.900 (29.900) - 19
Ferramentas 10 1.138 (1.138) - -
Móveis e utensílios 10 2.444 (2.435) 9 1
Veículos 20 137 (137) - -
Equipamentos de informática 20 299 (263) 36 12
Software 10 720 (719) 1 111
Imobilizações em andamento - - - - 2.055
Total 156.514 (105.863) 50.651 54.614
(*) Duração do contrato. A movimentação do ativo imobilizado para os exercícios 
findos em 31/12/2022 e de 2021 é como segue:

2022 2021
Saldo no início do exercício 54.614 58.098
Adições 563 2.111
Baixas - (2)
Depreciação (4.526) (5.593)
Saldo no fim do exercício 50.651 54.614
Em 31/12/2022 e de 2021, a Companhia não possuía bens imobilizados dados 
como penhora e aval em operações de empréstimos e financiamentos bancários. 
Os bens imobilizados e veículo da Companhia possuem restrição de alienação 
decorrente de bloqueio judicial em processo cuja possibilidade de êxito é avaliada 
como possível pelos assessores jurídicos, conforme detalhado na nota explicati-
va nº 11. A Companhia realizou a avaliação do valor justo de seus ativos, em que 
os mesmos demonstraram estar maiores que os valores registrados, e com isso 
concluiu que não existe necessidade de provisão para perdas relacionado ao 
imobilizado. 8. Investimento em coligada: A Companhia possui participação na 
CTRENS de 1%, cujo valor em 31/12/2022 é de R$9.513 (R$7.814 em 2021) e 
avaliado pelo valor justo do investimento. O valor da participação societária cor-
responde ao valor presente dos fluxos de dividendos e juros sobre o capital pró-
prio a serem recebidos da investida. 9. Partes relacionadas:

Ativo Passivo Transações
2022 2021 2022 2021 2022 2021

CAF Espanha:
Contas a receber 134 195 - - - -
Adiantamentos a fornecedores 266 266 - - - -
Fornecimento de materiais - - 3.576 6 - -
Outras contas a pagar (b) - - - 49 - -
Vendas - - - - 287 59
Compras - - - - (7.959) (3.292)
CTRENS:
Contas a receber 4.823 13.597 - - - -
Outros créditos 88 291 - - - -
Adiantamentos (a) - - 46.558 34.057 - -
Prestação de serviços (a) - - - - 27.621 37.665
Vendas - - - - 7.595 3.404
Aluguel imóvel (a) - - - - 3.717 3.075
JSCP / Dividendos - - - - 908 1.695
CAF Signalling SLU:
Fornecimento de materiais - - 345 392 - -
Rail Line Components SLU:
Fornecimento de materiais - - 1.963 243 - -
Compras - - - - (2.753) (2.229)
CAF DBD:
Mútuo e juros a receber (c) 137.704 - - - - -
Outras contas a pagar (b) - - - 4.951 - -
Receita de juros - - - - 3.883 -
CAF Rail Australia Pty Ltd:
Contas a receber - 132 - - - -
Prestação de serviços - - - - - 539
CAF Mexico SA de CV:
Contas a receber - 137 - - - -
Vendas - - - - - 137
Sermanfer SAU.:
Fornecimento de serviços - - - 109 - -
Prestação de serviços - - - - (319) (250)
CAF Rail Digital Services:
Fornecimento de materiais - - 142 - - -
Compras - - - - (420) -
CAF Chile SA:
Vendas - - - - - 86
Construcciones Ferroviarias de Madri SL:
Compras - - - - - (70)
Total 143.015 14.618 52.584 39.807 32.560 40.819
Contas a receber 4.957 14.061 - - - -
Mútuo e juros a receber 137.704 - - - - -
Outros créditos 88 291 - - - -
Adiantamentos a fornecedores 266 266 - - - -
Fornecedores - - 6.026 750 - -
Adiantamento - - 46.558 34.057 - -
Outras contas a pagar - - - 5.000 - -
a) Os saldos e as transações com a CTRENS estão relacionados aos contratos 
de prestação de serviços de assessoria técnica de manutenção de trens e 
industrialização, serviços especializados de manutenção e revisão geral de 
truques e equipamentos, locação de imóvel, conforme elencado na nota 
explicativa nº 1. b) O saldo de outras contas a pagar se refere à parte da redução 
de capital realizada em 2021que foi paga em 2022. c) Em 2022 foram realizados 
5 contratos de mútuo para a CAF DBD, no valor total de EUR 24.000, sobre os 
quais incidem juros pela taxa Eurolibor 12 meses + 2,50% ao ano. Um contrato no 
valor de EUR 4.000 tem vencimento em 2023 e os demais contratos, no montante 
total de EUR 20.000, tem vencimento em 2024. Além do saldo principal dos 
contratos, no balanço de 31/12/2022 também estão registrados juros de EUR 
725, os quais serão recebidos juntamente com a liquidação do principal de cada 
contrato. As condições comerciais das transações com partes relacionadas 
foram estabelecidas entre as partes e podem não refletir as condições que seriam 
praticadas com terceiros.
10. Obrigações tributárias: 2022 2021
Impostos a recolher sobre projetos em andamento 4.734 5.163
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 320 285
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 357 365
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 127 123
Imposto Sobre Serviços - ISS 28 129
Programa de Integração Social - PIS a recolher - 30
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -

COFINS a recolher - 69
IOF sobre empréstimos 1.883 -
Outras 112 148
Total 7.561 6.312
11. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia 
constituiu, em 31/12/2022 e de 2021, provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas para as causas classificadas pelos assessores legais com risco de 
perda provável. O valor provisionado refere-se ao montante que os assessores 
legais consideram que a Companhia desembolsará nesses processos. 
As provisões são revisadas e ajustadas com base na evolução dos processos e 
no histórico das perdas na melhor estimativa corrente. As obrigações estimadas 
estão demonstradas a seguir:

Tributárias Trabalhistas Cíveis (a) Total
Saldo em 31/12/2020 9.777 14.464 176.024 200.265
Complementos 272 1.209 7.737 9.218
Reversões (1.854) (3.625) - (5.479)
Saldo em 31/12/2021 8.195 12.048 183.761 204.004
Complementos 204 2.390 22.737 25.331
Reversões (6.096) (2.188) - (8.284)
Saldo em 31/12/2022 2.303 12.250 206.498 221.051
a) Em julho de 2019, o tribunal do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
- CADE emitiu uma decisão em processo administrativo decorrente de supostas 
práticas anticoncorrenciais envolvendo diversos fabricantes ferroviários 
determinando que a Companhia pague uma multa de R$167.058. O valor da 
condenação foi integralmente provisionado e é corrigido mensalmente pela Taxa 
Selic (a variação da provisão está registrada como atualização monetária vide 
nota explicativa nº 18). A Companhia rejeita a condenação e multa imposta pelo 
CADE e argumenta que, com relação aos fatos investigados, sempre atuou em 
estrita conformidade com a lei aplicável. Por isso, em outubro de 2020 a empresa 
interpôs Ação Anulatória objetivando a anulação da decisão do CADE, sendo 
deferido o pedido de antecipação de tutela para suspender os efeitos da 
penalidade imposta. Os assessores jurídicos consideram que há uma 
possibilidade razoável de reduzir o valor final da penalidade até um valor 
substancialmente inferior ao mencionado, sem deixar de descartar a anulação 
total da multa. Em 31/12/2021, em decorrência do referido processo, o montante 
de R$875, mantido em conta corrente, estava bloqueado, no entanto o valor foi 
liberado em 2022. Além disso, como resultado das investigações conduzidas pelo 
CADE, outras autoridades, incluindo Ministério Público do Estado de São Paulo, 
instauraram processos judiciais, para as quais a Companhia está se defendendo. 
Nestes casos não há constituição de provisão seguindo a avaliação dos 
assessores jurídicos da probabilidade de êxito. Da mesma forma, e como 
resultado das investigações do CADE, foram abertos procedimentos 
administrativos pelo Tribunal de Contas da União e pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo para os quais a Companhia apresentou defesa. A 
Companhia continua com a defesa de seus interesses nestes processos. No 
entanto, até a presenta data não é possível determinar qual será o resultado nem 
o impacto que teria nas demonstrações financeiras em caso de desfecho 
desfavorável, motivo pelo qual não foi constituído nenhum passivo nas mesmas. 
Adicionalmente, a Companhia participa de um consórcio em Cuiabá cuja 
finalidade é a execução de um contrato de construção de uma nova linha de VLT 
e fornecimento de frota para a linha, sendo a responsabilidade da Companhia no 
consórcio fundamentalmente o fornecimento da frota e a sinalização. Atualmente 
em relação a este projeto foram gerados diferentes procedimentos administrativos 
e judiciais nos quais, entre outros pontos, se analisa a potencial rescisão 
contratual, a realização de supostas práticas irregulares, a imposição de danos, 
multa e penalidades ou o potencial descumprimento contratual tanto do 
Consórcio como do cliente principalmente em relação aos trabalhos da obra civil. 
A Companhia opõe-se judicialmente a referidos procedimentos. Em relação ao 
potencial descumprimento contratual, os assessores jurídicos da Companhia 
consideram que o Consórcio possui elementos sólidos para justificar a sua 
defesa e concluir que a falta de conclusão das obras é resultado do 
descumprimento das obrigações por parte do cliente. De qualquer forma, em 
caso de condenação do Consórcio por descumprimento, tratando-se 
principalmente de descumprimentos atribuíveis a outros membros do Consórcio, 
a Companhia poderia reclamar as potenciais perdas a referidos responsáveis. 
Em complemento, em um dos referidos procedimentos foi concedido pelo juiz 
competente uma medida cautelar contra a Companhia consistente na proibição 
de alienação de bens imóveis e veículos em garantia das possíveis 
responsabilidades que possam resultar de uma decisão judicial contra a 
Companhia. A Companhia está recorrendo contra a imposição da referida medida 
cautelar e continua sua defesa no mencionado procedimento, que se encontra 

em fase inicial. Adicionalmente, em outro procedimento administrativo instaurado 
pelas autoridades do Estado do Mato Grosso em relação ao referido projeto, em 
2021 o órgão administrativo sancionou o Consórcio e a seus integrantes com uma 
multa no valor de R$ 96.171 (a participação da Companhia no consórcio é de 
36,8%) e a proibição de contratar com entidades públicas por cinco anos no 
Estado do Mato Grosso e por dois anos no Brasil. O Consórcio e a Companhia 
recorreram judicialmente da referida sanção administrativa cuja tramitação se 
encontra em fase inicial e obtiveram das autoridades judiciais a suspensão 
cautelar da efetividade da proibição de contratar no Brasil. Também em relação 
ao mencionado projeto, a Companhia continua recorrendo nos tribunais da 
rescisão do contrato solicitada pelo Estado do Mato Grosso e das consequências 
derivadas de referida rescisão. Em 31/12/2022 e de 2021, o valor, devido há mais 
de 180 dias, reconhecido no “Contas a receber de clientes” no ativo não circulante 
em relação a este contrato, acrescido do PIS/COFINS pendente de faturar e 
líquido dos adiantamentos recebidos, foi de R$66.489 e nenhum valor foi 
reconhecido por reivindicações adicionais sobre o contrato original. Sobre estes 
recebíveis está constituída provisão de R$32.967 em 31/12/2022 (R$30.552 em 
31/12/2021), em consonância com o CPC 48. Destacamos que esta provisão é 
constituída para a integralidade do saldo a receber de clientes (conforme nota 
explicativa nº 4), levando em conta o montante do saldo em aberto, o prazo 
estimado de recebimento e a probabilidade de perda, conforme análise dos 
principais ratings aplicados a cada cliente. A Companhia também possui algumas 
discussões administrativas e judiciais com clientes relacionadas a possíveis 
penalidades contratuais, cuja possibilidade de perda é avaliada como possível 
pelos assessores jurídicos, no montante de R$91.480 em 31/12/2022 (R$99.983 
em 31 de dezembro 2021). 12. Provisão para garantia: Nos contratos 
comentados na nota explicativa nº 1, para a construção de trens no Brasil, a 
Companhia assume todas as responsabilidades quanto ao funcionamento dos 
trens e eventuais vícios ocultos e/ou defeitos de montagem eventualmente 
detectados pelo prazo de dois anos a partir da data da entrega de cada unidade; 
para tanto, efetuou uma estimativa de potenciais custos a incorrer relacionados 
aos trens entregues e contabilizou uma provisão para garantia no montante de 
R$18.425 em 31/12/2022 (R$30.224 em 31/12/2021).

2022 2021
Saldo no início do exercício 30.224 35.539
Complementos 3.112 9.290
Reversões (14.911) (14.605)
Saldo no fim do exercício 18.425 30.224
Passivo circulante 9.071 30.224
Passivo não circulante 9.354 -
13. Fornecedores: 2022 2021
Fornecedores estrangeiros 391 17
Fornecedores nacionais 5.052 3.967
Provisão de gastos 16.343 18.515
Total 21.786 22.499
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/2022, o capital social 
autorizado, subscrito e integralizado é de 711.825.920 (em 31/12/2021 era de 
736.825.920) ações ordinárias nominativas com valor nominal de R$1,00, 
distribuídas da seguinte forma:

2022 2021
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. (0,97%) 6.937 7.181
CAF Diversified Business Development, S.A. (99,03%) 704.889 729.645
Total 711.826 736.826
As companhias brasileiras devem registrar no Banco Central do Brasil - BACEN 
os investimentos estrangeiros e os respectivos lucros capitalizados, para permitir 
a remessa de dividendos ou repatriação do capital. O capital estrangeiro está 
registrado no BACEN de acordo com o Certificado de Registro RDE-IED nº 
IA073573, nº IA027760 e nº IA027761, de 31/12/2019. A remessa de dividendos, 
a repatriação e os reinvestimentos externos estão sujeitos à regulação do 
BACEN. Em AGE realizada em 08/03/2021 foi autorizada a redução de capital no 
valor de R$25.000, proporcionalmente à participação de cada acionista, dos 
quais R$20.000 foram pagos em maio de 2021 e o saldo de R$5.000 foi pago em 
março de 2022. Em AGE realizada em 06/05/2022 foi autorizada a redução de 
capital de até R$50.000, a ser realizada nos 36 meses subsequentes, mediante 
disponibilidade de caixa, proporcionalmente à participação de cada acionista. Em 
setembro de 2022 foi efetuada a redução e pagamento de devolução de capital 
aos acionistas de R$ 25.000. b) Constituição de reservas e destinação do 
resultado: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. O estatuto social da Companhia prevê a forma de 
distribuição dos lucros apurados no encerramento das demonstrações 
financeiras, os quais, quando distribuídos, são debitados diretamente à rubrica 
“Lucros acumulados”. Considerando que em 2022 não foi apurado lucro líquido 
não houve constituição de reserva legal. c) Ajuste de Avaliação Patrimonial: Em 
2022 e 2021 a variação correspondente à avaliação do investimento na Ctrens 
pelo valor justo descrita na nota explicativa nº 8 foi registrada diretamente em 
conta do Patrimônio Líquido.
15. Receita líquida: 2022 2021
Receita bruta de venda de produtos e mercadorias 15.292 15.625
Receita bruta de serviços prestados 49.778 56.624
Impostos incidentes sobre faturamento (7.167) (8.622)
Total 57.903 63.627
16. Despesa por natureza: 2022 2021
Salários e benefícios (27.145) (32.798)
Matérias-primas e materiais de consumo utilizados (13.774) (9.723)
Serviços prestados (15.763) (14.110)
Custos de fabricação de trens (780) (4.423)
Depreciação e amortização - Imobilizado e intangível (4.526) (5.593)
Amortização direito de uso (183) (525)
Penalidades contratuais - (2.261)
Seguros (2.480) (3.830)
Conservação, aluguéis, energia e água (1.287) (1.456)
Provisão para garantia 11.799 5.315
Provisão obsolescência estoques 224 (3.716)
Outras (4.509) (3.246)
Total (58.424) (76.366)
Classificadas como:
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (36.343) (55.640)
Despesas gerais e administrativas (22.081) (20.726)
Total (58.424) (76.366)
17. Outras receitas (despesas) operacionais, liquidas: 2022 2021
Provisão para não realização de créditos de ICMS 6.495 (7.334)
Provisão para riscos tributários e trabalhistas 5.690 3.998
Provisão recebíveis (1.428) (9.808)
Deságio venda ativos (3.305) (440)
Outras 574 (540)
Total 8.026 (14.124)
18. Resultado financeiro:
Receitas financeiras: 2022 2021
Rendimento de juros de mútuo com parte relacionada 3.883 -
Rendimentos sobre aplicações financeiras 1.899 361
Juros sobre o capital próprio recebido de coligada 408 272
Dividendos recebidos de coligada 500 1.423
Juros de atualização tributária 68 129
Total 6.758 2.185
Despesas financeiras:
Atualização monetária de provisões cíveis (22.737) (7.737)
IOF (2.595) (152)
Juros e encargos financeiros (23) (354)
Outras (380) (170)
Total (25.735) (8.413)
Variação cambial:
Receita de variação cambial 6.701 124
Despesa de variação cambial (202) (195)
Total 6.499 (71)
19. IR e CS: a) Impostos diferidos ativos: O IR e a CS diferidos são registrados 
para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre 
as bases fiscais de ativo e passivo e seu respectivo valor contábil assim como a 
recuperação de prejuízos fiscais. O IR e a CS diferidos têm a seguinte origem:

2022 2021
Provisão para não realização de créditos de ICMS 41.112 47.607
Provisão para débitos incobráveis 33.481 32.053
Provisão para garantia 18.425 30.224
Provisão para riscos trabalhistas e tributários 14.554 20.243
Provisão para obsolescência de estoque 7.958 8.182
Variação cambial não realizada (6.500) -
Provisão para penalidades contratuais 4.183 6.933
Outras provisões 232 291
Prejuízo fiscal 459.068 444.026
Provisão p/não recuperação de impostos diferidos ativos (i)(543.022) (560.068)

29.491 29.491
Alíquota de IR e CS 34% 34%
IR e CS à taxa nominal 10.027 10.027
(i) Considerando a projeção de geração de lucro tributável, o IR e a CS diferidos 
ativos serão integralmente compensados nos próximos exercícios; contudo, não 
é possível estimar com razoável precisão os exercícios em que as diferenças 
temporárias serão realizadas. Desta forma, estão ativados apenas os valores que 
se estimam recuperar nos próximos 8 anos pelos contratos de fornecimento já 
existentes, sem estimar novas contratações para fins desta análise. b) Correntes 
e diferidos no resultado do exercício: A conciliação da despesa calculada pela 
aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de IR e CS debitada em 
resultado é demonstrada como segue:

2022 2021
Prejuízo antes do IR e da CS (4.973) (33.162)
Alíquota combinada de IR e CS 34% 34%
Crédito de IR e CS à taxa nominal 1.691 11.275
Efeito do IR e da CS sobre diferenças permanentes:
Outras, líquidas (i) 3.423 (3.086)
Constituição (reversão) de créditos fiscais de anos anteriores - (21.454)
Créditos fiscais não reconhecidos do exercício (5.114) (8.189)
Crédito (despesa) de IR e CS - (21.454)
(i) Além das diferenças permanentes usuais e isoladamente imateriais, em 2022 e 
2021 não foi constituído imposto diferido sobre a atualização financeira de uma 
provisão cível, no valor de R$ 7.731 (R$ 2.631 em 2021), referente ao processo do 
CADE mencionado na nota explicativa nº 11, uma vez que a eventual confirmação 
do risco não será um gasto dedutível. 20. Gestão de riscos e instrumentos finan-
ceiros: Considerações gerais e políticas: A Companhia contrata operações envol-
vendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se 
destinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. São contra-
tadas aplicações financeiras, empréstimos com partes relacionadas e instrumen-
tos financeiros derivativos. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada 
por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de 
controle, estabelecidos para o Grupo CAF. Categorias de instrumentos financeiros:
Ativos financeiros 2022 Classificação
Caixa e equivalentes de caixa 36.985 Custo amortizado
Contas a receber 47.919 Custo amortizado
Contas a receber - Partes relacionadas 4.957 Custo amortizado
Mútuo com parte Relacionada 137.704 Custo amortizado
Outros créditos - Partes relacionadas 88 Custo amortizado
Investimentos - Parte relacionada 9.513 Valor justo
Total 237.166
Passivos financeiros: Fornecedores 21.786 Custo amortizado
Fornecedores - Partes relacionadas 6.026 Custo amortizado
Outras contas a pagar 237 Custo amortizado
Total 28.049
Políticas para contratação de instrumentos financeiros derivativos: Em virtude 
das obrigações financeiras assumidas pela Companhia em moedas estrangeiras 
decorrentes de empréstimos com partes relacionadas, contratos de vendas e 
importação de insumos produtivos, a Administração pode contratar operações 
com instrumentos financeiros derivativos para minimizar riscos cambiais, obede-
cendo aos níveis de exposição vinculados a esses riscos. Para exposições cam-
biais, a Companhia contrata operações com instrumentos financeiros derivativos 
do tipo “Non-Deliverable Forward - NDF”. Fatores de risco financeiro: a) Risco de 
concentração e crédito de clientes: Em virtude das características operacionais e 
do tamanho do mercado metro ferroviário brasileiro, os produtos da Companhia 
são vendidos mediante contratos de compra de valores relevantes, firmados com 
um número concentrado de clientes, que representam um volume significativo de 
suas vendas, conforme divulgado na nota explicativa nº 1. Em 2022 a receita 
operacional foi concentrada substancialmente em três clientes (cinco clientes em 
2021). Adicionalmente, existe o risco de uma contraparte não cumprir com suas 
obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas financeiras. 
Atualmente, a Companhia mantém transações comerciais com empresas e ór-

gãos governamentais e também com partes relacionadas. Em 31/12/2022 a Ad-
ministração registrou provisão para créditos de liquidação duvidosa no valor de 
R$33.481 (R$32.053 em 31/12/2021). A Companhia ainda considera baixo o ris-
co de crédito das operações que mantém em instituições financeiras considera-
das pelo mercado como de primeira linha. b) Risco de taxa de câmbio: Decorre 
principalmente da volatilidade da taxa de câmbio e seu impacto, principalmente 
do caixa mantido em moeda estrangeira e empréstimos com partes relacionadas, 
denominados em euro (€). Em 31/12/2022 e 2021, a exposição cambial, prepon-
derantemente indexada ao euro (€), é demonstrada conforme o quadro a seguir:
Posições ativas: 2022 2021
Conta-corrente em moeda estrangeira 25 2
Mútuo com parte relacionada 137.704 -
Posições passivas: Contas a pagar a terceiros (391) (17)
Contas a pagar com partes relacionadas (6.026) (750)
Total de exposição cambial líquida 131.312 (765)
A tabela abaixo demonstra a sensibilidade a eventuais possíveis mudanças no 
Euro (€), mantendo-se todas as outras variáveis constantes. O impacto no resul-
tado deve-se às mudanças no valor justo dos ativos e passivos monetários. A ex-
posição da Companhia à variação cambial de outras moedas não é material.

Impacto no resultado em milhares de Reais
decorrente da variação da taxa do euro (€)

Saldo
em euro (€) +20% -20% +50% -50%

Posições ativas:
Conta-corrente em

moeda estrangeira 4.492 5 (5) 13 (13)
Mútuo com parte relacionada 24.725.126 27.541 (27.541) 68.852 (68.852)
Posições passivas:
Contas a pagar a terceiros (17.517) (20) 20 (49) 49
Contas a pagar com

partes relacionadas (1.082.013) (1.205) 1.205 (3.013) 3.013
Total de exposição

cambial em euro líquida 23.630.089 26.321 (26.321) 65.803 (65.803)
c) Risco de flutuação de preço de venda de seus produtos, prestação de serviços 
e custo de aquisição de materiais: Os preços dos produtos e serviços prestados 
pela Companhia estão amparados em contratos anteriormente firmados com 
seus clientes; portanto, não há risco significativo de oscilação não esperada. d)
Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer re-
torno a acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Condizente com outras compa-
nhias do setor, a Companhia monitora o capital com base na evolução do seu lu-
cro líquido e do retorno sobre o investimento (“Return On Investment - ROI”). 
Esses índices correspondem a:

2022 2021
Prejuízo líquido do exercício (4.973) (54.616)
Capital social 711.826 736.826
Retorno sobre o investimento (0,01) (0,07)
21. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, conside-
rando a natureza de sua atividade.
Modalidade Cobertura Vencimento
Riscos nomeados operacionais 300.000 31/dezembro/2022
Terrorismo 255.000 01/fevereiro/2023
Responsabilidade civil geral 6.519 01/janeiro/2023
RC Diretores e Administradores 10.154 10/abril/2023
Seguros garantias a terceiros 465.500 março/2023 a outubro/2025
Em 31/12/2022, a Companhia possuía cobertura de seguros contra incêndio e 
riscos diversos para os bens do ativo imobilizado e para os estoques, por valores 
considerados pela Administração suficientes para cobrir eventuais perdas. 
22. Autorização para emissão das demonstrações financeiras: As presentes 
demonstrações financeiras foram aprovadas para emissão pela Diretoria em 
reunião ocorrida em 03/04/2023. 23. Eventos subsequentes: Em 8/02/2023, 
o Plenário do Supremo Tribunal Federal (“STF”) concluiu o julgamento dos Temas 
881 e 885 de repercussão geral, correspondentes aos Recursos Extraordinários 
n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade de 
cessação ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de trato 
continuado, após suceder pronunciamento da Suprema Corte de forma contrária 
à decisão anteriormente obtida favoravelmente ao contribuinte. A  Administração 
da Empresa, com base na opinião de seus assessores jurídicos, não identificou 
processos abrangidos por esta decisão do STF. Em janeiro e fevereiro de 2023 a 
Companhia foi citada em duas execuções fiscais movidas pelo Estado de Mato 
Grosso contra todos os integrantes do Consócio do VLT de Cuiabá, nos valores 
totais de R$ 135.537 e de R$ 443.708. Estes novos processos derivam dos 
procedimentos administrativos mencionados na nota explicativa nº 11 e tiveram o 
risco avaliado como possível pelos assessores jurídicos. A Companhia recorreu 
judicialmente e obteve das autoridades judiciais a suspensão cautelar das duas 
execuções fiscais.

Diretoria
Renato de Souza Meirelles - Diretor Presidente

Alessandre Edo Toso - Diretor Financeiro  - CRC nº 1SP 247.567/O-5
Maria Eugenia Marenco Rocha - Controller

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
À Administração da CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. Opinião: Examina-
mos as demonstrações contábeis da CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. (Com-
panhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectiv-
as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Empresa em 31/12/2022, o desempenho de suas op-
erações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da adminis-
tração e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é re-
sponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a di-
retoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demon-
strações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações finan-
ceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela direto-
ria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que even-
tualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 3 de 
abril de 2023. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-2S-
P034519/O-6, Guilherme Bento Radominski - Contador PR-072661/O.

Balanço patrimonial Nota 2022 2021
Ativo/Circulante 138.651 257.914
Caixa e equivalente de caixa 3 36.985 14.297
Contas a receber de clientes 4 14.911 153.094
Contas a receber - Partes relacionadas 9 4.957 14.061
Estoques 5 40.975 33.499
Imposto a recuperar 6 15.948 40.973
Mútuo para empresas do grupo 9 22.817 -
Outros créditos 1.970 1.699
Outros créditos - Partes relacionadas 9 88 291
Não circulante 264.328 157.339
Contas a receber de clientes 4 33.008 34.436
Mútuo para empresas do grupo 9 114.887 -
Prêmios de seguro a apropriar 3.275 4.411
Impostos a recuperar 6 38.593 41.612
IR e CS diferidos 19 10.027 10.027
Outros créditos 3.718 3.862
Investimentos 8 9.513 7.814
Imobilizado e intangível 7 50.651 54.614
Direito de uso 656 563
Total do ativo 402.979 415.253
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 93.853 104.299
Fornecedores 13 21.786 22.499
Fornecedores - parte relacionada 9 6.026 750
Obrigações tributárias 10 7.561 6.312
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.352 2.389
Adiantamento de clientes - 2.574
Adiantamento de parte relacionada 9 46.558 34.057
Outras contas a pagar 499 494
Outras contas a pagar - parte relacionada 14.a - 5.000
Provisão para garantia 12 9.071 30.224
Não circulante 230.864 204.418
Outras contas a pagar - não circulante 459 414
Provisão para garantia - não circulante 9.354 -
Provisão p/riscos cíveis, tributários e trabalhistas 11 221.051 204.004
Patrimônio líquido 78.262 106.536
Capital social 14.a 711.826 736.826
Ajustes de avaliação patrimonial 14.c 6.625 4.926
Prejuízos acumulados (640.189) (635.216)
Total do passivo e patrimônio líquido 402.979 415.253

Demonstração do resultado Nota 2022 2021
Receita líquida 15 57.903 63.627
Custos dos produtos vendidos e serviços prestados 16 (36.343) (55.640)
Lucro bruto 21.560 7.987
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 16 (22.081) (20.726)
Outras despesas operacionais, líquidas 17 8.026 (14.124)
Lucro (Prejuízo) operacional antes do resultado financeiro 7.505 (26.863)
Resultado financeiro: Receitas financeiras 18 6.758 2.185
Despesas financeiras 18 (25.735) (8.413)
Variação cambial, líquida 18 6.499 (71)
Prejuízo antes do IR e da CS (4.973) (33.162)
IR e CS: Diferidos 19 - (21.454)
Prejuízo do exercício (4.973) (54.616)

Demonstração do resultado abrangente Nota 2022 2021
Prejuízo do exercício (4.973) (54.616)
Resultado abrangente total do exercício (4.973) (54.616)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Nota Capital Ajustes de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 761.826 8.022 (580.600) 189.248
Redução de capital (25.000) - - (25.000)
Ajustes de avaliação patrimonial - (3.096) - (3.096)
Prejuízo do exercício - - (54.616) (54.616)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 736.826 4.926 (635.216) 106.536
Redução de capital 14.a (25.000) - - (25.000)
Ajustes de avaliação patrimonial 14.c - 1.699 - 1.699
Prejuízo do exercício - - (4.973) (4.973)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 711.826 6.625 (640.189) 78.262

Demonstração dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2022 2021
Prejuízo do exercício (4.973) (54.616)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com

o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 7 e 16 4.526 5.593
Amortização direito de uso 16 183 525
Custo de baixa de ativo imobilizado 7 - 2
Provisão insolvência 4 e 17 1.428 9.808
Reversão (provisão) para não realização

de crédito de ICMS 6 e 17 (6.495) 7.334
Reversão provisão para itens de giro lento 5 e 16 (224) 3.716
IR e CS diferidos 19 - 21.454
Reversão líquida provisão para riscos

tributários e trabalhistas 11 e 17 (5.690) (3.998)
Atualização financeira de provisões cíveis 11 e 18 22.737 7.737
Provisão para garantia 12 e 16 (11.799) (5.315)
Juros ativos sobre empréstimos para partes relacionadas (10.353) -
Provisão (reversão) para contas a pagar - 55
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 138.183 20.056
Contas a receber - partes relacionadas 9.104 (5.816)
Estoques (7.252) (1.154)
Impostos a recuperar 34.539 6.023
Outros 1.212 3.751
Redução (aumento) nos passivos operacionais:
Fornecedores (713) 3.719
Fornecedores - partes relacionadas 5.276 (1.377)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (37) (701)
Obrigações tributárias 1.249 133
Adiantamento de clientes (2.574) -
Adiantamento de partes relacionadas 12.501 (410)
Obrigações a liquidar com instrumentos 

financeiros derivativos 5 (392)
Outras obrigações diversas 45 385
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 180.878 16.512
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível 7 (563) (2.111)
Direito de uso (276) (590)
Mútuo concedido para empresas do grupo (127.351) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (128.190) (2.701)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de capital social 14.a (30.000) (20.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (30.000) (20.000)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 22.688 (6.189)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 14.297 20.486
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 36.985 14.297
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 22.688 (6.189)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F4F8-3C83-2711-B657.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 F

4F
8-

3C
83

-2
71

1-
B6

57
.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/F4F8-

3C83-2711-B657 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: F4F8-3C83-2711-B657

Hash do Documento 

462B879D5A80B659EC042BA82F86FA72724E8AD11A4D524FDACA450CE53FD961

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 19/04/2023 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

19/04/2023 06:13 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS, LIVROS, 

REVISTAS LTDA - 64.186.877/0001-00



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

6

19/04/2023

Edição Digital Certificada * quarta-feira, 19 de abril de 2023

- 06

Empreendimentos Imobiliários Caracol S/A
CNPJ 53.859.120/0001-05

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022 - Valores expressos em Reais (R$)
Balanço Patrimonial em 31/12/2022

    Saldo em Saldo em
Ativo     31/12/2022     31/12/2021
Circulante 1.183.190,30 1.247.144,01
Disponível 348.670,71 411.791,75
Bens numerários 2.358,06 2.358,06
Depósitos bancários a vista 10,00 10,01
Aplicação de liquidez imediata 346.302,65 409.423,68
Outros créditos 2.518,20 3.350,87
Adiantamentos a funcionários 0,00 634,82
Tributos a recuperar 0,00 197,85
Impostos a compensar 2.518,20 2.518,20
Estoques 832.001,39 832.001,39
Estoques de - atividade imobiliária 615.565,45 615.565,45
Imóveis adquiridos para revenda 615.565,45 615.565,45
De construções em andamento para venda 216.435,94 216.435,94
Não circulante 243,05 243,05
Investimentos 243,05 243,05
Outros investimentos 243,05 243,05
Participações societárias 243,05 243,05
Total do ativo 1.183.433,35 1.247.387,06

    Saldo em Saldo em
Passivo     31/12/2022     31/12/2021
Circulante 57.818,18 52.007,50
Empréstimos de terceiros CP 40.298,92 40.298,92
Empréstimos pessoas ligadas CP 40.298,92 40.298,92
Obrigações trabalhistas e providenciarias 9.763,25 9.360,05
Obrigações com o pessoal 3.236,04 2.937,00
Obrigações previdenciárias 6.527,21 6.423,05
Obrigações tributarias 4.753,46 2.348,53
Impostos e contribuições a recolher 4.617,74 2.217,03
Tributos retidos a recolher 135,72 131,50
Outras obrigações 3.002,55 0,00
Contas a pagar 3.002,55 0,00
Não circulante 76.137,82 81.334,23
Obrigações a longo prazo 76.137,82 81.334,23
Obrigações tributarias 76.137,82 81.334,23
Impostos e contribuição 
 Parcelados e/ou divida ativa 76.137,82 81.334,23
Patrimônio líquido 1.049.477,35 1.114.045,53
Capital social 842.076,92 842.076,92
Capital subscrito 842.000,00 842.000,00
Reserva de correção Monetária do capital 76,92 76,92
Reservas de lucros 39.043,50 39.043,50
Reserva de lucro 39.043,50 39.043,50
Lucros e prejuízos acumulados 168.356,93 232.924,91
Lucros e prejuízos acumulados 226.810,61 -1.370.345,56
Lucros e prejuízos do exercício -58.453,68 1.603.270,47
Total do patrimônio líquido e passivo 1.183.433,35 1.247.387,06

Demonstração do Resultado do Exercício
Valores expressos em Reais (R$)

Receita operacional bruta 94.935,81
Outras atividades 94.935,81
(-) Deduções da receita bruta -3.465,16
Impostos incidentes sobre vendas -3.465,16
(=) Receita operacional liquida 91.470,65
(=) Resultado bruto 91.470,65
(+/-) Despesas operacionais -131.142,00
De vendas -9.755,00
Administrativas -114.930,68
Administração -114.930,68
Despesas financeiras -10.262,46
(-) Receitas financeiras 22.527,66
Despesas tributarias -18.721,52
Outros resultados operacionais 128,36
Outras receitas operacionais 128,36
(=) Resultado antes da CS e IR -39.542,99
Provisão para contribuição social -7.091,51
Provisão para imposto de renda -11.819,18
(=) Resultado após IR e CSLL -58.453,68
(=) Prejuízo liquido do exercício -58.453,68

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Período: 
01/01/2022 a 31/12/2022

Em atendimento aos Princípios Gerais de Contabilidade e à legislação 
vigente, as Demonstrações Contábeis e estas Notas Explicativas, estão 
expressas em Reais (R$). Nota 1 - Sumário das Principais Práticas Con-
tábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas em obediência aos 
preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos das Leis das Sociedades 
Anônimas; e aos Princípios de Contabilidade Geralmente aceitos. Nota 
2 - Principais Práticas Contábeis: a) Determinação do Resultado:  O 
resultado é apurado em obediência ao regime de competência de exercí-
cios, que foi de (58.453,68). b) Ativo Circulante e Ativo Não Circulante: 
Clientes referem-se à direitos a receber decorrentes de operações de ven-
das efetuadas a prazo ou da contraprestação de serviços de qualquer natu-
reza apresentados pelo seu valor de face e, quando couber, atualizados 
monetariamente e a valor de mercado. A provisão para contas de realização 
duvidosa é calculada com base na experiência da administração com per-
das em anos anteriores, condição de mercado e situação econômica. Os 
estoques são demonstrados pelo custo médio de aquisição ou produção, 
inferiores, respectivamente, ao custo de reposição e ao valor de realização. 
A existência de saldos em aplicações financeiras está demonstrada pelo 

valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos correspondentes, apro-
priados até a data do balanço, com base no regime de competência. c) 
Passivo Circulante e Passivo Não Circulante: Demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até a data 
do balanço. Nota 3 - Estoques: 
                2021            2022
Imóveis a vendas 615.565,45 615.565,45
Construção em andamento p/venda 216.435,94 216.435,94
Total 832.001,39 832.001,39
Nota 5 - Cobertura de seguros: Face à natureza de suas atividades a 
empresa adota a política de contratar cobertura de seguros com base no 

conceito secundário de “perda máxima provável”, o que corresponde ao 
valor máximo passível de destruição em um mesmo evento. Nota 6 - Patri-
mônio Líquido: Efetuado Reversão da Conta de Avaliação Patrimonial. O 
Patrimônio Líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o 
Acervo Patrimonial Líquido da Sociedade/Sócios distribuído nas seguintes 
rubricas:
                2021            2022
Patrimônio Líquido 1.114.045,33 1.049.477,35

Pedreira/SP - 31 de Dezembro de 2022
Alexandre Magno dos Santos Gouveia

Procurador e Administrador
CPF: 717.622.998-87 - RG/RNE: 8.262.583-9

Rafael Aparecido do Valle - Contador
CRC: 1SP193330/O-9 - CPF: 272.845.668-25

RG: 28.054.813-8
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Passivo a Descoberto) para o exercício findo em 31/12/2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora e consolidado

Reserva de capital Reserva de lucros

Capital 
social

Transação 
entre 

sócios

Reserva 
para opções 
outorgadas

Total das 
reservas 

de capital
Reserva 

legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Total das 
reservas 

de lucros

Reserva de 
conversão 
de moeda 

estrangeira

Lucro/
(Prejuízos) 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2020 2.789 (1.312) - (1.312) 90 855 945 58 - 2.480
Aumento de capital 720 - - - - - - - - 720
Outros resultados abrangentes - - - - - - - 10 - 10
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 3.215 3.215
Opções outorgadas reconhecidas - - 554 554 - - - - - 554
Impostos diferidos sobre opções outorgadas - - (188) (188) - - - - - (188)
Constituição de reserva legal - - - - 161 - 161 - (161) -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - - - (1.527) (1.527)
Pagamento do dividendo mínimo - - - - - (855) (855) - - (855)
Retenção de lucros - - - - - 1.527 1.527 - (1.527) -
Saldos em 31/12/2021 3.509 (1.312) 366 (946) 251 1.527 1.778 68 - 4.409
Aumento de capital 53 - - - - - - - - 53
Prejuízo do exercício - - - - - - - - (12.867) (12.867)
Opções outorgadas reconhecidas - - 638 638 - - - - - 638
Impostos diferidos sobre opções outorgadas - - (218) (218) - - - - - (218)
Absorção do prejuízo com reservas de lucros - - - - (251) (1.527) (1.778) - 1.778 -
Saldos em 31/12/2022 3.562 (1.312) 786 (526) - - - 68 (11.089) (7.985)

Balanço Patrimonial em 31/12/2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante 193 459 27.043 57.187
Caixa e equivalentes de caixa 178 451 5.545 33.035
Contas a receber de clientes - - 17.439 20.653
Impostos e contribuições a recuperar 15 8 1.364 1.818
Adiantamentos a empregados e fornecedores - - 2.695 1.681
Não circulante 44 5.622 26.602 22.155
Caixa restrito - - 498 376
Impostos e contribuições a recuperar 44 44 44 44
Investimentos - 5.578 - -
Imobilizado - - 6.130 7.558
Intangível - - 19.930 14.177
Total do ativo 237 6.081 53.645 79.342
Passivo e patrimônio líquido
  (Passivo a descoberto)
Circulante 238 1.594 36.901 62.379
Fornecedores 222 52 1.777 4.600
Salários e encargos sociais 11 9 4.198 8.223
Impostos e contribuições a recolher 5 6 1.901 1.755
Obrigações tributárias parceladas - - 151 134
Valores de terceiros a repassar - - 20.891 42.665
Empréstimos e financiamentos - - 6.755 1.997
Arrendamento operacional - - 1.228 1.478
Dividendos a pagar - 1.527 - 1.527
Não circulante 7.984 78 24.729 12.554
Obrigações tributárias parceladas - - 541 616
Empréstimos e financiamentos - - 15.707 4.273
Arrendamento operacional - - 2.919 4.105
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 5.495 3.433
Plano de incentivo de longo prazo 63 78 63 78
Provisão para perdas com investimentos 7.921 - - -
Outros passivos não circulantes - - 4 49
Total do passivo 8.222 1.672 61.630 74.933
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) (7.985) 4.409 (7.985) 4.409
Capital social 3.562 3.509 3.562 3.509
Reserva de capital (526) (946) (526) (946)
Reserva legal - 251 - 251
Reservas de lucros - 1.527 - 1.527
Resultados abrangentes acumulados 68 68 68 68
Prejuízos acumulados (11.089) - (11.089) -
Total do passivo e do patrimônio
  líquido (passivo a descoberto) 237 6.081 53.645 79.342

Demonstração do Resultado
para o exercício findo em 31/12/2022

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida - - 53.212 60.100
Custo dos serviços prestados - - (11.085) (9.684)
Lucro operacional bruto - - 42.127 50.416
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas com vendas - - (814) (1.309)
Despesas gerais e administrativas (502) (485) (52.433) (43.557)
Outras despesas operacionais 32 (2) (801) (619)
Resultado de equivalência patrimonial (11.222) 4.060 - -
(Prejuízo) lucro operacional (11.692) 3.573 (11.921) 4.931
Receitas financeiras 26 19 2.250 1.189
Despesas financeiras (1.201) (377) (1.873) (1.329)
Receitas (despesas) financeiras, 
  líquidas (1.175) (358) 377 (140)
(Prejuízo) lucro antes dos impostos (12.867) 3.215 (11.544) 4.791
Imposto de renda e contribuição social
Corrente - - 519 -
Diferido - - (1.842) (1.576)

- - (1.323) (1.576)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (12.867) 3.215 (12.867) 3.215
(Prejuízo) lucro líquido do exercício 
  básico e diluído por ação (em R$) (2,5520) 0,6376

Demonstração do Resultado Abrangente
para o exercício findo em 31/12/2022

 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

(Prejuízo) lucro líquido do exercício (12.867) 3.215 (12.867) 3.215
Outros resultados abrangentes:
Itens que poderão ser reclassificados 
  subsequentemente para a 
  demonstração do resultado
  Diferença de câmbio originada na
    conversão de operações no exterior - (10) - (10)
Resultado abrangente total 
  do exercício (12.867) 3.205 (12.867) 3.205

Demonstração dos Fluxos de Caixa
para o exercício findo em 31/12/2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021 2022 2021
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (12.867) 3.215 (12.867) 3.215
Ajustes para reconciliar o (prejuízo) lucro líquido
   do exercício ao caixa líquido gerado pelas 
  (aplicados nas) atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial 11.222 (4.060) - -
Depreciação e amortização - - 7.018 4.936
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa       - - (396) 416
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 2.062 1.765
Plano de incentivo de longo prazo (15) (13) (15) (13)
Opções outorgadas reconhecidas - - 420 366
Custo dos ativos imobilizado e intangível baixados - - 217 2
Juros e encargos provisionados sobre:
Caixa restrito - - - (62)
Partes relacionadas 1.171 337 - -
Empréstimos e financiamentos - - 1.071 558
Arrendamento operacional - - 183 435
Obrigações tributárias parceladas - - 82 24

(489) (521) (2.225) 11.642
Redução/(aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes - - 3.610 (1.218)
Impostos e contribuições a recuperar (7) (4) 454 (1.396)
Adiantamento a clientes e fornecedores - - (1.014) (842)

(7) (4) 3.050 (3.456)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 170 30 (2.823) 2.541
Salários e encargos sociais 2 - (4.025) 4.499
Impostos e contribuições a recolher (1) 1 (373) 390
Obrigações tributárias parceladas - - (140) (122)
Valores de terceiros a repassar - - (21.774) 15.433
Outras obrigações - - (45) -

171 31 (29.180) 22.741
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades
  operacionais (325) (494) (28.355) 30.927
Juros e encargos de empréstimos e 
  financiamentos pagos - - (1.071) -
Juros e encargos de arrendamento operacional
  pagos - - (365) (264)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - 519 -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
  atividades operacionais (325) (494) (29.272) 30.663
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa restrito - - (122) -
Investimentos em controladas - (99) - -
Pagamentos para aquisição de ativo imobilizado - - (417) (1.571)
Intangível desenvolvido internamente - - (10.862) (7.972)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimento - (99) (11.401) (9.543)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos de partes relacionadas 1.526 1.960 - -
Captação de empréstimos e financiamentos - - 17.500 -
Amortização de empréstimos e financiamentos - - (1.308) (666)
Amortização de arrendamento operacional - - (1.535) (702)
Aumento de capital social 53 720 53 720
Pagamento de dividendos (1.527) (1.710) (1.527) (1.710)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
  atividades de financiamento 52 970 13.183 (2.358)
Efeitos das mudanças de câmbio sobre o saldo
  de caixa e equivalentes de caixa mantido em 
  moedas estrangeiras - - - 10
Aumento (redução) no saldo de caixa 
  e equivalentes de caixa (273) 377 (27.490) 18.772
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício     451 74 33.035 14.263
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 178 451 5.545 33.035
Aumento (redução) no saldo de caixa
  e equivalentes de caixa (273) 377 (27.490) 18.772

Fábio Mendrot Pereira - Superintendente Financeiro                           Anderson Vieira da Silva - Especialista Contábil CRC: 1 SP 279573/O-0
As Demonstrações Financeiras auditadas e na íntegra 

estão disponíveis na sede da Companhia.

Minutrade Participações S.A.
CNPJ nº 08.700.617/0001-21

Demonstrações Financeiras

Santo Antônio Energia S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 09.391.823/0001-60 - NIRE 35.300.352.891

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª (Terceira) 
Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 

Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (Duas) 
Séries, para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A.

Santo Antônio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de Emissora da 3ª Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e 
Fidejussória, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A. (“Emissão”), 
convoca os titulares das debêntures emitidas no âmbito da Emissão em circulação (“Debenturistas”), a 
se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira 
convocação, no dia 10 de maio de 2023, às 15:00 horas, de modo exclusivamente digital e remoto, 
por meio da plataforma Microsoft Teams, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Autorização para 
realização de quaisquer pré-pagamentos pela Emissora no valor de até R$ 4.000.000.000,00 (quatro 
bilhões de reais), a serem pagos até, no máximo, 31.12.2023, de sua dívida junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”), Banco Santander (Brasil) S.A. (“Santander”), 
Banco do Brasil S.A. (“BB”), Banco Bradesco S.A. (“Bradesco”), Banco Itaú BBA S.A. (“Itaú BBA”), 
Banco do Nordeste do Brasil S.A. (“BNB”), Caixa Econômica Federal (“CEF”), Haitong Banco de 
Investimento do Brasil S.A. (“Haitong”) e do Banco da Amazônia S.A. (“BASA” e, em conjunto com o 
Santander, o BB, o Bradesco, o Itaú BBA, o BNB, a CEF e o Haitong, os “Bancos Repassadores”) 
representadas pelo: (a) Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº 12.2.1307.1, 
celebrado em 4 de março de 2009 entre a Emissora, o BNDES, dentro outras partes, conforme aditado 
(“Contrato de Financiamento Direto”); (b) o Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento 
Mediante Repasse Contratado com o BNDES nº 01/2009, celebrado em 11 de março de 2009 entre a 
Emissora, os Bancos Repassadores, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de Financiamento 
Repasse”); (c) o Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº12.2.1307.1, celebrado em 
28 de agosto de 2013 entre a Emissora, o BNDES, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de 
Financiamento Direto Suplementar”); e (d) o Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento 
Mediante Repasse Contratado com o BNDES nº 01/2013, celebrado em 28 de agosto de 2013 entre a 
Emissora, os Bancos Repassadores, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de Financiamento 
Repasse Suplementar” e, em conjunto com o Contrato de Financiamento Direto, o Contrato de 
Financiamento Repasse e o Contrato de Financiamento Direto Suplementar, os “Instrumentos 
Financeiros BNDES e Repasse”), e renúncia à faculdade prevista na Cláusula 2.04 do Contrato de 
Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças, celebrado em 12 de março de 2009 entre o BNDES 
e os Bancos Repassadores, conforme aditado (“Contrato de Compartilhamento de Garantias”); 
(ii) Tendo em vista que a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras (“Eletrobras”) pretende assumir 
a totalidade da dívida da Emissora junto ao BNDES e aos Bancos Repassadores representada pelos 
Instrumentos Financeiros BNDES e Repasse, descontados eventuais pré-pagamentos (“Endividamento 
BNDES e Repasse”), por meio de assunção do Endividamento BNDES e Repasse (“Assunção da 
Dívida do BNDES e dos Bancos Repassadores”), autorização para que as garantias objeto (a) do 
Contrato de Penhor de Ações e Outras Avenças celebrado em 28 de agosto de 2013 entre a Emissora, 
BNDES, Bancos Repassadores, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de Penhor”) e (b) do 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças, celebrado em 
28 de agosto de 2013 entre a Emissora, BNDES, Bancos Repassadores, entre outras partes, conforme 
aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”), relativas às garantias previstas na Cláusula 4.5.1 do 
Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (duas) Séries, 
para Distribuição Pública da Santo Antônio Energia S.A. (“Escritura de Emissão”), continuem 
constituídas em favor do BNDES e dos Bancos Repassadores no âmbito dos instrumentos que vierem 
a regular a Assunção da Dívida do BNDES e dos Bancos Repassadores e compartilhadas com os 
Debenturistas na proporção do saldo devedor das respectivas dívidas (“Instrumentos de Assunção de 
Dívida”), conforme melhor detalhado na Proposta da Administração; (iii) Autorização à Emissora e ao 
Agente Fiduciário para realização de todos os atos e celebração de todos os documentos necessários 
à implementação das deliberações previstas nos itens (i) a (ii) acima, dentre eles a celebração dos 
aditivos aos seguintes documentos (a) Escritura de Emissão; (b) Contrato de Compartilhamento de 
Garantias; (c) Contrato de Penhor; e (d) Contrato de Cessão Fiduciária, até, no máximo, 31/12/2023; 
(iv) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para celebração de aditivos aos seguintes 
documentos, de forma a ajustar os percentuais das garantias às participações societárias dos 
acionistas, em razão da aquisição, por Furnas - Centrais Elétricas S.A. (“Furnas”), das participações 
societárias dos acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA (“MESA”): (a) Contrato de Suporte de 
Acionistas Suplementar e Outras Avenças, celebrado em 28 de agosto de 2013 e posteriormente 
aditado (“ESA Suplementar”); (b) Contrato de Suporte de Acionistas para Cobertura de Insuficiências, 
celebrado em 28 de agosto de 2013 e posteriormente aditado; (c) aos Instrumentos Particulares de 
Contrato de Fiança, celebrados com CEMIG Geração e Transmissão S.A. e Eletrobras, respectivamente, 
em 31 de março de 2014 e 16 de abril de 2014 e posteriormente aditados, até, no máximo, 31/12/2023;  
e (v) Autorização para exoneração de todas as obrigações solidariamente assumidas pelos acionistas 
diretos e indiretos de MESA, as quais serão assumidas por Furnas, no âmbito do ESA Suplementar, 
tendo em vista a eventual aquisição das participações societárias, diretas e indiretas, dos acionistas de 
MESA por Furnas, conforme comunicado ao mercado divulgado pela Emissora em 20 de março de 
2023. Representantes da Emissora estarão presentes na Assembleia para prestar todos os 
esclarecimentos necessários relativos às deliberações constantes da ordem do dia para que os 
Debenturistas possam avaliar as referidas deliberações. Os itens da Ordem do Dia acima descritos 
serão detalhados na Proposta de Administração a ser divulgada pela Emissora em seu site 
ri.santoantonioenergia.com.br/. A Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital e remota, 
por meio da disponibilização do sistema eletrônico Microsoft Teams que possibilitará que os 
Debenturistas acompanhem, se comuniquem e votem na Assembleia, conforme disposto no Art. 71 da 
Resolução CVM 81. Não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, uma vez que 
ela será realizada exclusivamente de modo digital e remota. Fica facultado aos Debenturistas o 
proferimento do voto durante a realização da Assembleia ou através do envio da Instrução de Voto sem 
rasuras, cujo modelo e instruções de preenchimento por cada debenturista pode ser encontrado na 
Proposta da Administração referente à Assembleia disponibilizada nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), 
e da Emissora (ri.santoantonioenergia.com.br/) acompanhado das instruções de preenchimento e as 
formalidades necessárias para sua validade. Os Debenturistas que fizerem o envio da Instrução de Voto 
mencionada e esta for considerada válida não precisarão acessar o link para participação digital na 
Assembleia, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de 
envio da Instrução de Voto de forma prévia pelo debenturista ou por seu representante legal com a 
posterior participação na Assembleia através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de 
voto deste debenturista no ato de realização da Assembleia, será desconsiderada a instrução de voto 
anteriormente enviada, conforme disposto no Art. 75, §1º, da Resolução CVM 81. Observados os 
procedimentos previstos neste Edital de Convocação e na Proposta da Administração, para participar e 
votar, por meio de sistema eletrônico, os Debenturistas deverão enviar, aos endereços eletrônicos da 
Emissora (risae@santoantonioenergia.com.br), com cópia ao Agente Fiduciário (assembleias@
pentagonotrustee.com.br), preferencialmente, com 02 (dois) dias úteis de antecedência da data 
prevista para a realização da Assembleia, ou, ainda, até o horário previsto para realização da mesma, 
os seguintes documentos: (i) quando pessoa física, documento de identidade (Carteira de Identidade 
Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade 
expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da 
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) quando pessoa jurídica ou fundos 
de investimento (representação pela administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento 
do fundo): cópia de atos societários (contrato ou estatuto social) e documentos que comprovem a 
representação do debenturista ou cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no 
órgão competente; e (iii) quando representado por procurador, procuração com reconhecimento de 
firma do outorgante ou abono bancário, ou ainda, com assinatura digital, por meio de certificado digital 
emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil como alternativa ao reconhecimento de 
firma, em caso de participação por meio de representante. Em caso de impossibilidade das alternativas 
acima, deverá ser apresentado, juntamente à procuração, cópia do documento de identidade do 
outorgante. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Emissora, o Debenturista 
receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções para acesso ao sistema 
eletrônico para participação na Assembleia. Caso determinado debenturista não receba as instruções 
de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, 
deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail 
risae@santoantonioenergia.com.br, preferencialmente, com até 4 (quatro) horas de antecedência do 
horário de início da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar 
da Assembleia os Debenturistas que não encaminharem a relação de documentos acima mencionada. 
Na data da Assembleia, o link de acesso à plataforma digital estará disponível a partir de 15 (quinze) 
minutos de antecedência e até 15 (quinze) minutos após o horário de início da Assembleia, sendo que 
o registro da presença do debenturista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via 
link, conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 15 (quinze) minutos de tolerância do início 
da Assembleia, não será possível o ingresso do debenturista na Assembleia, independentemente da 
realização do cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda que os Debenturistas acessem a 
plataforma digital para participação da Assembleia com pelo menos 15 (quinze) minutos de 
antecedência. Eventuais manifestações de voto na Assembleia deverão ser feitas exclusivamente por 
meio do sistema de teleconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no 
início da Assembleia. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para 
acompanhamento da Assembleia, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de 
eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a Assembleia. A Emissora 
ressalta que será de responsabilidade exclusiva do debenturista assegurar a compatibilidade de seus 
equipamentos com a utilização da plataforma digital Microsoft Teams e com o acesso à teleconferência. 
A Emissora não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de 
conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora.

São Paulo/SP, 19 de abril de 2023. Santo Antônio Energia S.A.

Santana Administração de Bens Próprios S/A
CNPJ 00.278.328/0001-74

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022 - Valores expressos em Reais (R$)
Balanço Patrimonial em 31/12/2022

    Saldo em Saldo em
Ativo     31/12/2022     31/12/2021
Circulante 4.286.072,20 3.569.188,74
Disponível 1.704.960,48 1.130.547,35
Bens numerários 21,21 21,21
Depósitos bancários a vista 10 10
Aplicações de liquidez imediata 1.704.929,27 1.130.516,14
Clientes 0,00 0,00
Clientes nacionais 0,00 0,00
Outros créditos 110.297,54 107.827,21
Adiantamentos a funcionários 3.909,10 736,77
Empréstimos pessoas ligadas CP 40.298,92 40.298,92
Tributos a recuperar 18.465,68 19.167,68
Impostos a compensar 47.623,84 47.623,84
Estoques 2.470.814,18 2.330.814,18
Estoques de - atividade imobiliária 2.338.980,57 2.198.980,57
Imóveis adquiridos revenda 2.338.980,57 2.198.980,57
De construções em andamento para venda 131.833,61 131.833,61
Não circulante 447.085,71 3.594.768,83
Realizável a longo prazo 94.087,84 3.241.770,96
Outros créditos 94.087,84 3.241.770,96
Depósitos judiciais / demais processos 94.087,84 3.241.770,96
Imobilizado 352.997,87 352.997,87
Imobilizado por aquisição 841.726,00 841.726,00
Construções em andamento 351,58 351,58
Depreciação/amortização/ acumulada -40.274,60 -40.274,60
Amortização acumulada -448.805,11 -448.805,11
Total do ativo 4.733.157,91 7.163.957,57

    Saldo em Saldo em
Passivo     31/12/2022     31/12/2021
Circulante 293.693,11 158.992,48
Fornecedores 4.046,43 0,00
Fornecedores nacionais com
 partes não relacionados 4.046,43 0,00
Obrigações trabalhistas e providenciarias 5.720,73 4.970,34
Obrigações com o pessoal 3.236,04 2.937,00
Obrigações previdenciárias 2.484,69 2.033,34
Obrigações tributarias 281.287,83 151.682,82
Impostos e contribuições a recolher 170.150,07 150.811,83
Tributos retidos a recolher 567,36 870,99
Tributos parcelados 110.570,40 0,00
Outras obrigações 2.638,12 2.339,32
Contas a pagar 2.638,12 2.339,32
Não circulante 214.998,00 0,00
Obrigações a longo prazo 214.998,00 0,00
Obrigações tributarias 214.998,00 0,00
Impostos e contribuição 
 Parcelados e/ou divida ativa 214.998,00 0,00
Patrimônio líquido 4.224.466,80 7.004.965,09
Capital social 3.520.389,00 3.520.389,00
Capital subscrito 3.520.389,00 3.520.389,00
Reservas de lucros 704.077,80 704.077,80
Reservas de lucros 704.077,80 704.077,80
Lucros e prejuízos acumulados 0,00 2.780.498,29
Lucros e prejuízos acumulados -4.019.557,14 -1.007.891,89
Lucros e prejuízos do exercício 4.019.557,14 3.788.390,18
Total do patrimônio líquido e passivo 4.733.157,91 7.163.957,57

Demonstração do Resultado do Exercício
Valores expressos em Reais (R$)

Receita Operacional Bruta 5.234.053,90
Outras atividades 5.234.053,90
(-) Deduções da receita bruta -191.043,00
Impostos incidentes sobre vendas -191.043,00
(=) Receita operacional liquida 5.043.010,90
(-) Custo -77.932,27
Dos produtos -77.932,27
Custos produção -77.932,27
(=) Resultado bruto 4.965.078,63
(+/-) Despesas operacionais -359.817,24
De vendas -17.058,36
Administrativas -307.263,18
Administração -307.263,18
Despesas financeiras -5.405,20
(-) Receitas financeiras 44.765,27
Despesas tributarias -74.855,77
(=) Resultado antes da CS e IR 4.605.261,39
Provisão para contribuição social -161.392,30
Provisão para imposto de renda -424.311,95
(=) Resultado após IR e CSLL 4.019.557,14
(=) Lucro liquido do exercício 4.019.557,14

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Período: 
01/01/2022 a 31/12/2022

Em atendimento aos Princípios Gerais de Contabilidade e à legislação 
vigente, as Demonstrações Contábeis e estas Notas Explicativas, estão 
expressas em Reais (R$). Nota 1- Sumário das Principais Práticas Con-
tábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas em obediência aos 
preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos das Leis das Sociedades 
Anônimas; e aos Princípios de Contabilidade Geralmente aceitos. Nota 2- 
Principais Práticas Contábeis: a) Determinação do Resultado: O resul-
tado é apurado em obediência ao regime de competência de exercícios, 
que foi de R$ 4.019.557,14 b) Ativo Circulante e Ativo Não Circulante: 
Clientes referem-se à direitos a receber decorrentes de operações de ven-
das efetuadas a prazo ou da contra prestação de serviços de qualquer natu-
reza apresentados pelo seu valor de face e, quando couber, atualizados 

monetariamente e a valor de mercado. A provisão para contas de realização 
duvidosa é calculada com base na experiência da administração com per-
das em anos anteriores, condição de mercado e situação econômica. Os 
estoques são demonstrados pelo custo médio de aquisição ou produção, 
inferiores, respectivamente, ao custo de reposição e ao valor de realização. 
A existência de saldos em aplicações financeiras está demonstrada pelo 
valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos correspondentes, apropria-
dos até a data do balanço, com base no regime de competência. O ativo 
imobilizado é demonstrado ao custo ou valor de avaliação. As deprecia-
ções são calculadas pelo método linear, às taxas mencionadas na Nota 
03. c) Passivo Circulante e Passivo Não Circulante: Demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até 
a data do balanço. Nota 3- Imobilizado: Avaliados pelo custo original mais 

reavaliação efetuada, e depreciada pelas taxas estabelecidas na legislação 
vigente.
     Depriciação 2021 2022
Imobilizado        Custo Acumulada.     (Líquido)   (Líquido)
Fornos 20.173,51 20.173,51 0,00 0,00
Moveis e Utensílios 20.101,09 20.101,09 3.958,98 0,00
Benfeitorias
 em Imoveis Terceiros 801.451,40 448.805,11 352.646,29 352.646,29
TOTAL 841.726,00 489.079,71 356.605,27 352.646,29
Nota 4- Cobertura de seguros: Face à natureza de suas atividades a 
empresa adota a política de contratar cobertura de seguros com base no 
conceito secundário de “perda máxima provável” o que corresponde ao 
valor máximo passível de destruição em um mesmo evento. Nota 5- Patri-
mônio Líquido: Efetuado Reversão da Conta de Avaliação Patrimonial. O 
Patrimônio Líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o 
Acervo Patrimonial Líquido da Sociedade/Sócios distribuído nas seguintes 
rubricas:
                  2021               2022
Patrimônio Líquido 7.004.965,09 4.224.466,80

Pedreira/SP - 31 de Dezembro de 2022
Mateus Lopes - Sócio - CPF: 252.025.358-48

Rafael Aparecido do Valle - Contador - CRC: 1SP193330/O-9
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AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF Nº 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM REAIS)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Notas Explicativas Walter Baldan Filho - Diretor
Fernanda Mastropietro Artimonte - Diretora

Diretoria

Aislan Krambeck - CRC - 1SP325751/O-0
Contador

Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  50.680  9.000 
Aplicações financeiras  200.000  -   
Total do ativo circulante  250.680  9.000 
Não circulante
Investimentos em controlada  29.302.179  31.519.972 
Total do ativo não circulante  29.302.179  31.519.972 
Total do ativo  29.552.859  31.528.972 

Passivo e Patrimonio Liquido 2022 2021
Patrimônio líquido
Capital social  2.558.460  2.558.460 
Reserva legal  511.692  511.692 
Lucros acumulados  26.482.707  28.458.820 
Total do patrimônio líquido  29.552.859  31.528.972 
Total do passivo 
 e patrimônio líquido  29.552.859  31.528.972 

Demonstrações do resultado
 2022 2021
Receita de equivalencia patrimonial  234.208  21.270.528 
Lucro bruto  234.208  21.270.528 
Despesas administrativas e gerais  6.730  -   
Lucro operacional  227.478  21.270.528 
Despesas financeiras  1.590  -   
Financeiras liquidas  1.590  -   
Lucro antes do IR e contribuição social  225.888  21.270.528 
Imposto de renda e contribuição social  -    -   
Lucro do exercício  225.888  21.270.528 

O investimento em sociedade controlada são avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial, pelo qual é atribuível à 
Agro Reunidas S.A. (investidora) sobre o lucro ou prejuízo do 

exercício da Baldan Agropecuária Ltda (investida) está regis-
trada no resultado do exercício como “receita de equivalência 
patrimonial” e a contrapartida no ajuste do investimento no ativo 
não circulante.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 31F0-68AE-463C-A41E.
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Tajual Participações S/A - CNPJ/MF Nº 08.428.510/0001-76

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2022. Informamos que encontram-se na sede da ad-
ministração cópias das respectivas demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os escla-
recimentos julgados necessários.

ATIVO 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
- Banco e Aplicações 10.985.099,61 7.017.791,17
- Estoque Imobiliário 6.206.867,66 6.206.867,66
-Impostos a Recuperar 5.538,87 3.839,57
- Despesas a Apropriar 628,33 1.543,86
- Outras Contas A Receber 641.779.91 162.291,87
Total Circulante 17.839.914,38 13.392.334,13
Não Circulate
- Investimentos 37.485.618,33 32.662.671,15
- Outras Contas a Receber - 340.319,58
Total 37.485.618,33 33.002.990,73
Imobilizado
- Bens Imobilizado 544.802,00 873.552,00
- (-) Depreciações Acumuladas (199.859,62) (434.366,85)
Total 344.942.38 439.185,15
Total Não Circulante 37.830.560,71 33.442.175,88
Total do Ativo 55.670.475,09 46.834.510,01

 Capital Social Reserva de Lucros Resultado do Período Patrimônio Líquido
Saldo Anterior em 31/12/2020 36.872.132.35 1.031.888,93 - 37.904.021.28
- Lucro do Período - - 7.854.848,27 77.854.848,27
- Reserva Legal 5% s/ Lucro - 392.742,41 (392.742,41) -
- Distribuição de Lucros - - (7.462.105,86) (7.462.105,86)
Saldo Anteriro Em 31/12/2021 36.872.132.35 1.424.631,34 - 38.296.763,69
- Lucro do Período - - 11.913.029,02 11.913.029,02
- Reserva Legal 5% s/ Lucro - 595.651,46 (595.651,46) -
- Distribuição de Lucros - - (11.317,377,56) (11.913.029,02)
Saldo Final em 31/12/2022 36.872.132.35 2.020.282,80 - 38.892.415,15

 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Operacionais
- Receita de Aluguéis 116.170,00 144.330,00
Total 116.170,00 144.330,00
Deduções de Receitas
- Impostos Incidentes sobre Receitas (4.240,21) (5.266,96)
Total (4.240,21) (5.266,96)
Receita Operacional Líquida 111.929,79 139.063,04
Despesas Administrativas
- Despesas Sociais (343.730,16) (232.807,86)
- Despesas Gerais (386.387,79) (459.145,99)
Total (730.117,95) (691.953,85)
Depreciação e Amortização
- Depreciação (69.761,52) (76.576,85)
Total (69.761,52) (76.576,85)
Despesas Tributárias
- Impostos, Taxas e Emolumentos (82.006,21) (44.085,92)
Total (82.006,21) (44.085,92)
Resulado Operacional antes 
 do Resultado Financeiro (769.955,89) (673.553,58)
Resultado Financeiro
- Despesas Financeiras (313,44) (472,13)

Nota 1 - Contexto Operacional: A empresa Tajual 
Participações S/A é uma sociedade anonima fechada, 
constituida em 08/11/2006 e cujo objeto social é compra 
e venda de imóveis próprios, aluguel de imóveis próprios e 
holdings de instituições não financeiras.
Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as 
quais abrangem a Legislação Societária, os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC).
Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: 3.1 - 
Aplicações Financeiras: Estão registradas ao custo de 
aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcionais até 
a data do balanço. 3.2 - Direitos e Obrigações: Estão 
demonstrados pelos valores históricos, acrescidos, quando 
aplicável, das correspondentes variações monetárias e 
encargos financeiros, observando o regime de competência. 
3.3 - Estoques: A Sociedade possui estoques de Imóveis, 
registrados pelo custo da aquisição, que estão disponíveis 
para venda (Nota 4). 3.4 - Imobilizado: É registrado pelo 
custo de aquisição e a depreciação é calculada pelo método 
linear, considerando-se o prazo de vida útil estimada dos 
bens (Nota 5). 3.5 - Ajuste de Avaliação Patrimonial: A 
Empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 3.6 
- Investimentos em empresas coligadas e controladas: 
A empresa possui investimentos em outras Sociedades, que 
foram avaliados pelo método da equivalência patrimonial. 
(Nota 6). 3.7 - Impostos Federais: A Empresa está no regime 

PASSIVO 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
- Fornecedores 630,20 -
- Obrigações Sociais 38.477,20 28.971,31
- Obrigações Tributárias 123.789,07 37.321,53
-Outras Contas a Pagar 705,35 16.913,28
- Dividendos a Pagar 16.346.221,08 8.280.643,52
Total Circulante 16.509.822,90 8.363.849,64
Não Circulate
- Receitas a Apropriar 268.237,04 173.896,68
Total Não Circulante 268.237,04 173.896,68
Patrimônio Líquido
- Capital Social 36.872.132,35 36.872.132,35
- Reserva de Lucros 2.020.282,80 1.424.631,34
Total Patrimônio Líquido 38.892.415,15 38.296.763,69
 
 
Total do Passivo 55.670.475,09 46.834.510,01

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021 - Em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021 - Em Reais

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021 - Em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 (Em Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 
de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021 - Em Reais

 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo das Atividades 
 Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 11.913.029,02 7.854.848,27
(+) Depreciações 69.761,52 76.576,85
(-) Equivalência Patrimonial (12.044.508,46) (8.738.882,62)
Lucro Líquido Ajustado (61.717,92) (807.457,50)
Redução (Aumento) nas 
 Contas do Ativo (480.271,81) 199.588,34
- Impostos a Recuperar (1.699,30) (1.019,53)
- Adiantamentos Diversos (16.299,60) -
- Despesas Antecipadas 915,53 917,86
- Contas a Receber (463.188,44) 199.690,01
Redução (Aumento) nas 
 Contas do Passivo (174.736,06) (86.440,71)
- Fornecedores 630,20 (5.699,18)
- Obrigações Sociais 9.505,89 3.170,55
- Obrigações Tributárias 86.467,54 22.004,23
- Outras Contas (16.207,93) 14.750,48
- Receitas a Apropriar 94.340,36 (120.666,79)
Caixa Líquido das 
 Atividades Operacionais (367.253,67) (694.309,87))
Fluxo das Atividades 
 de Financiamento
(-) Pagamento de Dividendos (3.251.800,00) (4.955.251,01)
(-) Empréstimos Diversos 340.319,58 -
Caixa Líquido das Atividades 
 de Financiamento (2.911.480,42) (2.639.138,54)
Fluxo das Atividades 
 de Investimento
(-) Aportes em Investimentos (198.852,51) (21.743,30)
(+) Recebimento de Dividendos 7.420.413,79 7.322.362,72
(-) Aquisição de Imobilizado - (325.800,00)
(+) Alienação de Imobilizado 24.481,25 38.558,33
Caixa Líquido das Atividades 
 de Investimento 7.246.042,53 7.013,377,75
Saldo das Atividades 3.967.308,44 1.363.816,87
(+) Saldo Final das 
 Disponibilidades 10.985.099,61 7.017.791,17
(-) Saldo Inicial das 
 Disponibilidades (7.017.791,17) 5.653.974,30
Variação das 
 Disponibilidades 3.967.308,44 1.363.816,87

do lucro Presumido e contabiliza os encargos tributários pelo 
regime de caixa.
Nota 4 - Estoques
Estoques de Imóveis Em 31/12/2022 Em 31/12/2021
Apto 151 Edifício 
 Ouro Branco R$ 1.622.184 R$ 1.622.184
Apto 171 Edifício 
 Esplanada Real R$ 550.000 R$ 550.000
Condomínio Clublife Morumbi R$ 264.293 R$ 264.293
Imóvel Condomínio 
 Villas Juquey II R$ 3.770.391 R$ 3.770.391
Total dos Estoques R$ 6.206.868 R$ 6.206.868
Nota 5 - Imobilizado
 % Taxa de Em 31/12/ Em 31/12/
 Depreciação 2022 2021
Máquinas e 
 Equipamentos 10% R$ 50.372 R$ 50.372
Móveis e Utensílios 10% R$ 26.630 R$ 20.630
Veículos 10% R$ 467.800 R$ 796.550
  R$ 544.802 R$ 873.552 
Depreciações Acumuladas  (R$ 199.860) (R$ 434.367)
  R$ 344.942 R$ 277.120
Nota 6 - Investimentos em Empresas Coligadas e 
Controladas
Investimentos em 
 Partic.Societárias Em 31/12/2022 Em 31/12/2021
IMOVAN Armaz.Gerais R$ 12.547.275 R$ 15.096.178
MCC Participações Ltda. R$ 6.369.398 R$ 6.369.747
Salvatio Participações Ltda. R$ 1.722.119 R$ 1.666.097

Tatiana Poroger - Diretora Presidente Ronaldo Cine - Contador CRC 1 SP 143.141/O-3

 31/12/2022 31/12/2021
- Receitas Financeiras 1.069.332,18 379.503,05
Total 1.069.018.74 379.030,92
Resultado com Equivalência
- Despesas de Equivalência (2.309.604,14) (884.847,79)
- Receitas de Equivalência 14.354.112,60 9.623.730,41
Total 12.044.508,46 8.738.882,62
Ganhos ou Perdas de Capital
- Ganho ou Perda de Capital 29.518,75 31.441,67
Total 29.518,75 31.441,67
Outras Despesas
- Outras Despesas (94.000,00) (484.600,00)
Total (94.000,00) (484.600,00)
Resultado do Exercício 
 antes do IR e CSLL 12.279.090,06 7.991.201,63
Provisão para IR e CSLL
IRPJ e CSLL (366.061,04) (136.353,36)
Total (366.061,04) (136.353,36)
Resultado Líquido 
 do Exercício 11.913.029,02 7.854.848,27
- Quantidade de Ações 39.933.171 36.872.132
Lucro por Ação 0,02983 0,2130

...continuação
Investimentos em 
 Partic.Societárias Em 31/12/2022 Em 31/12/2021
SBRE Agricultura e 
 Agropecuaria Ltda. R$ 14.428.890 R$ 6.218.377
São Rafael Comércio e 
 Incorporações Ltda. R$ 2.417.936 R$ 2.481.272
Total dos Investimentos R$ 37.485.618 R$ 32.662.671
Nota 7 - Responsabilidade e Contingências: Não há 
passivo contingente registrado contabilmente, tendo em visto 
que os administradores da empresa, escudados em opinião 
de seus consultores e advogados, não apontam contingências 
de quaisquer natureza.
Nota 8 - Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido é 
constituído pelo Capital Social de R$ 36.872.132,35 (trinta e 
seis milhões, oitocentos e setenta e dois mil, cento e trinta e 
dois reais e trinta e cinco centavos), divididos em 39.923.171 
(trinta e nove mil, novecentos e vinte e três, cento e setenta 
e uma) ações de capital no valor nominal de R$ 0,923577 
cada uma. Também compõe o Patrimônio Líquido a conta de 
Reservas de Lucros no valor total de R$ 2.020.282,80 (dois 
milhões, vinte mil, duzentos e oitenta e dois reais e oitenta 
centavos). Conforme definições da Diretoria, as apurações 
são trimestrais e os resultados positivos de cada trimestre, 
após constituição da reserva de 5%, é destinado para 
pagamento aos Acionistas. Todavia, a Sociedade apurou 
um Prejuízo no 1º trimestre de 2022 de R$ 1.331.979,66(um 
milhão, trezentos e trinta e um, novecentos e setenta e nove 
reais e sessenta e seis centavos) cabendo à Diretoria definir o 
tratamento destes prejuízos.
Nota 9 - Eventos Subsequentes: Os administradores 
declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente 
à data de encerramento do exercício que venham a ter 
efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira 
da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus 
resultados futuros.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2022

RAGAFE PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ/MF nº 08.450.696/0001-60

 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Operacionais
- Receita de Aluguéis 440.000,00 110.511,16
Total 440.000,00 110.511,16
Deduções de Receitas
- Impostos Incidentes sobre Receitas (16.060,00) (4.033,65)
Total (16.060,00) (4.033,65)
Receita Operacional Líquida 423.940,00 106.477,51
Despesas Administrativas
- Despesas Sociais (196.723,66) (174.599,75)
- Despesas Gerais (554.961,12) (935.538,94)
Total (751.684,78) (1.110.138,69)
Depreciação e Amortização
- Depreciação (47.966,48) (48.864,96)
Total (47.966,48) (48.864,96)
Despesas Tributárias
- Impostos, Taxas e Emolumentos (53.493,45) (20.236,99)
Total (53.493,45) (20.236,99)
Resulado Operacional antes
 do Resultado Financeiro (429.204,71) (1.072.763,13)
Resultado Financeiro
- Despesas Financeiras (1.229,48) (2.767,02)
- Receitas Financeiras 471.393,95 33.208,87
Total 470.164,47 30.441,85
Resultado com Equivalência 
 – Receitas não Operacionais
- Despesas de Equivalência (3.464.315,50) (2.640.852,22)
- Receitas de Equivalência 14.715.494,26 9.623.730,65
Total 11.251.178,76 6.982.878,43
Receitas de Indenizações
- Receita de Indenização - 229.488,84
Total - 229.488,84
Resultado do Exercício 
 antes do IRPJ e CSLL 11.292.138,52 6.170.045,99
Provisão para IR e CSLL
IRPJ e CSLL (185.001,56) (16.457,33)
Total (185.001,56) (16.457,33)
Resultado Líquido do Exercício 11.107.136,96 6.153.588,66
- Quantidade de Ações 41.167,633 39.664,042
Lucro por Ação 0,2698 0,1551

 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo das Atividades 
 Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 11.107.136,96 6.153.588,66
(+) Depreciações 47.966,48 48.864,96
(-) Equivalência Patrimonial (11.251.178,76) (6.982.878,43)
Lucro Líquido Ajustado (96.075,32) (780.424,81)
Redução (Aumento) 
 nas Contas do Ativo 1.214.494,53 (27.312,71)
- Impostos a Recuperar  4.996,81 (2.063,94)
- Depesas Antecipadas (3.499,53) -
- Contas a Receber (463.083,00) (25.248,77)
- Empréstimos Diversos 1.676.080,25 -
Redução (Aumento) 
 nas Contas do Passivo (142.101,70) 637.381,53
- Fornecedores (12.713,88) (11.504,02)
- Obrigações Sociais 3.110,22 2.359,30
- Obrigações Tributárias 4.982,80 699,14
- Receitas a Apropriar (137.480,84) 145.827,11
- Contas a Pagar - 500.000,00
Caixa Líquido das 
 Atividades Operacionais 976.317,51 (170.355,99)
Fluxo das Atividades 
 de Financiamento
Pagamentos de Dividendos (4.190.060,01) -
Empréstimos de Acionistas (4.916.093,51) (2.855.510,36)
Empréstimos/Mutuos - 316.210,37
Empréstimos de Empresas Diversas (18.000,00) (105.087,92)
Caixa Líquido das 
 Atividades de Financiamento (9.124.153,52) (2.644.387,91)
Fluxo das Atividades 
 de Investimento
(-) Investimentos ou Reduções 
 de Participações Societárias (2.957.597,64) (2.022.196,11)
Recebimento de Dividêndos 7.710.683,67 7.322.362,72
(-) Ativo Contingente (1.380.990,00) -
Caixa Líquido das
 Atividades de Investimento 3.372.096,03 5.300.166,61
Saldo das Atividades (4.775.739,98) 2.485.422,71
(+) Saldo Final das Disponibilidades 561.042,70 5.336.782,68
(-) Saldo Inicial das Disponibilidades (5.336.782,68) (2.851.359,97)
Variação das Disponibilidades (4.775.739,98) 2.485.422,71

Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
- Banco e Aplicações 561.042,70 5.336.782,68
- Estoque Imobiliário 7.518.426,97 7.518.426,97
- Impostos a Recuperar 20.017,18 25.013,99
- Adiantamento a Fornecedores 25.798,66 25.779,56
- Despesas a Apropriar 5.556,81 3.030,75
- Redução Capital a Rece-
 ber - Adiantamento  625.000,00 161.917,00
 a Funcionários 954,37 -
Total Circulante 8.756.796,69 13.070.950,95
Não Circulate
- Investimentos 50.846.809,14 42.694.766,41
Empréstimos
- Empréstimos Diversos 1.965.880,00 3.641.960,25
Imobilizado
- Bens Imobilizado 506.130,00 506.130,00
- (-) Depreciações Acumuladas (287.759,78) (239.793,30)
Depósitos Judiciais  
- Depósitos Judiciais 3.782,83 3.782,83
Contingência Ativa  
- Ativo Contingente 1.380.990,00 -
Total Não Circulante 54.415.832,19 46.606.846,19
Total do Ativo 63.172.628,88 59.677.797,14

 Capital Social Reserva de Lucros Resultado do Período Patrimônio Líquido
Saldo Anterior em 31/12/2020 42.246.159.79 948.448,95 - 43.194.608,74
- Lucro do Período - - 6.153.588,66 6.153.588,66
- Reserva Legal 5% s/Lucro - 310.422,72 (310.422,72) -
- Distribuição de Lucros - - (5.898.031,51) (5.898.031,51)
Saldo Anterior em 31/12/2021 42.246.159.79 1.258.871,67 (54.865,57) 43.450.165.89
- Aumento de Capital 1.653.950,00 - - 1.653.950,00
- Lucro do Período - - 11.107.136,96 11.107.136,96
- Reserva Legal 5% s/Lucro - 552.613,57 (552.613,57) -
- Distribuição de Lucros - - (10.499.657,82) (10.499.657,82)
Saldo Final em 31/12/2022 43.900.109.79 1.811.485,24 - 45.711.595,03

Nota 1 - Contexto Operacional: A Ragafe Participações 
S/A é uma sociedade anonima fechada, constituida em 
16/11/2006 e cujo objeto social é compra e venda de imó-
veis próprios, aluguel de imóveis próprios e holdings de ins-
tituições não financeiras.
Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as 
quais abrangem a Legislação Societária, os Pronunciamen-
tos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: 3.1 - Aplicações 
Financeiras: Estão registradas ao custo de aplicação, acres-
cidos dos rendimentos proporcionais até a data do balanço. 
3.2 - Direitos e Obrigações: Estão demonstrados pelos va-
lores históricos, acrescidos, quando aplicável, das correspon-
dentes variações monetárias e encargos financeiros, obser-
vando o regime de competência. 3.3 - Estoques: A Socieda-
de possui estoques de Imóveis, registrados pelo custos de 
aquisição, que estão disponíveis para venda (Nota 4). 
3.4 - Imobilizado: É registrado pelo custo de aquisição e a 
depreciação é calculada pelo método linear, considerando-se 
o prazo de vida útil estimada dos bens (Nota 5). 3.5 - Ajuste 
de Avaliação Patrimonial: A Empresa nunca efetuou ajus-
te de avaliação patrimonial. 3.6 - Investimentos em empre-
sas coligadas e controladas: A empresa possui investi-
mentos em outras Sociedades, que foram avaliados pelo mé-
todo da equivalência patrimonial. (Nota 6). 3.7 - Impostos 
Federais: A Empresa está no regime do lucro Presumido e 
contabiliza os encargos tributários pelo regime de caixa.
Nota 4 - Estoques
Estoques de Imóveis em 31/12/2022 em 31/12/2021
Condomínio Laranjeiras R$ 5.671.604 R$ 5.671.604
Lote 11 Quadra 12 
 Cond. Laranjeiras R$    250.000 R$    250.000
Lote 12 Quadra 12 
 Cond. Laranjeiras R$    250.000 R$    250.000
Prédio R. Todos os 
 Santos, 105 - S. Paulo R$ 1.346.823 R$ 1.346.823
Total dos Estoques R$ 7.518.427 R$ 7.518.427
Nota 5 - Imobilizado
 % Taxa de em em
 Depreciação 31/12/2022 31/12/2021
Carrinho de Golf 10% R$   55.150 R$   55.150
Computadores 
 e Acessórios 20% R$   17.480 R$   17.480
Móveis e Utensílios 10% R$   52.000 R$   52.000
Veículos 10% R$ 381.500 R$ 381.500
Sub-Total  R$ 506.130 R$ 506.130
Depreciações 
 Acumuladas  (R$ 287.760) (R$ 239.793)
Total  R$ 218.370 R$  266.337

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
- Fornecedores 18.189,11 30.902,99
- Obrigações Sociais 16.575,11 13.464,89
- Obrigações Tributárias 7.348,42 2.365,62
- Outras Contas a Pagar 529.863,70 547.863,70
- Dividendos a Pagar 14.936.024,40 8.626.426,59
Total Circulante 15.508.000,74 9.221.023,79
Não Circulate
- Empréstimos a Pagar 1.576.270,00 6.492.363,51
- Receitas a Apropriar 376.763,11 514.243,95
Total não Circulante 1.953.033,11 7.006.607,46
Patrimônio Líquido
- Capital Social 43.900.109,79 42.246.159,79
- Reserva de Lucros 1.811.485,24 1.258.871,67
- Prejuízos Acumulados - (54.865,57)
Total Patrimônio Líquido 45.711.595,03 43.450.165,89

Total do Passivo 63.172.628,88 59.677.797,14

Relatório da Administração

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 
de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro 2021 - Em Reais

Demonstração do Fluxo de Caixa do Exercício em 31 
de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro 2021 - Em Reais

Demonstrações Contábeis Referente aos Exercícios findo em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro 2021 - Em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro 2021 - Em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 (Em Reais)

Beatriz Sverner
Diretora Presidente

Ronaldo Cine
Contador - CRC 1SP143141/O-3

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2022. Informamos que encontram-se na sede da ad-
ministração cópias das respectivas demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os escla-
recimentos julgados necessários.

Nota 6 - Investimentos em Empresas Coligadas e 
Controladas
Participações Societárias em 31/12/2022 em 31/12/2021
IBIA House SPE
 Empreendimentos R$   9.370.800 R$   7.938.932
IMOVAN Armaz. Gerais Ltda R$ 12.547.276 R$ 15.906.178
MCC Participações Ltda R$   6.369.398 R$   6.390.748
Papa Papa Thango 
 Consultoria Ltda R$   2.336.441 R$   2.093.163
Salvatio Participações Ltda R$   1.722.119 R$   1.666.096
SBRE Agricultura e 
 Agropecuaria Ltda R$ 14.428.889 R$   6.218.377
São Rafael Comércio 
 e  Participações Ltda. R$   2.417.936 R$   2.481.272
Cond. Laranjeiras Lote 12 - RJ R$   1.653.950 -
Total dos Investimentos R$ 50.846.809 R$ 42.694.766
Nota 7 - Responsabilidade e Contingências: Não há pas-
sivo contingente registrado contabilmente, tendo em visto 
que os administradores da empresa, escudados em opinião 
de seus consultores e advogados, não apontam contingências 
de quaisquer natureza.
Nota 8 - Patrimonio Líquido: O Patrimônio Líquido é 
constituído pelo Capital Social de R$ 43.900.109,79 (qua-
renta e três milhões, novecentos mil, cento e nove reais 
e setenta e nove centavos), divididos em 41.167.633 
(quarenta e um milhões, cento e sessenta e sete mil e 
seicentos e trinta e três) ações, sendo 10.670.885 (dez 
milhoes, seiscentos e setenta mil, oitocentos e oitenta e 
cinco) ações ordinárias Classe “A”, 10.670.885 (dez mi-
lhões seiscentos e setenta mil, oitocentos e oitenta e 
cinco) ações ordinárias Classe “B” e 19.825.863 (dezeno-
ve milhões, oitocentos e vinte e cinco mil, oitocentos e 
sessenta e três) ações preferenciais. Também compõe o 
Patrimônio Líquido a conta de Reservas de Lucros no va-
lor total de R$ 1.811.485,24 (um milhão oitocentos e onze 
mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e vinte e quatro 
centavos). Todavia, a Sociedade apurou um Prejuízo no 
1º e 3º trimestre de 2022 de R$ 1.626.676,76 (um milhão, 
seicentos e vinte seis mil, seiscentos e setenta e seis 
reais e setenta e seis centavos), cabendo à Diretoria de-
finir o tratamento deste prejuízo.
Nota 9 - Eventos Subsequentes: Os administradores de-
claram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à 
data de encerramento do exercício que venham a ter efeito 
relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da em-
presa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados 
futuros. São Paulo, 31 de Dezembro de 2022.

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S.A.
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2022 E 31/12/2021

Walter Baldan Filho - Diretor
Cleber Baldan - Diretor

Balanço Patrimonial

Diretoria

Antonio Geraldo Fernandes - CRC/SP 1SP116714/0-1
Contador

Ativo 2022 2021
Circulante
Disponível
Caixa e Bancos 13,35 35,51

13,35 35,51
Aplicações de Liquidez Imediata
Aplicação Financeira 8,96 -

8,96 -
Clientes
Duplicatas a Receber 627,84 633,85

627,84 633,85
Adiantamentos
Adiantamentos a Terceiros 23,32 23,32

23,32 23,32
Outros Créditos
Impostos a Recuperar 821,43 35,52
Banco Bradesco S/A 61,77 61,77

883,21 97,29
Total do Ativo Circulante 1.556,67 789,97
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Depósitos a Ordem de Consórcio 58,66 49,48
Depósitos Judiciais 5,77 5,77
Impostos Diferidos 1.607,94 1.607,94
Depósitos Incentivos Fiscais-FINAN 3,75 3,75

1.676,12 1.666,94
Investimentos
Investimentos em Cotas Capital-Cooperativa 85,82 -
Ações de Outras Empresas 0,08 0,08

85,90 0,08
Imobilizado
Custo 964,24 964,24
Depreciação Acumulada (458,75) (453,36)

505,48 510,88
Total do Ativo não Circulante 2.267,51 2.177,90
Total do Ativo 3.824,18 2.967,88

Passivo 2022 2021
Circulante
Empréstimos e Financiamentos
Instituições Financeiras - GIRO 1.876,62 1.031,60
Instituições Financeiras - Repactuação - 85,39

1.876,62 1.117,00
Fornecedores
Fornecedores Nacionais 217,29 199,36

217,29 199,36
Obrigações Fiscais
Impostos e Taxas a Recolher 2.321,41 2.194,09
Obrigações Sociais a Recolher 561,12 340,70
Impostos e Contribuições - Lei 12.996/14 121,08 106,40

3.003,61 2.641,19
Obrigações Trabalhistas
Ordenados e Salários a Pagar 41,40 32,83
Férias 90,47 73,77

131,87 106,60
Outras Obrigações
Contas a Pagar 443,27 363,65

443,27 363,65
Total do Passivo Circulante 5.672,65 4.427,81
Não Circulante
Instituições Financeiras - GIRO 799,85 373,26

799,85 373,26
Impostos e Taxas a Recolher 2.041,90 1.998,29
Obrigações Sociais a Recolher 573,10 243,28
Impostos e Contribuições - Lei 12.996/14 591,84 714,75
Partes Relacionadas 3.180,67 2.854,87

6.387,51 5.811,19
Total do Passivo Não Circulante 7.187,36 6.184,44
Patrimônio Líquido
Capital 1.200,00 1.200,00
Ações em Tesouraria (43,50) (43,50)
Prejuízos Acumulados (10.192,33) (8.800,88)
Total do Patrimônio Líquido (9.035,83) (7.644,38)
Total do Passivo 3.824,18 2.967,88

2022 2021
Receita 
 Operacional Bruta R$ % R$ %
Receitas de Serviços 18.345,11 122,45 20.391,37 119,20

18.345,11 122,45 20.391,37 119,20
Deduções da Receita Bruta
Impostos sobre vendas (3.362,82) (22,45) (3.285,19) (19,20)
Receita Operacional 
 Líquida 14.982,28 100,00 17.106,18 100,00
Custo dos Serviços (11.245,88) (75,06) (13.987,76) (81,77)
Lucro Bruto 3.736,41 24,94 3.118,42 18,23
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas (2.326,39) (15,53) (1.799,50) (10,52)
Despesas Comerciais (130,87) (0,87) (169,40) (0,99)
Outras Despesas 
 Operacionais (2.162,82) (14,44) (2.035,83) (11,90)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
Social

Ações 
em Te-

souraria

Prejuízo 
Acumu-

lado Total
Saldos em 1º/01/2021 1.200,00 (43,50)  (7.903,58) (6.747,08)
Prejuízo do exercício  -    -    (897,30)  (897,30)
Saldos em 31/12/2021 1.200,00 (43,50)  (8.800,88) (7.644,38)
Prejuízo do exercício  -    -    (1.391,45) (1.391,45)
Saldos em 31/12/2022 1.200,00 (43,50) (10.192,33) (9.035,83)

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxo de caixa de atividades operacionais 2022 2021
Prejuízo do exercício (1.391,45)  (897,30)
Ajustes ao lucro líquido do exercício:
Depreciações e amortizações  5,39  4,29 

 5,39  4,29 
Redução (aumento) nos ativos:
 Aplicações Financeiras  (8,96)  2,04 
 Contas a receber de clientes  6,01  (74,97)
 Adiantamentos a Fornecedores  -    5,90 
 Impostos e contribuições a recuperar  (785,91)  -   
 Depósitos Judiciais  (9,18)  (6,70)
 Outros créditos e ativos  (85,82)  (61,77)

 (883,86)  (135,50)
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores  17,93  82,26 
 Obrigações sociais e fiscais  612,94  996,18 
 Obrigações trabalhistas  25,27  27,01 
 Outras contas a pagar  79,61  (71,08)

 735,75 1.034,37 
Caixa líquido gerado (utilizado) 
 nas atividades operacionais (1.534,17)  5,86 
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado -  (21,55)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de investimento -  (21,55)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
 Empréstimos e financiamentos  1.186,21  708,33 
 Partes Relacionadas  325,80  (669,20)
Caixa líquido obtido (utilizado) 
 nas atividades de investimento  1.512,01  39,13 
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa  (22,16)  23,44 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  35,51  12,07 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício  13,35  35,51 

Demonstração do Resultado
Resultado Antes do 
 Resultado Financeiro (883,67) (5,90) (886,31) (5,18)
Resultado Financeiro
Receitas Financeiras 861,04 5,75 1.065,91 6,23
Despesas Financeiras (1.368,83) (9,14) (1.076,89) (6,30)
Resultado Financeiro 
 Líquido (507,79) (3,39) (10,98) (0,06)
Resultado Líquido 
 Antes dos IRPJ e CSLL (1.391,45) (9,29) (897,30) (5,25)
IRPJ/CSLL - Ano Corrente - - - -
IRPJ/CSLL - Diferido - - - -
Prejuízo Líquido 
 do Exercício (1.391,45) (9,29) (897,30) (5,25)

1) As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo 
com a  Lei 65.404/76; 2) O ativo imobilizado é depreciado de acor-
do  com a vida útil remanescente dos bens; 3) Imposto e Taxas a 

Notas Explicativas

Recolher incluem substancialmente PIS, COFINS, ICMS corrente 
e parcelamentos; 4) Obrigações Sociais incluem substancialmen-
te  INSS, FGTS corrente e parcelamentos; 5) Impostos e Contri-
buições incluem substancialmente o Parcelamento do REFIS, Lei 
12.996/2014; Outras Obrigações incluem substancialmente parcei-
ros transportadores (PF/PJ).

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D600-F667-9342-B472.
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Highline do Brasil II Infraestrutura
 de Telecomunicações S.A.

CNPJ nº 27.902.165/0001-05 - NIRE 35.300.511.131
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas Segunda Emissão de Debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para distribuição pública 

com esforços restritos, da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (em conjunto, “Debenturistas”) da 
2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, da Highline do Brasil Infraestrutura de 
Telecomunicações S.A. (“Emissão”, “Debêntures” e “Companhia”, respectivamente), emitidas nos termos 
do “Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Res-
tritos, da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.”, celebrado em 14 de fevereiro de 
2022, entre a Companhia, a Highline do Brasil III Infraestrutura de Telecomunicações S.A. (incorporada e 
sucedida pela Companhia), na qualidade de fiadora, e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão”), 
para se reunirem em primeira convocação, no dia 24 de abril de 2023, às 15:00 horas, em assembleia 
geral extraordinária de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem pre-
juízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, por 
meio da plataforma “Microsoft Teams”, nos termos do artigo 70, inciso I, da Resolução da CVM nº 81, de 
29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes maté-
rias constantes da ordem do dia: Tendo em vista que a Escritura de Emissão prevê na Cláusula 8.1.1, 
incisos (i) e (iii), que a Companhia deverá fornecer ao Agente Fiduciário: (i) em 90 (noventa) dias após o 
término de cada exercício social, ou nas datas de suas respectivas divulgações, o que ocorrer primeiro 
(“Data de Apresentação”), uma cópia das Demonstrações Financeiras Auditadas (conforme definido na 
Escritura de Emissão) da Companhia; e (ii) na Data de Apresentação, uma cópia de um relatório sobre a 
apuração dos Índices Financeiros (conforme definido na Escritura de Emissão) da Companhia, elaborado 
pela Companhia e acompanhado da memória de cálculo revisada pelo diretor financeiro da Companhia 
(“Relatório de Índices Financeiros”), devendo tal Relatório de Índices Financeiros ser acompanhado de 
todas as rubricas necessárias que demonstre o cumprimento dos Índices Financeiros, de modo a possi-
bilitar o acompanhamento dos referidos Índices Financeiros pelo Agente Fiduciário para os fins previstos 
na Escritura de Emissão, deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a anuência, pelos Debenturistas, para 
a prorrogação da Data de Apresentação, de modo que as Demonstrações Financeiras Auditadas da 
Companhia e o Relatório de Índices Financeiros referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022 possam ser apresentados, pela Companhia, até o dia 31 de maio de 2023 (“Data Limite”), 
sem a necessidade de aditamento à Escritura de Emissão e demais documentos da Emissão e sem a 
incidência de qualquer penalidade ou obrigação de pagamento de quaisquer valores adicionais pela 
Companhia, sendo certo que a prorrogação da Data de Apresentação até a Data Limite não configurará 
um Evento de Inadimplemento (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da Cláusula 
7.26.2, alínea (a), da Escritura de Emissão; e (ii) a autorização para a prática, pela Companhia e pelo 
Agente Fiduciário, de todos e quaisquer atos necessários à implementação da deliberação acima. Infor-
mações Gerais: Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft 
Teams” deverão enviar uma solicitação de cadastro, por e-mail, para a Companhia, com cópia para o 
Agente Fiduciário, para os endereços eletrônicos “daniel.lafer@highline.com.br”, “nadia.sakamoto@highline.
com.br” e “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, preferencialmente com antecedência de até 2 (dois) dias 
da data de realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de 
acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá (i) conter a identificação do Debenturista 
e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes 
completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solici-
tante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado 
abaixo. Nos termos do artigo 71, inciso I, da Resolução CVM 81, além da participação e do voto à distân-
cia durante a AGD, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, também será admitido o preenchimento e 
envio de instrução de voto à distância, conforme modelo disponibilizado pela Companhia no seu website 
“https://highline.com.br/” e atendidos os requisitos apontados no referido modelo (sendo admitida a assi-
natura digital), observado que a instrução de voto deverá ser enviada para a Companhia e o Agente 
Fiduciário, para os endereços eletrônicos “daniel.lafer@highline.com.br”, “nadia.sakamoto@highline.com.
br” e “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, preferencialmente com antecedência de até 2 (dois) dias da 
realização da AGD. Nos termos dos artigos 71 e 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), para participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Deben-
turistas deverão encaminhar à Companhia e ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade 
do Debenturista, representante legal ou procurador (Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais 
expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante 
atualizado da titularidade das Debêntures, expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se 
tenha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da AGD; e (iii) caso o Deben-
turista seja representado por um procurador, procuração com poderes específicos para sua representação 
na AGD ou instrução de voto. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, 
cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato 
societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da 
pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, 
sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas 
na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. 
Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários 
acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento 
do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do 
artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §1º e §2º, 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo 
da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma 
do outorgante, ou com assinatura digital. As pessoas naturais Debenturistas da Companhia somente 
poderão ser representadas na AGD por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, 
advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. 
As pessoas jurídicas Debenturistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído 
em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a 
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM 
RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela 
Companhia após o Cadastro, o Debenturista receberá, com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência 
do horário de início da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Microsoft Teams”. Caso determinado 
Debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do 
horário de início da AGD, deverá entrar em contato com a Companhia, por meio dos endereços eletrônicos 
“daniel.lafer@highline.com.br” e “nadia.sakamoto@highline.com.br”, com até 4 (quatro) horas de antece-
dência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os 
Debenturistas poderão contatar a Companhia diretamente pelos endereços eletrônicos “daniel.lafer@
highline.com.br” e “nadia.sakamoto@highline.com.br” e/ou pelo telefone (11) 3192-5200, ou com o Agente 
Fiduciário, por meio do e-mail “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”. A administração da Companhia reitera 
aos Senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez 
que essa será realizada exclusivamente de modo remoto e digital. Na data da AGD, o link de acesso à 
plataforma “Microsoft Teams” estará disponível, pelo menos, 15 (quinze) minutos antes e até 10 (dez) 
minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme 
instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será possível o 
ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do Cadastro prévio. Assim, a Com-
panhia recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação na AGD com pelo 
menos 15 (quinze) minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas 
exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem pres-
tadas pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para 
acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais 
documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. 
A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade 
de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. A Com-
panhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão 
e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se que os 
Debenturistas poderão participar da AGD ainda que não realizem o cadastro prévio acima referido, bastando 
apresentarem os documentos em até 30 (trinta) minutos antes do início da AGD, conforme artigo 72, § 
2º, da Resolução CVM 81. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for conside-
rada válida, não precisarão acessar o link para participação digital na AGD, sendo sua participação e voto 
computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo 
Debenturista ou por seu representante legal com a posterior participação na AGD por meio de acesso ao 
link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da AGD, será 
desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, §4º, II da 
Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas 
da Companhia, do Agente Fiduciário (af.assembleias@oliveiratrust.com.br) e da CVM na rede mundial de 
computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 
São Paulo, 15 de abril de 2023. Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.

Empreendimentos Imobiliários Caracol S.A.
CNPJ 53.859.120/0001-05 - NIRE 35.300.055.578

Assembleia Geral Ordinária - Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Empreendimentos Imobiliários Caracol S/A” a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 16hs00min, do dia 28 de abril de 2023, 
em sua sede, com endereço à Praça Joaquim Carlos, nº 03, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de 
São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, 
o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 
(um) ano (05/2023 a 04/2024) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social 
de 2023; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas.

Pedreira, SP, 15 de abril de 2023.
Diretoria: Ana Tereza Lopes, Alexandre Magno dos Santos Gouveia e Marcelo José Mauricio Brito.

C.SANTOS PUBLICIDADE & ARQUITETURA LTDA
CNPJ 42.227.084/0001-40 | CCM 6.960.743-5
Fone: (11) 2539-7534 | Cel: (11) 9.8258-0591 | e-mail: csantospublicidade@gmail.com

Aviso Legal: Esta mensagem é confidencial e contém informação amparada por segredo profissional. 
O conteúdo desta mensagem não deverá ser copiado nem divulgado a nenhuma pessoa.

Santana Administração de Bens Próprios S.A.
CNPJ 00.278.328/0001-74 - NIRE 35.300.511.654

Assembleia Geral Ordinária - Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Santana Administração de Bens Próprios S.A.” a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 14hs 30min, do dia 28 de abril de 2023, em 
sua sede, com endereço à Praça Joaquim Carlos, nº 03 B, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de 
São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, 
o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 
(um) ano (05/2023 a 04/2024) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social 
de 2023; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas.

Pedreira, SP, 15 de Abril de 2023.
Diretoria: Ana do Carmo dos Santos Gouveia Lenzi; Mateus Lopes e Sérgio Ruas Dias Mauricio.

C.SANTOS PUBLICIDADE & ARQUITETURA LTDA
CNPJ 42.227.084/0001-40 | CCM 6.960.743-5
Fone: (11) 2539-7534 | Cel: (11) 9.8258-0591 | e-mail: csantospublicidade@gmail.com

Aviso Legal: Esta mensagem é confidencial e contém informação amparada por segredo profissional. 
O conteúdo desta mensagem não deverá ser copiado nem divulgado a nenhuma pessoa.

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 35.300.389.212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de abril de 2023
Data e Horário: Realizada aos dez dias do mês de abril de 2023, às 14h00min. Local: Sede Social da 
Companhia localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1357, 8º 
andar, Cerqueira Cesar, CEP 01419-908. Mesa: Foi aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo 
Gomes, que convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar para secretariá-lo, ficando assim constituída 
a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, bem como 
a publicação dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, de acordo 
com o facultado respectivamente pelo parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do artigo 133 
da referida Lei. Presença: Acionista representando 100% (cem por cento) do Capital Social. Ordem 
do Dia: I - Reeleger membros da diretoria; Deliberações: Iniciados os trabalhos, fica aprovado pela 
Acionista e deliberado pelos demais presentes, na melhor forma do Direito, o que segue: I - Reeleger os 
atuais membros da diretoria; Reeleger o membro da atual diretoria o Sr. Ricardo Gomes para ocupar 
o cargo de Diretor-Presidente até o dia 30/04/2026, o qual, estando presente, aceitou a respectiva 
nomeação, tomando posse imediata e declarando sob as penas da lei que: (i) não está impedido por 
lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; 
(ii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; 
(iii) conhece e entende os normativos anticorrupção vigentes no país, em especial a Lei nº 12.486/13 
e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de abster-se de qualquer atividade que 
constitua uma violação das disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa 
ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, nem representam interesses conflitantes com 
os da Companhia, na forma do art. 147 da Lei nº 6.404/76, não estando incurso em qualquer restrição 
legal, inclusive criminal, que o impeça de exercer atividades mercantis, conforme termos de posse 
em livro próprio da Companhia. Reeleger o membro da atual diretoria o Sr. Roberto Carlos Escobar 
para ocupar o cargo de Diretor Financeiro até o dia 30/04/2025, o qual, estando presente, aceitou a 
respectiva nomeação e, estando de posse, declarou sob as penas da lei que: (i) não está impedido 
por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; 
(ii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; 
(iii) conhece e entende os normativos anticorrupção vigentes no país, em especial a Lei nº 12.486/13 
e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de abster-se de qualquer atividade que 
constitua uma violação das disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa 
ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, nem representa interesses conflitantes com 
os da Companhia, na forma do art. 147 da Lei nº 6.404/76, não estando incurso em qualquer restrição 
legal, inclusive criminal, que o impeça de exercer atividades mercantis, conforme termos de posse em 
livro próprio da Companhia. Reeleger o membro da atual diretoria o Sr. Bernardo Silva dos Santos, 
para ocupar o cargo de Diretor Operacional até o dia 30/04/2025, o qual, estando presente, aceitou 
a respectiva nomeação e, estando de posse, declarou sob as penas da lei que: (i) não está impedido 
por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; 
(ii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; 
(iii) conhece e entende os normativos anticorrupção vigentes no país, em especial a Lei nº 12.486/13 
e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de abster-se de qualquer atividade que 
constitua uma violação das disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa 
ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, nem representa interesses conflitantes com 
os da Companhia, na forma do art. 147 da Lei nº 6.404/76, não estando incurso em qualquer restrição 
legal, inclusive criminal, que o impeça de exercer atividades mercantis, conforme termos de posse 
em livro próprio da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos 
presentes quis fazer uso da palavra, sendo que o Acionista agradeceu a participação dos diretores até 
o momento e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que lida e aprovada foi assinada por 
todos os presentes em livro próprio da Companhia, dispensada a transcrição no corpo da mesma para 
efeito de publicação: aa) Ricardo Gomes - Presidente; Roberto Carlos Escobar - Secretário; Núcleo 
Holding Ltda. (administrador - Ricardo Gomes) - Acionista. A assinatura da acionista que subscreveu 
a presente ata consta lavrada em livro próprio da companhia e as do presidente e secretário na presente 
ata de assembleia, na forma do manual de registro de sociedades anônimas instituído pela Instrução 
Normativa DREI nº 81 de 10/06/2020 publicada no DOU em 15 de junho de 2020. São Paulo, 10 de 
abril de 2023. Mesa: Ricardo Gomes - Presidente da Mesa; Roberto Carlos Escobar - Secretário da 
Mesa. Testemunhas: 1 - Edgar Santiago Valesin - RG. 6.309.114-8 SSP/SP - CPF/MF 860.774.308-20; 
2 - Mariane Ferreira Gesserame - RG. 45.995.967-0 SSP/SP - CPF/MF 382.385.098-90. Ricardo 
Gomes - Diretor-Presidente eleito e nomeado da Companhia. JUCESP - Certifico que foi registrado 
sob nº 145.954/23-7, em 13/04/2023. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

M2 - ACADEMIA DE GINÁSTICA LTDA.
CNPJ/ME 17.147.843/0001-18 - NIRE 35.227.132.733

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
M2 - ACADEMIA DE GINÁSTICA LTDA. sociedade limitada inscrita no CNPJ sob o nº 17.147.843/0001-18 (“Sociedade”) 
neste ato representada por seu administrador, Sr. Edgard Gomes Corona, brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 5.886.057-5-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 000.846.408-12 e Thiago Lima Borges, brasileiro, 
casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 0782992331 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 
805.112.605-04 (“Sociedade”), vem, por meio desta, CONVOCAR os senhores sócios para reunião de sócios da 
SOCIEDADE a se realizar no dia 28 de abril de 2023, às 14:00 horas, por meio exclusivamente digital, através da plataforma 
Zoom (o link de acesso será disponibilizado pela Sociedade), para discutir e deliberar a seguinte ordem do dia: (i) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 
31.12.2022; e (ii) aprovar a destinação do resultado relativamente ao exercício social findo em 31.12.2022. Os documentos 
necessários para a deliberação acerca das matérias constantes da ordem do dia acima, notadamente o balanço patrimonial, 
a demonstração do resultado - DRE e a demonstração das mutações do patrimônio líquido da Sociedade, foram entregues 
tempestivamente aos sócios, nos termos da legislação vigente, e confirmada a entrega. Sendo o que nos cumpria para o 
momento, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos. Atenciosamente. M2 - ACADEMIA DE 
GINÁSTICA LTDA. - Edgard Gomes Corona e Thiago Lima Borges, Edgard Gomes Corona - Diretor.

Escola de Ginástica e Dança Bio Plaza Ltda.
CNPJ/ME nº 05.636.746/0001-00 - NIRE nº 35.217.952.657

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
ESCOLA DE GINÁSTICA E DANÇA BIO PLAZA LTDA. sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob n° 
05.636.746/0001-00, neste ato representada por seu administrador, Sr. Edgard Gomes Corona, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.886.057-5-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 000.846.408-
12 (“Sociedade”), vem, por meio desta, CONVOCAR os senhores sócios para Assembleia de sócios da 
SOCIEDADE a se realizar no dia 27 de abril de 2023, às 17:00 horas, por meio exclusivamente digital, através da 
plataforma Zoom (o link de acesso será disponibilizado pela Sociedade), para discutir e deliberar a seguinte 
ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social findo em 31.12.2022; e (ii) aprovar a destinação do resultado relativamente ao 
exercício social findo em 31.12.2022. Os documentos necessários para a deliberação acerca das matérias 
constantes da ordem do dia acima, notadamente o balanço patrimonial, a demonstração do resultado - DRE e a 
demonstração das mutações do patrimônio líquido da Sociedade, foram entregues tempestivamente aos sócios, 
nos termos da legislação vigente, e confirmado recebimento. Sendo o que nos cumpria para o momento, 
permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos. Atenciosamente. ESCOLA DE GINÁSTICA E 
DANÇA BIO PLAZA LTDA. - Edgard Gomes Corona.

JUNTOS SOMOS MAIS FIDELIZAÇÃO S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados 
para se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a serem realizadas 
cumulativamente em 27 de abril de 2023, às 16:00 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, 
excepcionalmente, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, o balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022; (ii) deliberar a respeito da destinação do resultado do exercício; e (iii) 
reeleger e eleger os membros do Conselho de Administração. Em Assembleia Geral Extraordinária: deliberar 
sobre (i) a remuneração anual global dos administradores da Companhia; (ii) transferência do endereço da 
sede da Companhia; (iii) aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em razão dos exercícios das opções de compra outorgadas 
no âmbito Plano de Opção de Compra de Ações, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 7 de agosto de 2020, e do Plano de Opção de Compra de Ações, aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 17 de dezembro de 2020; (iv) alteração da espécie de ações a serem emitidas 
no âmbito do exercício das opções de compra outorgadas nos termos do Plano de Opção de Compra de 
Ações, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de dezembro de 2020; (v) alteração 
do Estatuto Social da Companhia, especialmente para (a) prever a possibilidade de existência de ações 
preferenciais de emissão da Companhia, determinando suas características e preferências e (b) reformar 
e consolidar o Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações propostas nos itens anteriores; e 
(vi) autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das 
matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, 
por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. Para 
tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas as orientações técnicas 
de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais ou procuradores 
dos acionistas possam participar da Assembleia de forma presencial ou digital, deverão encaminhar à 
Companhia, preferencialmente, até às 12:00 horas, horário de Brasília, do dia 25 de abril de 2023, 
cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionista ou 
de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do seu 
contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e (iii) 
instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de 
instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte 
e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.br. A Companhia ressalta que as demonstrações financeiras 
completas, bem como os documentos pertinentes para discussão da ordem do dia estão à disposição de 
V. Sas. Na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. São Paulo, 18 de abril de 2023. Conselho de Administração - p. Hugo 
Sogayar Armelin.

NOROMIX CONCRETO S/A 
CNPJ 10.558.895/0001-38 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco os Srs. acionistas a se reunirem em AGOE, a realizar-se em sua sede, à Rua Joaquim 
Floriano, nº 888, Conjunto 605, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo - Capital, CEP 04.534-003, no dia 
29/04/2023, em 1ª convocação às 9 horas e em 2ª convocação às 10 horas, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia AGO: 1) Aprovação das Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício findo em 31/12/2022. AGE: 1) Alteração e Consolidação do Estatuto Social; 2) Outros 
Assuntos de interesse da companhia. Aviso: Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede 
social da companhia, os documentos que se referem ao art. 133 da lei 6.404-76. São Paulo/SP, 
29/03/2023. Sergio Luis Chiquetto - Diretor.                                                                           (18,19,20)

OBRAS E SERVIÇOS FATOR S/A 
CNPJ 42.133.195/0001-98 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco os Srs. acionistas a se reunirem em AGOE, a realizar-se em sua sede, à Av. das Nações 
Unidas, nº 14171, Conj. 1501 Torre B Marble, Vila Gertrudes, na cidade de São Paulo/SP - CEP: 
04.794-000, no dia 30/04/2023, em 1ª convocação às 9 horas e em 2ª convocação às 10 horas, a fim 
de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia AGO: 1) Aprovação das  Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício findo em 31/12/2022. AGE: 1) Alteração e Consolidação do Estatuto Social; 
2) Outros Assuntos de interesse da companhia. Aviso: Encontram-se à disposição dos acionis-
tas, na sede social da companhia, os documentos que se referem ao art. 133 da lei 6.404-76. 
São Paulo/SP, 29/03/2023. Luiz Henrique Perez - Diretor.                                                       (18,19,20)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BA9-8B9A-B2F5-044B.
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